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Diante de uma Teologia da Mordomia 

Foi no preparo para o concílio histórico de Mordomia e Consultoria de Mordomia, de 20 a 23 de março 
de 1994, em Cohutta Springs, Geórgia, EUA, que o Dr. Angel  Rodríguez, diretor associado do Instituto 
de Pesquisas Bíblicas GC, foi solicitado a preparar dois documentos: um sobre a Teologia do Dízimo e 
outro sobre a Teologia das Ofertas

 
O Dr. Rodríguez teve um grande interesse pelo tema de Mordomia, incluindo  dízimos e ofertas, por 

muitos anos. Apesar de sua agenda lotada, o Dr. Rodríguez deixou de lado suas responsabilidades 
regulares, e dedicou várias semanas nesta importante atribuição à  Mordomia. As apresentações em 
Cohutta Springs, foram extraordinárias. Os administradores da Igreja e os diretores de Mordomia, ou-
viram com interesse esta “primeira tentativa” de apresentar uma teologia de dízimos e ofertas.

 
No encerramento do Concílio, foi solicitado ao Dr. Rodríguez o preparo das versões finais de tal docu-

mento, o mais rápido possível, e também foi solicitado a desenvolver outro documento sobre a Teologia 
da Mordomia. Os líderes da Igreja e os diretores de Mordomia incentivaram as primeiras impressões e 
distribuições desses três documentos.

  
Este é um breve histórico do desenvolvimento e publicação do Raízes da Mordomia, o qual contem 

os três trabalhos do Dr. Rodríguez mencionados acima.

Como começaram os reavivamentos de Mordomia em vários países, a oração do Dr. Rodríguez e da 
equipe de Ministros de Mordomia da Conferência Geral é, que sua vida espiritual seja enriquecida, seu 
pensamento estimulado, e que você sinta um novo gosto por esses importantes assuntos que descre-
vem a relação única entre Deus e o homem. No final de cada seção, você encontrará algumas ques-
tões a serem consideradas, as quais foram designadas a profundas discussões sobre questões-chave.

 

Don E. Crane, Co-Diretor

GC CM Ministério de Mordomia

Prefácio
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I. Introdução
Seres humanos são criaturas questionadoras, 

envolvidas em uma constante busca por signifi-
cado. Essa obsessão por significado não é sim-
plesmente uma tentativa de entender a unidade 
funcional e estrutural do universo, e sim uma in-
quietante preocupação de descobrir sentido para 
sua existência. Pouquíssimas coisas tendem a 
aumentar um senso de interesse nos seres hu-
manos mais do que sua insaciável curiosidade 
em encontrar a razão de sua existência.

A teologia bíblica nos informa que nossa origem 
está localizada em um ato divino de criação, e que  
fomos colocados neste planeta por um amável 
Criador. Ele preencheu nossa vida de significado 
por (dentre outras coisas) deixar-nos auxiliá-Lo 
na administração do planeta. O conceito bíblico 
de mordomia é, em essência, uma tentativa de 
esclarecer a questão do propósito de nossa vida, 
providenciando um auto-entendimento peculiar, 
baseado em um relacionamento pessoal com o 
Criador e Redentor da raça humana.

Nesse documento examinaremos a significado 
teológico desse conceito, o lugar desse auto-en-
tendimento dentro da teologia bíblica. Quais sãos 
as raízes teológicas que criam o conceito de mor-
domia? Como a Mordomia é relacionada à visão 
bíblica de Deus, e à redenção através de Cristo? 
Exploraremos as raízes teológicas que proveram 
a matriz nas quais essas perspectivas e entendi-
mento da existência humana foram concebidos e 
preservados. 

Existem pelo menos quatro linhas principais de 
análises a serem seguidas em uma busca pelo 
fundamento teológico de Mordomia, que são: (1) 
a natureza de Deus; (2) a natureza dos seres hu-
manos; (3) a queda e o pecado; e (4) salvação. 
Iremos brevemente examiná-las da perspectiva 
da mordomia.

II. Aspectos da Natureza de Deus
A natureza de Deus está envolta em mistério. 

Filósofos e teólogos tentaram penetrar nesse 

mistério com muito pouco sucesso, se houve al-
gum. A autorrevelação de Deus nas Escrituras 
tem emitido alguma luz sob nosso entendimento 
sobre Sua natureza, mas ele continua, e perma-
necerá, além da nossa total compreensão. Ob-
servemos alguns aspectos da autorrevelação de 
Deus da perspectiva de mordomia. 

 
A. Deus “Era”
Sempre que a Bíblia nos leva à origem e come-

ço do universo, muitas afirmações teológicas são 
implícita ou explicitamente feitas. Uma das mais 
importantes é que Deus “era”. Isso está implíci-
to em Gênesis 1:1: “No princípio Deus criou os 
céus e a terra.” Ele era, antes Ele criou. Em João 
1:1 esse conceito é explicitamente afirmado: “No 
princípio era aquele que é a Palavra.” Antes que 
qualquer coisa fosse trazida a existência, Deus 
já existia.

 Essa propriedade “era” significa, primeiramen-
te, que Deus é eterno. Nunca existiu um tempo 
em que Deus passou a existir. Se nós perguntar-
mos o que existia antes do princípio, a resposta 
proveniente dos registros bíblicos é “Deus”.  Se 
Ele “existia” antes de tudo mais vir à existir, en-
tão é impossível apresentar uma fonte através da 
qual Deus passou a existir. Não existe nenhuma 
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indicação nas Escrituras de que Deus “era” por-
que algo O levou a ser. A Bíblia não fala de um 
princípio antes do princípio. O fato que Deus “era” 
aponta Sua natureza eterna: Ele sempre “Foi”.

Segundo, a propriedade “era” significa que 
Deus é autossuficiente. Desde antes do princípio 
não existia nada mais a não ser Deus, portan-
to, Ele é autossuficiente. Uma fonte de energia 
nunca foi necessária para alimentar a existência 
divina, exceto Ele próprio. Em relação a Deus, 
autossuficiência significa que Ele é autoexistente. 
Nós devemos, portanto, concordar com aqueles 
que argumentam que Deus é existência nEle pró-
prio. A vida não é algo que Ele possui, mas sim 
o que Ele é.

Autossuficiência significa que Deus é absolu-
tamente livre e autônomo. Fora dEle não existe 
nada nem ninguém a quem Deus deva se sub-
meter. Ele é Sua própria lei. Ninguém pode im-
por obrigações a Ele ou forçá-Lo a agir de uma 
maneira específica. Ele não precisa de nada de 
ninguém, porque Ele é auto-suficiente. João refe-
re-se a Ele como o “que é, o que era, e o que há 
de vir, o Todo Poderoso.” (Apocalipse 1:8; cf 1:4).

O “era” que nós acabamos de descrever, é pro-
vavelmente uma das mais profundas declarações 
que encontramos nas Escrituras sobre Deus, 
porque é a única que O descreve para nós nEle 
mesmo, antes de qualquer coisa ser trazida a 
existência. Uma compreensão adequada de Mor-
domia deve estar baseada na convicção de que 
Deus é eterno e autossuficiente e, que nossa ad-
ministração daquilo que Ele nos confiou não tem 
o propósito de enriquecê-Lo, de nenhum modo. 
A Mordomia oferece a oportunidade do compa-
nheirismo com esse misterioso Deus que existiu 
desde a eternidade.

B. Deus é o Criador
Deus apresenta-Se a nós nas Escrituras como 

o Criador (Gênesis 1:1). Se sabemos que no prin-
cípio Ele “era”, é porque fomos informados que 
Ele era o Criador. Deus como Criador é “a mais 
fundamental concepção que podemos ter de 
Deus. Isto é, criação é aquela atividade de Deus 
por meio da qual definimos o que queremos di-
zer com a palavra ‘Deus.’” 1 Na verdade, seria 
impossível para nós falarmos sobre o mistério de 
Deus – que Ele “era” – salvo o fato de que Ele é o 
Criador. Nossa visão de Deus se expande quan-
do olhamos para Ele como Criador do céu e da 
terra, e de todo o universo.

1. O Criador é incomparável
Deus como Criador significa que não existe 

ninguém como Ele no universo criado. Ele é es-
sencialmente diferente de Sua criação. Ele é O 
Eterno sem início, porém, os seres criados tem 
um começo; Ele é autoexistente, porém os se-
res criados têm uma existência derivada a qual 
depende de equilíbrios ecológicos adequados: 
água, luz solar, oxigênio, etc. Deus é absoluta-
mente autônomo, porém as criaturas dependem 
dEle para sua subsistência. Criaturas são finitas; 
somente Deus é infinito em Si mesmo.

Isaías confrontou seu povo com essa penetran-
te pergunta retórica dos lábios do Senhor: “Com 
quem vocês me compararão ou a quem de con-
sideração igual? Com quem vocês me asseme-
lharão para que sejamos comparados?” (Isaías 
46:5). As perguntas são direcionadas àqueles 
instigados à idolatria. O Senhor parece estar de-
safiando Seu povo: “Vocês encontraram outro ser 
como Eu no universo criado? Se esse é o caso, 
Eu estou preparado para ser comparado à ele 
ou ela”. Então, Ele acrescenta, “Lembrem-se das 
coisas passadas, das coisas muito antigas! Eu 
sou Deus, e não há nenhum outro; eu sou Deus, 
e não há nenhum como eu.” (Isaias 46:9). Das 
“espécies” divinas, há só um único tipo. Ninguém 
dentro do mundo criado pode ocupar Seu lugar 
ou clamar igualdade a Ele. O Senhor é “um su-
premo, incomparável/único.” 2

2. O Criador é transcendente 
Deus como Criador significa que Ele transcen-

de o universo criado; Ele não é parte dele. Se-
gundo Gênesis 1, Deus criou através de Sua pa-
lavra. A Criação através da palavra pronunciada, 
aponta  Deus como um ser transcendente, que 
media Sua atividade criadora através da palavra, 
enquanto Ele permanece fora da criação. É, por-
tanto, absurdo procurar por Deus no mundo cria-
do. Ele não o criou fora de Sua essência, mas por 
meio da sua palavra. A Criação, a partir do nada, 
nega a validade do panteísmo. O universo cria-
do não é penetrado pelo divino. Deus, O Criador, 
não pode estar limitado àquilo que Ele criou. Esse 
fato foi reconhecido por Salomão na dedicação 
do templo. Durante sua oração, ele disse, “Mas 
será possível que Deus habite na terra? Os céus, 
mesmo os mais altos céus, não podem conter-te.” 
(1 Reis 8:27).

3. O Criador é imanente
Deus como Criador, significa que Ele deseja en-

trar no mundo criado. Estudiosos apontaram que 
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enquanto Gênesis 1 testifica a transcendência de 
Deus, Gênesis 2 testifica a sua imanência. Em 
Gênesis 2, Deus é descrito como presente na 
criação, em completa interação com Adão e Eva.

A imanência de Deus é indispensável para a 
preservação da Criação. A preservação da cria-
ção de Deus é diretamente dependente de Seu 
cuidado e preocupação. É, portanto, indispensá-
vel para Deus permanecer dentro do Seu mundo 
criado, uma vez que sua atividade criadora está 
completa. O descanso divino no sétimo dia apon-
ta precisamente para esse fato significante. (Gê-
nesis 2:2, 3).

Gênesis deixa claro que a criação faz parte da 
esfera de espaço e tempo. Deus transcende essa 
esfera. Entretanto, Ele escolhe entrar nessa esfe-
ra, no mundo que Ele criou para Suas criaturas. 
Ele criou uma fração de tempo em que se fez dis-
ponível à Sua criação. É claro, Deus permane-
ceu transcendente. Sua imanência não nega Sua 
transcendência. Deus condescende em entrar na 
Sua criação, deixando claro que Ele não a aban-
donou.

4. O Criador é proprietário
Deus como Criador significa que Ele é dono do 

universo e tudo que nele há. Ele é Senhor sobre 
o universo e atribui tarefas específicas para cada 
elemento da criação (e.g. Gênesis 1:14, 26, 29, 
2:15, 16). A soberania de Deus sobre o mundo é 
baseada em sua atividade criadora. O salmista 
escreveu: “Do Senhor é a terra e tudo o que nela 
existe, o mundo e os que nele vivem; pois foi ele 
quem fundou-a sobre os mares e firmou-a sobre 
as águas” (Salmos 24:1, 2). Deus declara, “Pois 
todos os animais da floresta são meus, como são 
as cabeças de gado aos milhares nas colinas. 
Conheço todas as aves dos montes, e cuido das 
criaturas do campo” (Salmos 50:10, 11). Deus é, 
não somente Dono do conteúdo material desse 
mundo e das criaturas viventes que o populam, 
mas Sua soberania é cósmica: “Os céus são 
teus, e tua também é a terra; fundaste o mundo e 
tudo o que nele existe” (Salmos 89:11). O salmista 
sabe que “o universo está nas mãos de Yahweh. 
Para ele, é como governante do mundo.” 3 

Deus como Criador é um conceito indispensá-
vel no fundamento da teologia de mordomia. A 
incomparabilidade de Deus, Sua singularidade, 
identificam-nO como o Único a quem nós somos 
encarregados como mordomos. O universo não é 
mantido por forças opostas, as quais somos obri-
gados a servir. Existe apenas um Criador e Ele 
espera por nossa exclusiva lealdade.

A transcendência de Deus, exclui qualquer ten-
tativa de basearmos nossa prática de mordomia 
em idéias panteístas. O mundo natural não é uma 
extensão ou manifestação do divino. O Panteís-
mo não pode prover uma fundamentação teoló-
gica para a mordomia do mundo, porque isto é 
rejeitado pelas Escrituras.

A imanência de Deus testifica o fato de que a 
criação de Deus está em constante necessida-
de de Seu cuidado e preocupação a fim de que 
funcione harmoniosamente. O Criador é também 
o Mantenedor do mundo. A presença condescen-
dente de Deus no mundo, abre espaço para os 
humanos participarem com Ele na administração 
e preservação de Sua criação (e.g. Gênesis 2:15).

A soberania de Deus como Criador deveria nos 
lembrar constantemente dos limites de nossa 
função no mundo. É esse aspecto que define, tal-
vez melhor do que qualquer outro, a natureza de 
um mordomo. Ele ou ela nunca é o dono, mas o 
administrador.

C. Deus é amor
O amor parece ser usado na Bíblia para definir 

ou descrever a essência de Deus. A afirmação 
de João, “Deus é amor” (1 João 4:7, 8), é uma 
das mais importantes descrições da natureza de 
Deus nas Escrituras. O apóstolo fez a afirmação 
no contexto da morte sacrificial de Cristo. Se-
gundo ele, o trabalho de Cristo revela a verda-
deira essência de Deus: “Ele é amor.” Esse amor 
é uma autodoação, totalmente e absolutamente 
altruísta (e.g. João 3:16). Não há nada no exte-
rior de Deus que pode mudá-Lo ou forçá-Lo a 
amar. De fato, não há necessidade de nenhuma 
motivação externa, porque amar é a verdadeira 
natureza de Deus. Esse amor “não se baseia na 
necessidade do sentimento da pessoa amada 
nem no desejo suscitado por alguma caracterís-
tica atrativa no amado.” 4 Foi  esse entendimento 
do amor de Deus, que levou Paulo a dizer, “Mas 
Deus  demonstra seu amor por nós: Cristo mor-
reu em nosso favor quando ainda éramos peca-
dores.” (Romanos 5:8).

Deus é amor, significa que todas as Suas ações 
são originadas e motivadas pelo amor. A escolha 
está baseada em Seu amor (Deuteronômio 7:7, 
8), assim como a redenção (Isaías 43:4, 63:9). 
Ele ama não apenas seu povo (Deuteronômio 
33:3), mas também o estrangeiro (10:18). A reve-
lação do amor de Deus alcança sua mais pro-
funda dimensão de significado, na encarnação, 
ministério, morte e ressurreição de Jesus. Seu 
amor pelos pecadores não é motivado pela mi-
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séria de sua condição pecaminosa, mas pelo fato 
de que Deus é amor, e esse é o grande fato que 
O faz amar os pecadores apesar de seus peca-
dos.5 Para que o amor de Deus seja expresso, 
é necessário outra pessoa. O amor ocorre entre 
indivíduos que recebem, dão e correspondem. 
Isso levanta a importante questão da natureza do 
amor de Deus antes de criação. O amor altruísta 
é uma possibilidade somente se existir outra pes-
soa com quem possa ser compartilhado. Antes 
da criação, quando Deus “era”, Ele estava sozi-
nho. Seu amor então, era egoísta? A natureza de 
Deus foi alterada depois dEle criar criaturas inteli-
gentes capazes de receber e dar amor? Teólogos 
cristãos dão um ressonante “não” como resposta 
à estas perguntas. A Bíblia fala de somente um 
Deus que é amor. Amor altruísta, portanto, per-
tence a natureza eternal de Deus. Sua natureza 
não experimentou mudança; Ele é aquilo que Ele 
sempre foi: “amor.”

Teólogos cristãos têm argumentado fortemente, 
que o amor altruísta encontra expressão eternal 
dentro de Deus, no mistério da Trindade. As re-
lações entre o Pai, o Filho, e o Espírito Santo fo-
ram condicionadas pela essência do amor altru-
ísta, que era comum a cada um deles. (e.g. João 
14:31, 5:20)6 O amor altruísta requer um encontro 
de pessoas distintas, e é exatamente aquilo que 
encontramos no mistério de um Deus triuno. Atra-
vés da eternidade, o Pai amou o Filho e o Espí-
rito, o Filho amou o Pai e o Espírito, e o Espírito 
amou o Pai e o Filho.7

O mesmo Deus amoroso trouxe o universo à 
existência. Seu amor eternal levou-O a criar: “O 
trabalho da criação foi uma manifestação de Seu 
amor.” 8 A criação é boa, porque foi trazida a exis-
tência por um Deus amoroso (Gênesis 1:31). A 
realidade é pessoal e altruísta.

Um entendimento claro sobre o amor de Deus 
protege a mordomia de cair no legalismo. Um 
mordomo fiel não é aquele que procura forçar 
Deus a amá-lo. O amor de Deus é eterno e define 
a maneira natural como Ele sente e age em torno 
de Sua criação. A Mordomia encontra sua força 
e modelo motivacional no cuidadoso e altruísta 
amor de Deus.

III. Aspectos da natureza humana
Provavelmente, está correto sugerir que os 

seres humanos são as mais intrigantes e miste-
riosas criaturas conhecida do universo. Nós, di-
ferentemente de qualquer outra criatura no pla-
neta, somos capazes de perceber-mo-nos como 
maravilhosos e fascinantes. O mistério de nossa 

presença no universo torna-se absolutamente 
inacessível se ignorarmos a informação sobre 
nossa origem, fornecida a nós através da reve-
lação especial de Deus nas Escrituras. Devemos 
rever alguns desses dados.

A. Os seres humanos são criaturas
Gênesis 1:27 declara: “Deus criou o homem... 

homem e mulher os criou.” Essa é uma decla-
ração de suprema importância na formulação de 
uma antropologia bíblica. Os humanos são seres 
criados; somos parte do mundo criado. Primei-
ramente, isso significa que tivemos um começo. 
Não somo eternos; não pertencemos ao que é di-
vino. Nosso modo de existência é essencialmen-
te diferente do modo de Deus. Ele sempre “foi”, 
nós viemos a existência. Nosso papel no univer-
so faz parte de um ser criado.

Segundo, os humanos são seres finitos. Sua 
existência é derivativa e, em si mesma, há falta 
de autossuficiência. Não somos seres autôno-
mos que podemos produzir nossa própria fonte 
de existência para nos sustentar. Uma vez que fo-
mos trazidos a existência, podemos ser devolvi-
dos ao nada. Nossa existência pode estar por um 
fio, no entanto, embora a preservação da nossa 
existência esteja além de nós mesmos, espera-se 
que trabalhemos com o Criador na preservação 
de nossas vidas. Somos, portanto, mordomos da 
vida.

Terceiro, visualizando os seres humanos como 
criaturas, significa que eles existem dentro do 
tempo e espaço. Ambos elementos são indica-
dos na narrativa da criação. Adão e Eva foram 
criados no sexto dia, durante uma fração particu-
lar de tempo. Eles foram condicionados ao tempo 
desde o início. Eles vieram a existir dentro de um 
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lugar chamado de jardim. Obviamente, o lugar 
era realmente o descanso do mundo criado. Sua 
casa era a flora e a fauna, o descanso do uni-
verso. Se onde existimos está arruinado, nossa 
existência está comprometida. A mordomia da 
criação é de vital importância.

Os humanos vivem dentro do tempo. Eventos 
e movimentos sucedem-se uns aos outros. O 
que “era”, pertence ao passado, e é impossível 
para nós voltarmos e os revivermos. Somente o  
presente “é”, e dura apenas frações de segun-
dos, porque é constantemente  transformado em 
passado. Nós sempre temos o futuro que ainda 
não é. Uma vez que existe tempo futuro, os se-
res humanos vivem na esperança, enfrentando 
constantemente  o desafio do desenvolvimento 
próprio. O tempo é, portanto, um dos mais im-
portantes aspectos do universo criado. O tempo 
forma, muda e nos modifica. O caminho que tri-
lhamos determina quem nos tornamos. A admi-
nistração adequada do tempo é sem dúvida uma 
de nossas maiores responsabilidades. Viver den-
tro de espaço e tempo não é uma limitação, mas 
sim o modo da nossa existência, e nos dá liber-
dade de deslocar-nos dentro dessa continuidade, 
afim de sermos aquilo que escolhermos ser.

Finalmente, ser um ser criado significa que não 
somos o resultado de forças impessoais dentro 
do mundo criado, mas o resultado de um ato cria-
tivo de amor. Nossa existência é uma manifes-
tação do amor altruísta de Deus, um ato de gra-
ça. Fomos criados por Ele, porque em Seu amor 
Deus viu que isso era bom. Amor divino, graça 
e liberdade trouxeram à existência uma criatura 
inteligente, que era parte do mundo criado e ain-
da assim, diferente. Essa criatura era capaz de 
receber e dar amor.

 
B. Os seres humanos são feitos à ima-

gem de Deus
A singularidade da raça humana está no fato de 

que fomos criados a imagem de Deus (Genesis  
1:27). A criação de Adão e Eva não segue o mes-
mo padrão utilizado por Deus na criação do mun-
do. Ele falou e o mundo veio à existência. Nesse 
caso em particular, o falar precedeu a existência. 
No caso de Adão e Eva, a palavra falada não está 
presente. A voz de Deus se dirigiu a eles ape-
nas depois da criação (Gênesis 1:29, 30; 2:16). 
Eles foram destacados por Deus como objetos 
de Sua fala. Em outras palavras, os humanos são 
criaturas com as quais Deus pode indentificar-se, 
a quem Deus pode intitular como pessoas. So-
mente eles, no mundo criado, podem relacionar-

se com Deus em termos pessoais. Esse aspecto 
de nossa natureza humana nos torna capazes de 
sermos sócios de Cristo na mordomia.

Por séculos, os teólogos têm discutido o signi-
ficado da imagem de Deus nos seres humanos. 
Sugestões diferentes têm sido dadas, mas atual-
mente parece existir um acordo geral na crença 
de que a imagem de Deus não é algo que temos, 
mas algo que somos.9 A imagem de Deus em 
nós não está localizada em um aspecto de nossa 
personalidade, mas na totalidade de nosso ser. 
Na criação, a imagem de Deus era refletida em 
todos os aspectos de Adão e Eva. Iremos explo-
rar alguns deles de um ponto de vista holístico.

 
1. Um Ser físico
A primeira coisa que notamos em um ser hu-

mano é que ele, ou ela, é uma estrutura física 
que pode ser vista com os olhos e tocada pelos 
outros. Se toda pessoa fosse criada à imagem de 
Deus, o corpo físico deveria também expressá-lo: 
“No princípio, o homem foi criado à semelhança 
de Deus, não somente em caráter, mas em forma 
e aspecto.”10

O próprio fato de que Deus nos criou como en-
tidades físicas indica que o corpo humano é bom, 
rejeitando, assim, o dualismo da antropologia 
grega que nega o valor do corpo humano. A pre-
servação do corpo é uma dupla responsabilida-
de, de Deus e das pessoas. Ele proveu tudo que 
Adão e Eva necessitavam para preservar seus 
corpos em perfeita condição, e atribuiu-lhes uma 
dieta específica da qual se esperava que consu-
missem (Gênesis 1:29).

A mordomia de nossos corpos é baseada no 
fato de que Deus nos criou como seres físicos. 
Nosso corpo não é algo que temos, mas algo que 
somos.11 Nosso corpo e aquilo que somos são 
inseparáveis. Deus espera de nós que o adminis-
tremos para Sua glória (1 Coríntios 6:20).

 
2. Um Ser espiritual
Os seres humanos são mais do que matéria. 

Temos a capacidade de ouvir a Deus e respon-
dê-lo. Aparentemente, nenhuma outra criatura 
nesse planeta parece ter essa habilidade.  Existe 
uma similaridade de linguagem entre Deus e os 
seres humanos que os torna capazes de comun-
gar e estabelecer uma importante relação.  

Os seres humanos são pessoas essencialmen-
te religiosas. Nós passamos a entender a nós 
mesmos, particularmente, nas condições de nos-
so relacionamento com Deus. O primeiro relacio-
namento que Adão e Eva estabeleceram foi com 
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o seu Criador. Quando Adão foi criado, Eva não 
estava presente e, quando ela foi criada, ele não 
estava presente. A primeira imagem que cada um 
deles captou foi a do Criador. Todo outro relacio-
namento foi determinado pelo primário e, sepa-
rado deste, eles poderiam não ser capazes de 
entender a si próprios ou o resto da criação.

Mas, o encontro entre Deus e os seres huma-
nos não se tornaria restrito ao momento da Cria-
ção. Eles necessitavam de Deus para sua sub-
sistência, e para a satisfação da necessidade de 
um relacionamento pessoal com Ele. Por isso, o 
Deus transcendental decidiu permanecer com 
eles no tempo e no espaço. É na vontade gracio-
sa de Deus, de vir e residir conosco, que a mor-
domia de nossa vida espiritual foi originalmente 
concebida.

3. Um Ser intelectual
Deus deu a Adão e Eva habilidades racionais 

através das quais eles extrairiam uma profunda 
compreensão dEle, de si próprios e do mundo 
criado. Através de uma razão completamente 
santificada, os seres humanos se tornariam ca-
pazes de controlar suas emoções e paixões, de 
aprender e desenvolver todo o tipo de habilida-
des.

No Jardim do Éden, Deus atribui a Adão um tra-
balho que requeria o uso de suas capacidades 
intelectuais (Gênesis 2:15). Especialmente, Deus 
pediu a Adão que atribuísse nomes aos animais 
(2:19, 20). Na Bíblia, um nome é uma questão 
extremamente importante, porque é o reflexo do 
caráter da pessoa que o carrega. Dar nomes aos 
animais significa que Adão deveria observar e 
analisar seus comportamentos a fim de nome-
á-los devidamente. Este foi um estudo científico 
da natureza. Ele estava explorando a criação de 
Deus, sistematizando-a, compreendendo a sua 
ordem e harmonia. Ele estava colocando as ha-
bilidades e talentos que Deus havia lhe dado à 
serviço de Deus e da natureza. É aí que a base 
teológica da mordomia de nossos talentos está 
estabelecida. Deus nos dotou com a capacidade 
de desenvolvermos habilidades e adquirir novos 
conhecimentos, e estes devem ser colocados à 
Seu serviço.

4. Um Ser social
Os seres humanos não podem existir em total 

isolamento. Nossa capacidade de interagir com 
outros é uma manifestação do fato de que fomos 
criados por Deus à sua imagem. Tem-se sugerido 
que Gênesis 1:27 aponta o aspecto da imagem 

de Deus em nós: “Criou Deus o homem à sua 
imagem, à imagem de Deus o criou. Homem e 
mulher os criou.” (Gênesis 1:27). “Homem” é uma 
pluralidade de pessoas, uma unidade formada 
por macho e fêmea. Alguns estudiosos têm visto 
nesta pluralidade, uma manifestação da imagem 
de Deus. Macho e fêmea são a , porque juntos 
são um.12 Uma pluralidade define “homem” e 
Deus. A ideia básica é que a imagem de Deus no 
“homem” inclui uma pluralidade que permite rela-
ções inter-humanas de uma maneira “similar” em 
que a pluralidade em Deus torna possível rela-
ções intratrinitarianas. Os seres humanos, como 
Deus, são seres relacionáveis, porque o amor 
verdadeiro sempre precisa de outra pessoa para 
expressar-se.

Salvo nosso relacionamento com Deus, uma 
das mais importantes interações sociais toma 
lugar dentro da estrutura familiar. Deus instruiu 
Adão e Eva sobre essa relação fundamental, 
descrevendo para eles a natureza do casamento. 
O casamento tinha uma finalidade unitiva (Gêne-
sis 2:24) e procriativa (1:28). A unidade em amor 
pode alcançar sua dimensão máxima dentro do 
casamento. Ao mesmo tempo, Deus deu aos se-
res humanos o privilégio de contribuir com Ele na 
perpetuação da raça humana. Este é o resultado 
da nossa natureza social e, particularmente, da 
interação e compromisso em amor entre homem 
e mulher, que está fora da interação social positi-
va na família, cuja possibilidade de relacionamen-
tos significativos futuros com outros, podem ser 
desenvolvidos.

Como seres sociais, somos particularmente 
responsáveis pela mordomia de nossa influência 
social em casa, na igreja e na sociedade em ge-
ral. Tratar os outros com respeito, preocupação 
e amor é um teste de mordomia de nossa vida 
social. Os valores e princípios de nosso compro-
misso com Deus deveriam ter um impacto direto 
e positivo em nossa interação social.

C. Os seres humanos e o domínio so-
bre o mundo

Segundo Gênesis 1:28, Adão e Eva deveriam 
subjugar a terra e exercer domínio sobre a fau-
na. Assim foi definido seu relacionamento com o 
resto da criação. Sem dúvidas, nessa questão a 
imagem de Deus foi revelada de modo específi-
co. Deus deu aos seres humanos poder e auto-
ridade: “Todo ser humano, criado à imagem de 
Deus, é dotado com um poder semelhante com 
o do Criador – individualidade, o poder de pensar 
e agir.” 13
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O verbo “dominar” é utilizado no Velho Testa-

mento para designar o poder do rei sobre seu 
povo.14 Em Gênesis, esse poder é concedido a 
raça humana e é limitado somente para o mundo 
animal.15 Somos aqui comissionados “a  gover-
nar a natureza como um rei benevolente, agin-
do como representante de Deus sobre eles, e, 
portanto, tratando-os da mesma maneira como 
Deus, quem os criou.” 16 O fato de que os seres 
humanos eram vegetarianos, indica que a des-
truição da vida animal não estava inclusa na con-
cessão do domínio sobre eles.17 O domínio era 
algo positivo, tendo em vista a “garantia do bem 
estar de toda a criatura, e a promessa de trazer 
grande proveito a cada um.” 18

O verbo “dominar” a terra deve ser compreendi-
do na questão de Gênesis 2:5 e 15 como: cuidar 
da terra. A ideia de usar este poder para explorar 
a natureza é descartada pelo contexto no qual a 
bondade da criação deve ser compreendida, em 
sua harmonia e unidade perfeitas. Os seres hu-
manos não deveriam contrariar a ordem estabe-
lecida por Deus, mas respeitá-la e preservá-la.

O domínio dos seres humanos sobre a natureza 
revela uma função importante da raça humana, 
como imagem de Deus: Eles são representantes 
de Deus dentro do mundo criado. Foi-nos dito 
que o homem “foi colocado, como representante 
de Deus sobre as ordens inferiores do ser. Eles 
não podem compreender ou reconhecer a so-
berania de Deus, ainda que fossem capazes de 
amar e servir o homem.” 19 Deus delegou a Adão 
e Eva, como Seus representantes, a responsabi-
lidade de administrar o restante da criação. Deus 
escolheu os seres humanos para serem mordo-
mos do mundo.20

O comando de ter domínio sobre o mundo, reve-
la algo sobre a natureza da criação. Pressupõe-
se uma compreensão não mitológica da natureza. 
Mitologias antigas frequentemente falavam sobre 
árvores, rios, animais, terra, etc., divinos. Quando 
confrontado com eles, os humanos não deveriam 
explorá-los, mas submeter-se a eles. Tais ideias 
não estão no texto bíblico: “não há nenhuma terra 
divina, nem animais divinos, nem constelações 
divinas, nem qualquer outra esfera divina inaces-
sível ao homem.” 21 Não há nada superior a raça 
humana na criação.

O domínio humano sobre a criação, sugere que 
a natureza seja finita e depende dos cuidados dos 
seres humanos. Este elemento de dependência 
parece pertencer a própria natureza da criação. A 
dependência é, naturalmente, mútua. A natureza 
depende da regência de pessoas amorosas para 

que se revele a sua fertilidade, bondade e bele-
za. Mas a existência humana está intrinsecamen-
te relacionada a isso. Deus determinou que sua 
existência seria mutuamente dependente, mesmo 
que em última instância ambos dependam dEle.

Concluímos, que da perspectiva de Deus os se-
res humanos são mordomos do mundo natural. 
Isto é possível porque não existe nada divino ou 
sagrado na natureza. Este conceito  tem grande 
significado para pessoas interessadas em ques-
tões ecológicas. Nossa preocupação pelo bem-
-estar do planeta não deve estar baseada em sua 
suposta santidade, mas no fato de que Deus es-
colheu as pessoas como mordomos desse mun-
do.

IV. Queda e Pecado
 Às vezes, é difícil para nós conceber, ou mes-

mo imaginar, um tempo na história desse plane-
ta quando havia perfeita harmonia. A intenção 
divina era que os humanos, unidos a Deus em 
inseparável compromisso com Ele, pudessem 
continuar a ter domínio sobre o planeta, explo-
rando-o e preservando-o em toda a sua beleza 
e grandeza. Está claro que a mordomia pertence 
ao propósito original de Deus, e ao desígnio da 
missão da raça humana na terra. Isso define a 
responsabilidade fundamental da família humana 
com Deus e com a criação. Mas a intromissão do 
pecado prejudicou o plano divino.

A. A Liberdade Humana
Na teologia cristã, os conceitos de pecado e 

liberdade estão intimamente conectados. A nar-
rativa bíblica da queda proporciona um apoio à 
essa conclusão. O relato da Criação pressupõe 
que os seres humanos foram criados como agen-
tes livres. Neste contexto, a liberdade provavel-
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mente significava que eles tinham capacidade de 
se tornar aquilo que Deus pretendia que fossem. 
Liberdade de se realizar, fazer proveito de seus 
potenciais como criaturas de Deus. Portanto, a 
liberdade humana era uma realidade somente 
se os seres humanos permanecessem em um 
relacionamento harmonioso com Deus. Este é o 
tipo de liberdade que Gênesis 2:16 e 17 se refere: 
“E o Senhor Deus ordenou ao homem: ‘Coma li-
vremente de qualquer árvore do jardim, mas não 
coma da árvore do conhecimento do bem e do 
mal, porque no dia em que dela comer, certamen-
te você morrerá.”

Esse dois versos definem a verdadeira nature-
za da liberdade, e estabelecem seus limites. Te-
mos uma ordem positiva e permissiva, seguida 
de uma limitação. Adão e Eva eram livres para 
comer de qualquer árvore no jardim, a fim de sa-
tisfazer sua necessidade por alimento. O Senhor 
proveu todas as suas necessidades básicas, e ao 
obedecer Sua ordem, a vida era preservada. A 
proibição, “mas da árvore do bem e do mal, dela 
não comerás”, era no sentido de concientizá-los 
da extensão de sua liberdade. Eles tinham a li-
berdade de rejeitar o companheirismo com Deus. 
Adão e Eva eram livres para dizer “não” para 
Deus, e para a vida que vinha dEle.22

Sem esta possibilidade, Adão e Eva não eram 
livres, mas prisioneiros nesse planeta. Eles te-
riam sido criados para viver nesse mundo sem 
uma alternativa ou saída. Deus os trouxe à exis-
tência sem consultá-los, sem concedê-los a liber-
dade de decidir se eles queriam existir ou não. 
(Obviamente, tal coisa teria sido impossível, por-
que liberdade de escolha implica em existência 
e consciência). Deus simplesmente os trouxe à 
existência e então deu-lhes a liberdade de dizer 
“sim” ou “não” para Ele e para a vida. O propósito 
real de Deus era que os seres humanos esco-
lhessem a vida e andassem em comunhão com 
Ele. Por isso, a ordem negativa. Seu propósito 
era preservar Adão e Eva vivos pela sua esco-
lha do dom da vida. Sua liberdade estava sendo 
testada: “Eles poderiam obedecer e viver, ou de-
sobedecer e morrer.” 23 Era sua responsabilidade 
decidir se voltariam ao nada, ou desfrutariam da 
vida sem fim e da liberdade em total harmonia, 
obediência e confiança no Criador.

O nome da árvore, cujo fruto Adão e Eva não 
deviam comer, é interessante, “a árvore do co-
nhecimento do bem e do mal.” Foram dadas mui-
tas sugestões para o significado dessa frase24 
mas, deveria ser interpretada de acordo com 
Gênesis 3:22, “E o Senhor Deus disse, ‘Eis que 

o homem é como um de nós, sabendo o bem e 
o mal.’” Conhecer o bem e o mal é um tipo de 
conhecimento que pertence exclusivamente a 
Deus. A frase não te designa à habilidade de sa-
ber tudo, porque os seres humanos nunca foram 
criados para tornarem-se oniscientes. O que a 
frase enfatiza é a possibilidade dos humanos de 
decidir, por si próprios, o que é de seu interes-
se ou não.25 Esta parece ser uma frase utilizada 
para expressar a ideia de autonomia moral ab-
soluta e tomada de decisões, sem um senso de 
responsabilidade. Deus disse para Adão e Eva 
que ter esta experiência é rejeitá-Lo e escolher 
a morte. A árvore era, portanto, um símbolo de 
determinação própria e independência total, que 
poderia levar à morte, porque seria uma rejeição 
ao dom da vida. Na verdade, isto seria uma rebe-
lião final contra Deus.

B. Pecado como rebelião: reivindican-
do a posse

A serpente, sendo o animal mais astuto do jar-
dim, tornou-se um instrumento do mal (Gênesis 
3:1). Isso é algo surpreendente, porque ela é uma 
das boas criaturas de Deus (Gênesis 1:31). É 
interessante notar que durante a cena do julga-
mento, descrita em Gênesis 3:9-14, Deus pediu 
a Adão e Eva que se explicassem e dessem ra-
zões para tal comportamento. Contudo, nenhuma 
pergunta foi feita à serpente. Não houve diálogo 
entre Deus e a serpente, porque não havia nada 
para explicar. O pecado é inexplicável, irracional. 
O pecado pode ser condenado, somente. E foi 
exatamente o que Deus fez.

A serpente, durante sua conversa com Eva, 
confrontou-a com a possibilidade de um novo 
entendimento próprio e uma nova visão do mun-
do. A mensagem era apelativa e persuasiva. Ele 
apresentou-se com uma pergunta que forçou Eva 
a reagir. Deus foi citado errôneamente e Eva de-
cidiu defendê-Lo, mas nesse processo ela se tor-
nou vulnerável. A serpente se tornou mais agres-
siva e abertamente contradisse as declarações 
de Deus sobre o resultado de comer da árvore do 
conhecimento do bem e do mal (Gênesis 3:4,5).

Segundo a serpente, a morte não era uma 
ameaça à criatura, porque a criatura não pode-
ria morrer. A criatura poderia mudar de um nível 
mais baixo da existência para um nível mais alto. 
Comer o furto da árvore, ela argumentou, pode-
ria abrir novas perspectivas de auto conhecimen-
to para Adão e Eva. Ela estaria um degrau mais 
próximo do divino; de fato, ela seria como Deus, 
conhecedora do bem e do mal. “Sim, disse a 
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serpente, “você pode adquirir total entendimento 
próprio, você pode ser seu próprio mestre, você 
pode ser a fonte de sua própria vida.”

A serpente prosseguiu a questionar a bonda-
de de Deus sugerindo que Deus estava limitan-
do o aproveitamento completo da vida de Adão 
e Eva, ao requerer que eles dependessem dEle. 
Eles poderiam atingir estas novas dimensões da 
existência através da autonomia e independência 
de Deus. Tudo o que tinham de fazer era rejeitar 
seu papel como mordomos de Deus, e tornar-se 
donos da vida.

Eva desejava crescer, se desenvolver e desco-
brir seu potencial completo. Foi Deus quem colo-
cou o desejo de sabedoria em seu coração. Mas, 
ela e seu marido abusaram de sua liberdade e 
ultrapassaram os limites. Ambos rejeitaram sua 
posição de mordomos de Deus a fim de se torna-
rem proprietários. Eles comeram do fruto da ár-
vore, não porque eles estavam rejeitando o dom 
da vida de Deus, mas porque eles desejavam se 
adequar e desfrutar total independência de Deus. 
Estavam interessados em acabar com sua con-
dição de criatura para ser como Deus. Foram 
enganados pela serpente porque o que ela lhes  
oferecia era irreal. Tinham, de fato, escolhido a 
morte e não a vida. Ao comer o fruto, a humani-
dade perdeu sua mordomia do mundo.

C. O pecado como egoísmo e escravi-
dão

A decisão de Adão e Eva foi um ato de rebe-
lião que trouxe ruptura no mundo, afetando a 
harmonia da criação. Depois de seu pecado, a 
primeira coisa que eles experimentaram foi a ver-
gonha um do outro. Eles se sentiram estranhos e, 
consequentemente, sua vida social não foi mais 
a mesma. A ruptura espiritual interna foi refletida 
na rejeição do outro.

Compreendemos o outro, principalmente, pelo 
corpo. A vida social e a interação são impossíveis 
fora do corpo. Sentir-se envergonhado diante de 
outra pessoa, significa que as relações interpes-
soais não são mais harmoniosas. Adão e Eva de-
sejavam autonomia completa, independência de 
Deus, mas eles não perceberam que tal desejo 
poderia também significar independência um do 
outro. O Egoísmo nasceu em seus corações, e a 
partir de então, isso caracterizaria a raça huma-
na.

O mais interessante, é que apesar de solicita-
rem independência de Deus, Adão e Eva ainda 
eram responsáveis perante Ele por suas ações. 
Eles se esconderam do Senhor, porque eles se 

tornaram mordomos infiéis. O Senhor os julgou 
e encontrou neles culpa (Gênesis 3:8-19). O Se-
nhor sempre olha para os humanos como mor-
domos, porque foi o que determinou para eles 
serem.  Uma natureza corrupta e egoísta não jus-
tifica a rejeição deste papel. 

Por causa do pecado, Adão e Eva se tornaram 
escravos do pecado. Paulo mostra que os seres 
humanos se tornaram escravos daquele que es-
colheram obedecer (Romanos 6:16). A raça hu-
mana escolheu servir o pecado, e foi escravizada 
por ele (6:17), estando sob este poder e cativo da 
lei do pecado (7:14,23). Os seres humanos não 
podem submeter-se à lei de Deus. É impossí-
vel para eles satisfazer a Deus (Romanos 8:7,8). 
Existe uma incapacidade básica neles em servir 
a Deus. A natureza humana foi corrompida em 
sua essência, trazendo com isso uma hostilidade 
natural para com Deus (8:7), tornando-se enfra-
quecido, e com uma tendência natural ao pecado. 
Essa natureza, possuída pelo pecado, controlou 
a raça humana (8:9). Por causa dessa escravidão 
do pecado, era impossível para os humanos se-
rem fiéis mordomos de Deus.

O pecado, como uma rebelião contra Deus, não 
trouxe apenas egoísmo e escravidão, mas tam-
bém afetou a imagem de Deus na humanidade. 
“Pois todos pecaram e estão destituídos da glória 
de Deus” (Rom 3:23). Como resultado do pecado, 
nossa natureza espiritual e moral se corrompeu. 
De fato, nenhum aspecto do ser humano perma-
neceu intocado pelo pecado. Contudo, a imagem 
não foi totalmente obliterada (Gênesis 9:6).26 É 
verdade que os seres humanos “desfiguraram a 
imagem de Deus” em suas almas por uma manei-
ra corrupta de vida,27 porém “traços” dela “per-
manecem sobre cada alma.” 28 A corrupção da 
imagem significou também que a natureza em si 
“foi submetida à futilidade... servidão... decadên-
cia” (Romanos 8:20,21).

O papel dos seres humanos como mordomos 
de Deus foi drasticamente prejudicado pelo peca-
do. O pecado, como rebelião contra Deus, retra-
tou os humanos como quem proclamava-se dono 
de tudo e, em particular, de sua própria vida, a 
qual tentavam preservar através de seus próprios 
esforços. Por isso, se tornaram escravos do pe-
cado, incapazes de serem o que o Senhor pre-
tendia que fossem. A restauração dos seres hu-
manos à posição original de mordomos de Deus 
exigiria um plano que abordaria as questões de 
rebelião, egoísmo, escravidão e restauração da 
imagem de Deus.
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V. Salvação e Mordomia
Notamos que mordomia no Velho Testamento 

origina-se com o dom da criação e da vida. Deus 
trouxe à existência a vida humana inteligente e 
designou-lhe o papel de Sua representação nes-
se mundo. A mordomia no Novo Testamento tem 
sua fundamentação no dom de Deus da salvação, 
através de Cristo. Em ambos os casos, aquele 
que concede é o Senhor, e aquele que recebe e 
administra é o mordomo do Senhor, que foi criado 
e é recriado por, e através de Cristo.

A. Cristo: A Imagem de Deus e o Mor-
domo

A fim de libertar o mundo do poder do pecado, 
Deus necessitou de um fiel mordomo, o qual pu-
desse representá-Lo adequadamente como Sua 
imagem, em um mundo distante dEle. Isto acon-
teceu em Cristo Jesus.

Várias passagens no Novo Testamento se re-
ferem a Jesus como a imagem de Deus. Uma 
das mais significantes passagens está em Colos-
senses 1:15: “Ele é a imagem do Deus invisível, 
o primogênito de toda a Criação.” A passagem 
faz alusão à Gênesis 2:16, onde Adão e Eva são 
descritos como sendo a imagem de Deus, que  
O representavam em ordem mais baixa na cria-
ção.29 Agora, Cristo é descrito como a imagem 
de Deus. O título “primogênito da Criação” é usa-
do para indicar Sua supremacia como represen-
tante de Deus. Isso enfatiza Sua singularidade 
como agente da criação e como Senhor sobre 
ela.30 No contexto de Colossenses, a represen-
tação de Deus em Cristo é, contudo, uma revela-
ção de Deus à Suas criaturas. Esse ensinamento 
é claramente expresso em 2 Coríntios 2:2, onde 
a expressão “imagem de Deus” salienta a função 
de Cristo como revelador da glória de Deus. Ele 
assumiu a imagem de Deus, não como algo dado 
a Ele, mas como aquilo que Ele era em essência. 

Cristo era cheio de Deus, “o resplendor da glória 
de Deus e a expressão exata do seu ser, susten-
tando todas as coisas.” (Hebreus 1:3).

Esse homem Jesus, a imagem de Deus, é o 
verdadeiro mordomo de Deus. João declara, “O 
Pai ama o Filho, e entregou tudo em Suas mãos.” 
(João 3:35). Entregar tudo nas mãos de alguém, 
significa dar-lhe poder e autoridade sobre todas as 
coisas.31 Em outros lugares, Jesus testemunhou, 
“Todas as coisas me foram entregues pelo Meu 
Pai” (Mateus 11:27; Lucas 10:22). O Pai confiou 
a Jesus responsabilidades que Ele iria executar 
como mordomo e filho fiel. O relacionamento era 
centralizado no amor mútuo. A referência nessas 
passagens é primariamente ao trabalho de Jesus 
como Salvador. Essa foi a mais importante tarefa 
já designada por Deus a qualquer um de Seus 
mordomos; Ele designou-a a Seu próprio Filho.

Cristo, como um mordomo de Deus, está admi-
nistrando para Ele o plano da salvação por Ele. 
Era plano de Deus unificar tudo em, e através de 
Cristo. O plano era “pôr em prática” pelo próprio 
Cristo (Efésios 1:10). “Pôr em prática” é a tradu-
ção do Grego eis oikonomian = lit., “para adminis-
tração.” O termo oikonomia é o pronome Grego 
usualmente traduzido como “mordomia, adminis-
tração.” Paulo, em Efésios, parece sugerir que 
Cristo “é o mordomo através do qual Deus está 
colocando em funcionamento o seu plano para 
o mundo – um plano que está em processo, e 
que será culminado quando os tempos chegarem 
em seu cumprimento (lit. ‘na plenitude dos tem-
pos’).”32 Cristo, como mordomo, está à cargo da  
“Casa de Deus”, a igreja (Hebreus 3:6); mas tam-
bém está trazendo reconciliação para o universo 
(Colossenses 1:20).

Jesus se submeteu ao Pai e, obedientemente, 
seguiu suas instruções a respeito de como pôr em 
prática o plano da salvação (cf. João 17:2,4). Ele 
foi um mordomo fiel, que se manteve leal a Deus 
quando Adão e Eva falharam. Enquanto Adão e 
Eva procuravam independência de Deus, tentan-
do ser como Ele, Cristo, “embora sendo Deus, 
não considerou que o ser igual a Deus era algo a 
que devia apegar-se; mas esvaziou-se a si mes-
mo, vindo a ser servo, tornando-se semelhante 
aos homens. E, sendo encontrado em forma hu-
mana, humilhou-se a si mesmo e foi obediente 
até a morte, e morte de cruz.” (Filipenses 2:6-8).

Cristo é um mordomo distinto porque, a fim de 
preservar a vida daqueles que confiaram nEle, 
Ele deu sua vida por eles (Romanos 5:6). Ele deu 
tudo o que tinha a fim de preservar a raça huma-
na, pela qual assumiu a responsabilidade como 
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mordomo de Deus. Isso não era esperado de 
nenhum mordomo de Deus. Quando Moisés se 
ofereceu para morrer em lugar de Israel, Deus re-
jeitou a sua oferta (Êxodo 32:31,33). Essa tarefa 
foi preservada para o homem-Deus, Jesus Cris-
to, o filho de Deus. Ele, que era rico, tornou-se 
pobre “para que por meio de sua pobreza vocês 
se tornassem ricos.” (2 Coríntios 8:9). Em Filipen-
ses, Paulo faz referência à mesma experiência, 
declarando “mas esvaziou-se a si mesmo.” (2:7). 
Cristo esvaziou-se de Seu direito de usar Sua di-
vindade e, ao contrário, submeteu-se a si mesmo 
à vontade do Pai.33 Este era o Seu papel em vida, 
e como tal, Ele cumpriu Sua responsabilidade 
como mordomo de Deus.

B. Restaurando os Mordomos
Um cristão é uma pessoa que reconheceu e 

aceitou que Cristo é a imagem de Deus, e agora 
deseja estar de acordo com essa imagem. Po-
rém, antes que isso pudesse acontecer, a aliena-
ção causada pelo pecado deve ser removida. O 
indivíduo deve restaurar a paz com Deus, aceitar 
sua função adequada no mundo, parar de se em-
penhar egoisticamente na autopreservação e ser 
resgatado do poder do pecado, que torna impos-
sível a ele ser um fiel mordomo de Deus. Tudo 
isso é possível através de Cristo, que reconciliou-
nos com Deus, tornou possível nossa justificação 
pela fé e redimiu-nos do poder do pecado.

O espírito de rebelião localizado no centro de 
nossa natureza caída, pode ser controlado so-
mente através do trabalho de Cristo, o que torna 
possível nossa reconciliação com Deus. A recon-
ciliação é uma manifestação do amor abnegado 
de Deus (Romanos 5:8-10). Em Cristo, Deus esta-
va reconciliando o mundo com Ele próprio (2 Co-
ríntios 5:19). Isso parece significar que por causa 
do trabalho de Cristo, Deus pôs de lado Sua ira 
contra nós como pecadores, tornando possível 
nossa reconciliação com Ele.34 Tomando a ini-
ciativa, Deus revelou Seu amor, então desarman-
do-nos de nosso espírito de rebelião e nos cha-
mando a reconciliarmo-nos com Ele (5:20). Isso 
é possível porque Deus fez Cristo, “aquele que 
não tinha pecado, para que nele nos tornásse-
mos justiça de Deus” (5:21).

Na cruz, Deus mostrou-nos que não existe ra-
zão para estar em guerra com Ele, porque Ele 
sempre nos amou. A reconciliação é um reco-
nhecimento e aceitação de nossa condição no 
universo. É a rejeição de nossa parte ante qual-
quer ideia ou tentativa de usurpar a autoridade de 
Deus ou Seu chamado de posse. Paulo introduz 

seu debate sobre o significado da reconciliação, 
em Colossenses, dizendo: “pois nEle foram cria-
das todas as coisas nos céus e na terra, as visí-
veis e as invisíveis, sejam tronos ou soberanias, 
poderes ou autoridades; todas as coisas foram 
criadas por ele e para ele” (1:16). A criação foi 
efetuada por Deus através de Cristo, portanto, 
tudo pertence ao Salvador. Ainda mais, Ele é 
aquele que mantém o universo (1:17). Porém, foi 
Ele quem tomou nosso lugar, morrendo na cruz 
por causa de nossa rebelião, tornando possível 
nossa reconciliação com Deus (2 Coríntios 5:14, 
15, 21; Efésios 2:3-5). A reconciliação implica em 
reconhecimento da soberania de Deus sobre o 
universo e de nosso papel como mordomos do 
Senhor. Aqueles que se reconciliaram que, “já 
não vivam mais para si mesmos, mas para aque-
le que por eles morreu e ressuscitou.” (2 Coríntios 
5:15).

Viver por nós mesmos é uma manifestação ób-
via de nosso egoísmo, o que torna praticamente 
impossível ser um verdadeiro mordomo de Deus. 
Desde que Adão e Eva entraram no pecado, os 
humanos têm sido constantemente advertidos a 
preservar suas vidas através de seus esforços. 
Essa dimensão do pecado foi abordada por Cris-
to. O egoísmo nos torna administradores inefe-
tivos das bênçãos de Deus, porque tudo aquilo 
que recebemos de Deus apropriamos para nós 
mesmos, a fim de nos sentirmos seguros e ter a 
certeza de que seremos capazes de desfrutar da 
vida neste planeta por nós mesmos. Tal egoísmo 
não diz respeito à outros, porque somos total-
mente obcecados pela ideia de autopreservação.   

A solução para essa condição pecaminosa hu-
mana é encontrada na morte sacrifical de Cristo 
na cruz, que tornou possível a nós sermos jus-
tificados pela fé nEle (Romanos 3:21-26). Justi-
ficação significa que fomos absolvidos na corte 
de Deus, porque Cristo tomou nosso lugar, mor-
rendo por nós. A preservação de nossas vidas 
não deve ser mais nossa preocupação, mas de 
Deus. Ele, através de Cristo, nos deu vida livre, 
como um dom da graça (5:18). Antes de irmos 
a Cristo, éramos espiritualmente mortos em nos-
sos pecados e transgressões (Efésios 2:1). Mas, 
por meio de Cristo, Deus nos fez vivos através da 
revelação de Sua graça: “Porque pela graça sois 
salvos, por meio da fé; e isto não vem de vós, é 
dom de Deus” (2:8).

A morte sacrifical de Cristo mostrou que o amor 
abnegado de Deus supera o mal. Cristo deu 
sua vida a fim de preservar a nossa, mostran-
do claramente que a vida é preservada quando 
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está rendida a Deus em um relacionamento de 
confiança e amor (Mateus 16:25). Fora de Cristo 
não há vida em nós (João 6:53; 10:10). É somen-
te através da justificação pela fé que temos vida 
(Romanos 5:18). Consequentemente, o centro de 
nossas vidas já não somos nós, mas Cristo. Ago-
ra, vivemos para Ele e para Sua glória (Romanos 
6:10-11). Paulo descreve, em linguagem vívida, a 
destronização do egoísmo em sua vida através 
do trabalho de Cristo na cruz, dizendo: “Fui cru-
cificado com Cristo. Assim, já não sou eu quem 
vive, mas Cristo vive em mim. A vida que agora 
vivo no corpo, vivo-a pela fé no filho de Deus, que 
me amou e se entregou por mim.” (Gálatas 2:20).

Finalmente, nossa liberdade do escravizante 
poder do pecado é real, porque Deus, em Cristo, 
nos redimiu. Jesus declarou, “Pois nem mesmo o 
Filho do homem veio para ser servido, mas para 
servir e dar a sua vida em resgate por muitos.” 
(Marcos 10:45). O pecado nos torna escravos, 
incapazes de servir a Cristo e aos outros (Roma-
nos 6:6), e destinados à morte eterna (6:23). Na 
cruz fomos libertos do pecado e da morte: “Por-
tanto, visto que os filhos são pessoas de carne e 
sangue, ele também participou dessa condição 
humana, para que, por sua morte, derrotasse 
aquele que tem o poder da morte, isto é, o diabo,

e libertasse aqueles que durante toda a vida es-
tiveram escravizados pelo medo da morte.” (He-
breus 2:14 e 15). Deus, em Cristo, pagou o preço 
de nossa redenção com o “precioso sangue de 
Cristo, como de um cordeiro sem mancha e sem 
defeito” (1 Pedro: 1:19).

Aqueles que acreditam em Cristo pertencem a 
Ele. Paulo escreveu aos Coríntios, “não são de 
si mesmos [...] Vocês foram comprados por alto 
preço. Portanto, glorifiquem a Deus com o corpo 
de vocês.” (1Coríntios 6:19,20). Redenção signi-
fica que não estamos mais sob o poder do pe-
cado, porque nossas vidas foram “recompradas” 
por Deus, através de Cristo. Nossas vidas não 
são nossas, mas Deus nos deu a liberdade de 
administrá-la devidamente, a fim de nos tornar-
mos aquilo que Ele pretendia originalmente que 
fossemos – nominalmente, Seus mordomos. Isto 
é possível através do dom do Espírito dado por 
Deus àqueles que acreditam em Cristo. Eles não 
vivem “segundo a carne, mas segundo o Espíri-
to.” (Romanos 8:4). Tais indivíduos não tem suas 
mentes voltadas para “as coisas da carne” (8:5), 
porque o Espirito vive neles (8:9).

A teologia de mordomia está baseada não so-
mente no conceito da criação e naquilo que Deus 
pretendia que fossemos, mas também na salva-

ção através de Cristo, que torna possível a nós, 
apesar de nosso pecado, virmos a ser aquilo que 
Deus pretendia que fossemos. Através do po-
der do evangelho de Deus, o dano causado pelo 
pecado se desfez (Romanos 1:16-17). Através 
da reconciliação em Cristo, nossa rebelião con-
tra Deus teve fim. Reconhecemos Deus como 
o Criador, Mantenedor, Conservador e Dono do 
universo. Mais uma vez encontramos nosso lugar 
em Seu plano, de sermos servidores do amoroso 
Deus, e não donos ilegais do mundo e de nossas 
vidas. Através da justificação pela fé nossa cega 
preocupação pela autopreservação de nossas 
vidas teve um fim, por reconhecermos que em 
Cristo nossas vidas foram preservadas  por um 
Deus amoroso. O egoísmo expirou na cruz atra-
vés da revelação do amor abnegado de Deus. A 
redenção restaurou a libertação do poder do pe-
cado em nós, sendo possível, através do poder 
vigente do Espírito, nos tornarmos fiéis mordo-
mos do Senhor. Alcançamos o nível mais elevado 
da auto-realização através do servir a Deus e aos 
outros.

C. Restauração da Imagem de Deus
É através do trabalho de Cristo e do poder do 

Espírito que a imagem de Deus deve ser restau-
rada em nós. Sempre foi propósito de Deus que 
pecadores arrependidos “se adaptem conforme 
a imagem de seu Filho” tornando-se seus irmãos 
(Romanos 8:29). O verbo “conforme” aponta para 
a santificação como “uma conformidade progres-
siva à Cristo, que é eikon [imagem] de Deus, as-
sim como uma renovação progressiva do crente 
a semelhança de Deus.” 35 Isto é claramente indi-
cado em 2 Coríntios 3:18, onde somos descritos 
como “sendo transformados de glória em glória 
na mesma imagem, como pelo Espírito do Se-
nhor.” O novo eu do crente “está sendo renovado 
para o conhecimento à imagem do seu Criador.” 
(Colossenses 3:10). A restauração completa da 
imagem de Cristo em nós será consumada na 
Segunda Vinda de Cristo (1 Coríntios 15:49). 
Mas, o importante para nós é que a imagem está 
sendo restabelecida em nós agora, em Cristo, e 
que, consequentemente, estamos sendo restau-
rados à nossa função original como mordomos 
de Deus.

A responsabilidade mais importante do mordo-
mo Cristão, no Novo Testamento, é a “administra-
ção” adequada da graça de Deus, isto é, a procla-
mação do evangelho (1 Coríntios 9:17; Efésios 3: 
2,9), ou “das coisas secretas de Deus” revelada à 
nós em Cristo (1 Coríntios 4:1). Nós, como Cristo, 
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participamos na administração do plano de Deus 
na salvação (Colossenses 1:25). Isso inclui não 
somente a proclamação das boas novas, mas 
também viver de acordo com seus mandamentos 
para santificar nossas vidas.

Além disso, somos também mordomos dos 
dons de Deus. De certo modo, essa é a parte da 
administração da graça de Deus, porque, dentro 
da igreja, Sua graça se manifesta especialmente 
na concessão de dons a cada crente (1 Pedro 
4:10). Neste cenário, mordomia caracteriza-se 
pela disposição de servir aos outros. Quando Pe-
dro conclama a comunidade cristã a administrar 
fielmente os dons dados por Deus, ele está suge-
rindo que somos mordomos de tudo que temos, 
porque tudo isso nos foi dado por Deus. Toda 
posse Cristã deve ser administrada para a glória 
de Deus. Isso incluiria tudo aquilo que Deus nos 
deu na criação, incluindo nossos corpos (1 Co-
ríntios 6:19-20) e nossas fontes financeiras (ver 
próximos dois capítulos). O Cristão que é cons-
ciente de que tudo foi criado e redimido por Deus, 
através de Cristo e, portanto, que tudo pertence 
ao Senhor, nunca irá achar que é dono de algo, 
mas será sempre como um mordomo de Deus e 
de Cristo.

D. Mordomia da Criação e Apocalíptica
A ênfase do Novo Testamento na escatologia 

apocalíptica, que anuncia a destruição do ímpio e 
a revolução do mundo (e.g. 2 Pedro 3: 8-10), ten-
de a sugerir que nossa responsabilidade como 
mordomos de Deus não inclui uma preocupação 
definitiva pelo mundo natural. Porque deveríamos 
nos preocupar com aquilo que será destruído por 
Deus, no fim dos tempos?

Tal conclusão seria um sério e terrível erro. De-
veríamos notar que o Novo Testamento descreve 
Deus com um grande interesse no mundo natu-
ral. Ele alimenta os pássaros que voam, que não 
podem semear nem colher (Mateus 6:26), cuida  
dos pardais (10:29), e enche de beleza a grama 
do campo (6:28-39). Em nenhum lugar da Bíblia 
o mundo natural é descrito como essencialmente 
mau. Ao contrário, é bom, porque Deus o trouxe 
a existência. A preocupação de Deus com estas 
coisas serve de modelo para Seus mordomos. 
Eles devem tratar com respeito e cuidado aquilo 
que pertence ao seu Senhor. Somente o ímpio 
destrói o mundo, e o Senhor, em seu tempo, irá 
destruí-los (Apocalipse 11:18).

A revolução apocalíptica do mundo natural deve 
ser compreendida como um ato de redenção, 
que leva à renovação e não à extinção da cria-

ção. É o ponto de transição de um mundo infec-
tado pelo pecado e maldade, a um mundo liberto 
disso. Não é a negação da natureza, mas uma 
reafirmação de sua bondade. A experiência da 
natureza pode ser contrastada com a dos pode-
res malígnos. Eles serão totalmente destruídos, 
extinguidos do universo de Deus, sem nenhuma 
possibilidade de  recriação. Serão condenados 
como essencialmente maus. Não é assim com o 
mundo natural. A destruição final é a sua liberta-
ção.

Paulo, em Romanos 8:19-22, personifica o 
mundo natural e indica que por causa de sua 
solidariedade com os seres humanos, tem sido 
afetado por suas experiências de duas maneiras. 
Primeiro, ele foi “infectado” pelo pecado que os 
humanos trouxeram ao mundo. Foi submetido 
à frustração, porém “não por sua própria esco-
lha” (v.20). Portanto, a  natureza é amoral, mas 
é aprisionada às conseqüências do pecado hu-
mano. Está agora em um estado de escravidão 
e decadência (v.19). Segundo, a natureza vive 
na expectativa do cumprimento da promessa da 
futura redenção a ser experimentada pelos hu-
manos no fim dos tempos. Cristo vem trazendo 
liberdade àqueles que acreditam nEle, e junto de-
les, a natureza olha adiante para a consumação 
dessa liberdade. A natureza não está esperando 
uma participação futura na destruição eterna do 
ímpio, e sim “na gloriosa libertação dos filhinhos 
de Deus” (v.21). Para Paulo, a condição presen-
te da natureza é uma condição transitória, a qual 
terá fim na “própria natureza criada” que “será li-
bertada da escravidão da decadência em que se 
encontra para a gloriosa liberdade dos filhos de 
Deus.” 36

A esperança apocalíptica também inclui o mun-
do natural. A libertação do povo de Deus inclui 
a libertação do mundo natural. Esta perspectiva 
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positiva da natureza é uma força motivante para 
o mordomo de Cristo a cuidar do mundo natural, 
e a agir responsavelmente diante de Deus, pre-
servando-o e protegendo-o. Seus destinos estão 
misteriosamente entrelaçados.

VI. Resumo
Nossa explicação do significado teológico de 

mordomia começa com a questão da natureza de 
Deus. Antes de qualquer coisa vir à existir, Ele já 
existia. Isso significa que Ele é eterno e autossu-
ficiente. Nossa função como mordomos não é en-
riquecê-Lo ou prover a Ele subsídios, porque Ele 
é autossuficiente. A mordomia é o privilégio de 
estar em parceria com este misterioso e sublime 
Deus. Como Criador Ele é Único, Incomparável, 
Transcendente, Imanente e Dono. É somente a 
este Deus que somos encarregados como mor-
domos. Sua transcendência protege a mordomia 
de ver a natureza como divina, enquanto Sua 
imanência mostra Sua preocupação pela cria-
ção, e torna possível a nós sermos Seus mordo-
mos. Deus, o Criador, é o Dono nos lembrando 
que nunca deveríamos clamar por domínio. Deus 
também é descrito como “amor”. A mordomia irá 
prejudicar-se se compreendida como uma tenta-
tiva do mordomo de obter o amor de Deus. Deus 
nos ama porque Ele é amor. Seu amor provém 
de um modelo a ser seguido pelo mordomo como 
administrador dos dons de Deus.

Nossa discussão sobre a natureza humana 
apontou que somos criaturas de Deus. Na pre-
servação de nossas vidas, trabalhamos juntos à 
Deus. Somos mordomos de nossas vidas. Desde 
que vivemos dentro do tempo e espaço, também 
somos mordomos de nosso tempo e de nosso 
ambiente. Fomos criados à imagem de Deus. 
Essa imagem é aquilo que somos e o que expres-
samos em cada aspecto de nosso ser. Somos, 
portanto, mordomos de nossos corpos, de nossa 
vida espiritual, de nossas capacidades mentais 
e intelectuais, e de nosso ser social. Criados à 
imagem de Deus, foi-nos dado domínio sobre a 
natureza. Somos responsáveis por  administrá-la 
para o Senhor, como Seus representantes.

A doutrina bíblica de pecado aponta para o fato 
de que nossa função como mordomos de Deus 
foi seriamente deturpada pelo pecado. O pecado, 
como rebelião, significa que os humanos clama-
ram a apropriar-se de suas vidas e do mundo. 
Isto resultou em uma preocupação egoísta pela 
autopreservação. Tornamo-nos escravos do pe-
cado, incapazes de exercer a função de servos 
fiéis do Senhor.

A doutrina da salvação, através de Cristo, ex-
plica como fomos restaurados à nossa função 
original de mordomos de Deus. Em um mundo 
alienado de Deus, Ele enviou Seu Filho como o 
verdadeiro mordomo, que era, em essência, a 
“imagem de Deus” nesse mundo de pecado. Cris-
to  Se tornou mordomo no plano da salvação. A 
fim de preservar a vida daqueles confiados a Ele, 
Ele deu sua própria vida por eles. Sua morte sa-
crifical nos conciliou com Deus, tornando possí-
vel dar fim à nossa rebelião contra o Criador, que 
é mais uma vez reconhecido como o verdadeiro e 
único Dono do universo e de nossas vidas. Nossa 
preocupação egoísta pela preservação de nos-
sas vidas, teve fim quando aceitamos a morte de 
Cristo como o significado de nossa justificação. 
Deus, em Cristo, é aquele que preserva nossas 
vidas, e podemos confiar nEle, e colocar de lado 
nosso egoísmo. A liberdade do poder escravizan-
te do pecado é uma realidade, porque Cristo nos 
redimiu na cruz. Pertencemos a Ele através da 
redenção. Agora, pelo poder santificador do Es-
pírito, podemos ser transformados à imagem do 
Filho de Deus, podemos ser reintegrados como 
mordomos de Deus.

Uma de nossas primeiras responsabilidades 
como mordomos de Deus é a mordomia do evan-
gelho, que inclui pregá-lo, e submeter nossas vi-
das a este evangelho. Somos também mordomos 
de todos os dons de Deus dados a nós. Somos, 

de maneira especial, mordomos da natureza. A 
escatologia apocalíptica não deveria reduzir nos-
sa preocupação pelo mundo natural. Olhamos 
adiante para a consumação de nossa libertação 
da presença do pecado e para a restauração do 
mundo natural.
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VII. Debate
1. Qual é a sua análise geral com relação a 

estabelecer à implantação de uma “teologia de 
mordomia”?

2. Você concorda com as quatro linhas princi-
pais de análise para o fundamento teológico de 
mordomia? Que sugestões você tem? (É apenas 
o começo! Apreciaríamos ter sua resposta/rea-
ção/ideias escritas.)

3. Que relação há entre o conceito “era” de 
Deus e os fundamentos bíblicos de mordomia?

4. Discuta as essenciais diferenças entre O 
Deus Criador e Seus seres criados?

5. Como a escolha humana é motivada pelo 
amor de Deus?

6. Quais características únicas as pessoas pos-
suem por serem criadas à “imagem de Deus”?

7. Explique como as palavras “e deu-lhes o do-
mínio” descrevem o poder e autoridade dados 
aos humanos por Deus.

8. Discuta como os conceitos do pecado e li-
berdade estão intimamente interconectados na 
teologia cristã e história sagrada.

9. Devido à rebelião de Adão e Eva contra Deus, 
que características pecaminosas foram herdadas 
pela raça humana?

10. Qual a relação entre mordomia e a doutrina 
da salvação em Cristo?

11. Discuta se é uma preocupação legítima dos 
mordomos de Deus estarem interessados com o 
cuidado do mundo natural?

12. O mundo natural está incluso na esperança 
apocalíptica?

 
13. Descreva a mordomia bíblica com suas pró-

prias palavras.
 
O material adicional seguinte, sobre Dízimo e 

tópicos relacionados, foram produzidos pelos 
GC Church Ministries (Ministérios da Igreja da 
Conferência Geral) de 1991-1994: Life Principles 
(Princípios de Vida), SDA Financial Systems (Sis-
temas Financeiros dos Adventistas do Sétimo 

Dia), Tithing Moments (Momentos do Dízimo), 
Stewardship and Strategic Planning (Planejamen-
to Estratégico e Mordomia).
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I. Introdução 
Este estudo examinará a evidência bíblica que 

descreve o sistema de dízimo, na intenção de ex-
plorar suas características principais e seu con-
teúdo  teológico. Estudiosos da Bíblia têm mos-
trado pouco interesse no estudo do sistema de 
dízimo israelita. A maioria dos estudos sobre este 
assunto tem sido manipulado por preocupações 
históricas e críticas (reconstruir o desenvolvimen-
to histórico do sistema e datar diferentes fontes) 
mais do que pelo interesse teológico.37 Devería-
mos sim aproximar o texto em sua forma canôni-
ca, dando atenção especial para sua motivação 
teológica.

É bem conhecido o fato de que dizimar não é 
uma prática exclusivamente israelita. Recorde 
por um momento a cidade de Ugarit (século XIV 
a. C.). Há indicações de que seus residentes pa-
gavam dízimos ao templo, um tipo de taxa, e que 
o rei também recebia uma taxa real (um dízimo) 
do povo.38

Documentos neobabilônicos do século VI a.C., 
revelam que dizimar era uma prática comum na 
Babilônia. O dízimo era dado ao templo e, o pró-
prio rei deveria dizimar. O dízimo era coletado de 
todos os bens, incluindo cevada, tâmara, gerge-
lim, linho, azeite, alho, lã, roupas, gado, ovelhas, 
pássaros, lenhas, e produtos de prata e ouro.39 

Dizimar era também conhecido e praticado entre 
os persas, gregos e romanos.40

A origem dessa difundida prática é desconheci-
da pelos historiadores. A Bíblia não a discute e, 
quando o dízimo é mencionado pela primeira vez, 
parece já ser uma prática comum. 

 Mesmo assim, sabemos que “o sistema de dí-
zimos estende-se desde os dias de Moisés... até 
mesmo aos dias de Adão.” 41 O sistema, como 
revelado no Velho Testamento, é “divino em sua 
origem;” 42 foi dado por Deus ao homem. Dizimar 
parece estar associado com a raça humana em 
seu estado caído.  

A seguir, examinaremos as passagens bíblicas 
em que o dízimo é discutido ou mencionado. En-

fatizaremos as associações de ideias bíblicas e 
sua finalidade. Então, integraremos tais ideias 
e conceitos para prover uma imagem ampla da 
compreensão bíblica do dízimo. 

II. O Dízimo no Velho Testamento

A. O dízimo de Abraão: Gênesis 14

Gênesis 14 é um único capítulo na história pa-
triarcal que nos permite estar familiarizados com 
um aspecto importante da vida de Abraão como 
um líder militar. Dentre seus servos tinha um gru-
po bem treinado de soldados. 

Contudo, a proposta de Gênesis 14 não é de 
apenas descrever as habilidades de liderança de 
Abraão em tempos de guerra, mas revelar a di-
mensão mais importante de seu caráter e o cará-
ter daqueles mencionados na narrativa. Através 
de suas ações e atitudes, as intenções e motiva-
ções de seus corações foram reveladas, e nós 
conseguimos perceber um contraste marcante 
entre Abraão e Melquisedeque de um lado, e os 
reis de outro. 

As diferenças entre aqueles dois grupos eram 
determinadas pelo seu comprometimento ou fal-
ta de comprometimento com o Deus Altíssimo. 
Aqueles que não O servem são descritos como 
cobiçosos e egocêntricos, totalmente possuídos 
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e manipulados por seus corações egoístas, não 
reconhecendo outra autoridade além da sua pró-
pria. Não havia lugar em seus corações para gra-
tidão, e muito menos para o reconhecimento de 
suas limitações como criaturas de Deus. 

Abraão e Melquisedeque exibem um verdadeiro 
espírito altruísta na narrativa. Ambos tem algo im-
portante em comum: eles adoravam ao Deus Al-
tíssimo e O reconheciam como o Criador do céu 
e da terra. É dentro deste contexto teológico que 
o dízimo é introduzido na história. 

Gênesis 14 lida com propriedades e a perda 
e recuperação de bens. As cidades da planície 
estavam sob controle político de Quedarlaomer 
por doze anos. Sua política expansionista e seu 
desejo por poder, levaram-no a conquistar tais ci-
dades, forçando o povo a pagar a ele altas taxas 
anuais. Através da desapropriação dos bens de-
les, o rei estava se enriquecendo e alimentando 
seu coração egoísta com esta prática. 

Após doze anos de opressão, os habitantes 
das cidades decidiram rebelar-se, mas foram fa-
cilmente derrotados. O Rei Quedarlaomer e seus 
aliados os atacaram e os conquistaram, e toma-
ram a comida e os bens do rei de Sodoma e de 
Ló. Algumas das pessoas, incluindo Ló, foram le-
vadas como prisioneiras. 

Abraão foi informado desses acontecimento e 
decidiu intervir para libertar Ló. Ele atacou e der-
rotou os reis, libertando os prisioneiros e recu-
perando todos os bens tomados de Ló e do rei 
de Sodoma. Enquanto ele estava retornando, os 
reis de Sodoma e Salém vieram ao seu encontro. 
Abraão deu o dízimo do que saqueou para Mel-
quisedeque e entregou ao rei de Sodoma tudo 
aquilo que lhe foi tirado. 

A prática do dízimo é mencionada aqui de ma-
neira quase que casual, sugerindo que o dízimo 
já era parte da vida e experiência religiosa de 
Abraão. E, certamente não foi a primeira vez que 
ele devolveu seu dízimo ao servo de Deus.

Ao lermos a história, percebemos que vários 
elementos importantes, relacionados a prática do 
dízimo, são trazidos a foco: 

1. Dízimo é baseado na renda 
Tendo derrotado o inimigo, o que saqueou da 

guerra pertencia a Abraão, incluindo aquilo que 
foi tomado de Ló, do rei de Sodoma e dos pri-
sioneiros. Abraão poderia ter saído grandemente 
enriquecido dessa experiência. No entanto, sua 
decisão de ir à guerra não foi motivada pelas pre-
ocupações egoístas, mas sim pelo desejo de sal-
var Ló.  

O altruísmo de Abraão é manifestado de duas 
maneiras. Primeiro, ele devolveu ao rei de Sodo-
ma o que Quedarlaomer tomou dele. Antes de 
Abrão ir para a guerra, ele havia prometido para 
Deus que se ele obtivesse sucesso, ele devolve-
ria tudo ao rei de Sodoma, porque ele não estava 
interessado em seu beneficio direto ou indireto 
nessa experiência. 

Segundo, Abraão demonstrou seu altruísmo 
dando um dízimo de tudo ao rei de Salém. A pas-
sagem claramente declara que ele “deu dízimo 
de tudo” (Gênesis 14:20). É muito difícil compre-
ender o que está implícito nesta frase. Provavel-
mente, seria correto concluir que ele não dizima 
os bens do rei de Sodoma. Aparentemente, ele 
nunca os considerou como seus. Se esse fosse 
o caso, ele devolveria o dízimo dos despojos da 
guerra que ele considerasse serem seus. Este 
seria um novo ganho para ele. Note que o verbo 
utilizado é “dar” (nathan). O dízimo não era seu, e 
ele o devolveu para o Senhor.  

2. O receptor do Dízimo 
A narrativa revela quem deveria receber o dí-

zimo. Melquisedeque não era somente um rei, 
mas também sacerdote do Senhor. Ele e Abraão 
adoravam o Deus altíssimo (identificado como 
Yahweh por Abraão). Havia alguns dentre os ca-
nanitas que ainda adoravam o Deus verdadeiro, 
e Melquisedeque era um deles. 

Enquanto Abraão retornava vitorioso do conflito, 
Melquisedeque foi recebê-lo e acolhê-lo.  Ele pre-
parou um banquete real para Abraão. Além disso, 
ele abençoou Abraão. Melquisedeque foi esco-
lhido por Deus para servir como um sacerdote e 
ser o mediador das bênçãos de Deus. Imediata-
mente depois da benção, Abraão devolveu-lhe o 
dízimo. Este era seu papel como sacerdote, que 
Ele recebesse o dízimo, e foi sobre essa mesma 
função, que Abraão deu-lhe o dízimo.  

O dízimo é devolvido a um instrumento aponta-
do por Deus para servir a Ele e ao seu povo como 
sacerdote. Ao dar o dízimo para o sacerdote, 
Abraão implicitamente reconheceu a santidade 
do dízimo. Foi devolvido ao eleito por Deus para 
ser Seu santo instrumento. Apenas ele poderia 
lidar com as coisas sagradas. 

3. Bases teológicas para dizimar 
A narrativa provê certos conceitos teológicos 

que trazem luz ao significado do dízimo. Esses 
conceitos, que fundamentam a prática do dízimo, 
sugerem que dizimar não é um fenômeno isolado 
na experiência religiosa de uma pessoa, mas que 
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pertence a um entendimento teológico particular 
do mundo ao nosso redor e de nosso papel den-
tro dele. 

a. Deus é o Criador.  Essa idéia é tão importante 
que é mencionada duas vezes na narrativa. Mel-
quisedeque e Abraão referem-se a Deus como o 
“criador do céu e da terra.” O Deus invocado nas 
bençãos é o Criador.

 A palavra hebraica traduzida por “Criador” (ga-
nah) vem de uma raiz que significa “adquirir, pos-
suir (destacando possuir).” Alguém pode possuir 
alguma coisa fazendo, criando, ou adquirindo-a. 
Nessa narrativa, o termo ganah parece expressar 
a ideia de criação e possessão. Tudo no céu e 
na Terra pertence ao Senhor, pois Ele o criou. A 
soberania de Deus é baseada em Sua atividade 
como Criador.

 Isso sugere que a realidade é única. Não se es-
pera que respondamos a poderes espirituais dife-
rentes, somente ao Criador. Nossa lealdade não 
deve ser dividida entre diferentes deuses, pois há 
somente um Senhor que trouxe à existência to-
das as coisas.

 Sem o conceito bíblico da criação, o dízimo ca-
rece de significado sólido. Abraão dizimou por-
que o seu Deus era o Criador do céu e da Terra. 
Ele reconheceu a soberania de Deus através da 
confissão de sua boca, “Senhor, Deus Altíssimo, 
Criador do Céu e da Terra” (Gênesis 14:22), e 
através de suas ações, devolvendo o dízimo a 
Melquisedeque.

b. Deus é Quem Abençoa. Como havíamos des-
tacado, Melquisedeque cumpriu uma responsa-
bilidade sacerdotal ao abençoar Abraão. Teologi-
camente, a bênção precede o dízimo. Sem essa 
benção prévia, o verdadeiro dízimo é impossível.

 As bênçãos de Deus são sempre uma expres-
são de Seu amor e cuidado por nós. O dízimo é 
um reconhecimento da bondade de Deus e, por-
tanto, sempre é uma resposta e nunca um prece-
dente.

 Abraão estava completamente ciente do fato 
de que Aquele que o enriqueceu foi o Senhor. Ele 
estava convencido em sua mente que sua segu-
rança financeira não era dependente do poder 
de ninguém, mas das bênçãos de Deus. Quando 
o rei de Sodoma lhe disse (em tom quase que 
exigente), “dê-me as pessoas e pode ficar com  
os bens,” a reação de Abraão foi imediata, “não 
aceitarei nada.”(Veja Gênesis 14:21-23.) Melqui-
sedeque veio receber Abraão e compartilhar co-
mida e benção; o rei de Sodoma saiu para exigir 

de que pelo menos parte de suas propriedade 
fossem devolvidas à ele. Tecnicamente, os bens 
do rei de Sodoma pertenciam a Abraão. Mas 
Abraão devolveu tudo a ele por duas razões. Já 
expusemos a primeira: Abraão pronunciou um 
juramento diante do Senhor comprometendo-se 
a devolver tudo aquilo que pertencia ao rei. Se-
gundo, Abraão não desejava que o rei dissesse: 
“eu enriqueci a Abraão.” Dessa maneira, Abraão 
estava protegendo a honra de Deus.

 O patriarca sabia que sua fortuna era resultado 
das bênçãos de Deus, e ele não desejava permitir 
que ninguém enfraquecesse ou distorcesse essa 
convicção. Ele rejeitou a fortuna ao invés de fazer 
sombra sobre a bondade de Deus, recebendo-a. 
A implicação é que a primeira preocupação de 
Abraão não foi seu bem-estar material ou econô-
mico, mas seu relacionamento com o Senhor. Foi 
onde sua prontidão pelo dízimo se originou.

c. Deus preserva a vida humana. A narrativa su-
gere que o dízimo é motivado teologicamente. 
Nesse caso específico, o dízimo de Abraão era 
um reconhecimento de que foi o Deus Altíssimo 
quem lhe deu a vitória (Gênesis 14:20)43. O sa-
cerdote, na benção, louvou ao Senhor porque Ele 
derrotou os inimigos, deixando-os nas mãos de 
Abraão. O papel de Abraão é não negar, mas atri-
buir a vitória a Deus.

O dízimo era baseado não somente no fato de 
que Deus abençoou Abraão, mas também no fato 
de que Ele o preservou, derrotando os inimigos. 
A implicação é que a vida é tão frágil que não 
pode ser completamente preservada por esfor-
ços humanos. Existem forças que ameaçam a 
vida humana, e somente Deus pode adequada e 
efetivamente derrotá-las. Essa convicção era tão 
dinâmica que se incorporava ao ato de Abraão di-
zimar. Portanto, o dízimo expressa o fato da vida 
não ser nossa, mas sempre pertencer ao Senhor 
(não somente porque Ele nos criou, mas porque 
Ele nos preserva em um mundo de pecado e 
morte).

De acordo com Gênesis 14, o dízimo é uma for-
ma de repúdio ao egoísmo. Esse poder escravi-
zante rege aqueles que não conhecem o Senhor 
e os leva a explorar e destruir outros em sua bus-
ca por fortuna. Abraão dizimou porque ele rejei-
tou o egoísmo como força regedora de sua vida.

 Em um nível mais profundo, a prática do dízimo 
de Abraão estava baseada na convicção sólida 
de que Deus é o Criador e Dono de tudo no uni-
verso – Aquele que abençoa e preserva a vida. A 
experiência de Abraão esclarece que Deus esco-
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lheu indivíduos específicos para mediar e transfe-
rir o dízimo do adorador para Ele. Um sacerdote 
recebia o dízimo, nesse caso  em particular e em 
outros casos registrados no Antigo Testamento. 
Abraão devolveu seu dízimo para aquele a quem 
Deus apontou como seu instrumento. 

B. O Dízimo de Jacó: Gênesis 28:10-22 
A segunda referência ao dízimo na bíblia é 

encontrada em Gênesis 28:22, onde lemos que 
Jacó deixou seu lar e se dirigiu a Harã a fim de 
preservar sua vida. Entre Berseba e Harã ele teve 
uma experiência com o Senhor que o sustentou 
durante o restante de sua vida.

O Senhor apareceu a Jacó em um sonho, reve-
lando-Se como um Deus amoroso e mantenedor, 
desejoso por abençoar, guiar e proteger o patriar-
ca. Em resposta a essa revelação divina, Jacó 
fez um voto prometendo devolver um dízimo de 
tudo que Deus lhe deu.

O contexto desse compromisso com o dízimo 
provê conceitos básicos e significativos que nos 
ajudarão na descoberta de uma série de idéias 
associadas ao dízimo.

1. Compromisso de Jacó com Deus
Antes de Jacó prometer o dízimo, ele disse “en-

tão o Senhor será o meu Deus” (28:21). Durante 
o sonho, o Senhor prometeu dar a Jacó uma sé-
rie de coisas, por causa de Seu amor gracioso. 
O Senhor revelou-Se como o Senhor de Abraão 
e Isaque, mas Sua intenção real era se tornar 
o Deus de Jacó também (v.13). Mas essa era a 
decisão a ser tomada por Jacó e ele decidiu em 
favor de Deus.

Comprometimento com o Senhor em um rela-
cionamento de amor, precede o dízimo, pois está 
inseparavelmente conectado ao Senhor. Este 
pertence a Ele. O dízimo é baseado no reconhe-
cimento da intervenção providencial de Deus na 
vida de uma pessoa. Sem essa experiência e 
comprometimento prévio, o dízimo carece de mo-
tivo e se torna irrelevante de significado.

2. A preocupação de Deus por Jacó 
No sonho, Deus descreveu-se como Aquele 

que supriria as necessidades de Jacó. As pro-
messas específicas revelaram, de maneira parti-
cular, aquilo que o Senhor daria ao patriarca. 

a. Descendentes (ver Gn 28:14) Jacó viajou so-
zinho, mas isso mudaria no futuro. Seus descen-
dentes, o Senhor disse, “serão como o pó da ter-
ra.” Através deles, as promessas feitas a Abraão 

seriam cumpridas. A pressuposição era que a 
procriação humana está nas mãos do Senhor, 
não sob o controle da lei da reprodução humana. 

b. Proteção (ver Gn 28:15) A promessa de pro-
teção pressupunha que Jacó vivia em um relacio-
namento hostil, e que sozinho era incapaz de se 
auto preservar. Foi-lhe prometido aquilo que ele 
precisava: condução divina. Assim, são enfatiza-
dos os limites do poder humano, e a necessidade 
de depender de um poder sobre-humano.  A pre-
servação da vida está essencialmente nas mãos 
de Deus.

c. Terra (ver Gn 28:13) A terra era um dos mais 
importantes presentes que Deus deu ao Seu 
povo. A terra lhes provia uma identidade e era, 
extensamente, uma fonte de riqueza e segurança 
financeira. Essa promessa implicava que a terra 
pertencia ao Senhor, não ao povo, e era Deus 
quem provia segurança financeira. 

d. Bens (ver Gn 28:20) Deus prometeu a Jacó 
que Ele proveria o pão e as roupas a ele. Isso 
deveria trazer paz à mente do viajante solitário.

Através dessa promessa, o Senhor revelou-Se 
a Jacó como Aquele que está no centro da segu-
rança humana, a suprema e única fonte de verda-
deiras bênçãos. Ele possui tudo, e partilha com 
cada pessoa, segundo Sua boa vontade. Deus é 
o Dono, mas Ele naturalmente compartilha com 
os outros. Note como essa ideia é destacada na 
maneira como a promessa é dita: Deus é sempre 
o sujeito.

“Eu te darei a terra.”
“Eu estou com você.”
“Eu te vigiarei.”
“Eu trarei você de volta a essa terra.”
“Eu não te abandonarei.”
“Eu farei aquilo que prometi.”
Deus se descreve aqui como Quem possui o 

poder que Jacó necessitava para se realizar, para 
se tornar aquilo que deveria. Esse era o poder da 
presença amorosa de Deus em sua vida.

 Então Jacó disse, “De tudo o que me deres 
certamente te darei o dízimo.” (28:22). Ele per-
cebeu que tudo aquilo que adquirisse no futuro 
seria sempre um presente de Deus. Ele jamais 
possuiria algo, exceto aquilo que o Senhor lhe 
desse. Para ele, o dízimo seria uma expressão 
de gratidão, um reconhecimento de que ele não 
era dono de nada. 

Um voto era um ato muito solene pelo qual al-
guém determinava levar Deus a sério, compro-
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metendo-se com Sua palavra. Era uma maneira 
de expressar fé no Senhor. Em seu voto, Jacó 
não negociou com Deus ou tentou suborná-lo. “O 
Senhor já havia prometido a ele prosperidade, e 
esse voto era a saída de um coração preenchido 
com gratidão e certeza do amor e misericórdia de 
Deus.” 44

Através do voto, Jacó se apropriou das promes-
sas de Deus. De fato, seus “votos correspondem 
às promessas.” 45 Tudo que o patriarca menciona 
em seu voto – cuidado protetor de Deus, alimen-
tos e roupas, seu retorno seguro à terra – Deus 
já o havia prometido. Estamos certos em concluir 
que, através do voto, Jacó estava levando Deus a 
sério e aceitando Sua oferta graciosa.

O dízimo é parte do voto. Mas se o dízimo per-
tence ao Senhor, então porque fazer um voto pro-
metendo devolvê-lo a Ele? Há muitas razões que 
podem ser dadas para isto:

a. Ao fazer um voto, Jacó reconheceu que o dízi-
mo pertence ao Senhor. Por outro lado, ele pode 
ter sido tentado a considerá-lo simplesmente par-
te de sua renda e devolvê-lo ao Senhor quando 
achasse necessário. De certa forma, esse voto 
era uma testemunha à santidade do dízimo.

 
b. Ao fazer um voto, Jacó expressou sua livre de-

cisão de devolver o dízimo ao Senhor. Deus não o 
forçou a dizimar. Os votos na Bíblia sempre são 
atos voluntários baseado no trabalho do Espírito 
no coração do indivíduo. O voto de Jacó signifi-
cou que ele tinha escolhido voluntariamente de-
volver ao Senhor aquilo que era Seu.

 
c. Ao fazer um voto, Jacó aceitou o desafio de 

Deus de confiar nEle ou colocá-Lo à prova (Ma-
laquias 3:10.) Deus fez promessas específicas a 
Jacó, esperando que ele aceitasse e acreditasse 
nelas. Isso requeria que Jacó entrasse em um re-
lacionamento de confiança e confidência com o 
Senhor.

Um voto é o mais solene ato através do qual 
uma pessoa expressa confiança no Senhor. De 
certa forma é a fé crescendo para a maturida-
de. No caso de Jacó, o dízimo era uma parte de 
seu compromisso total de fé no Senhor. Seu voto 
esclarece que as bênçãos de Deus precedem o 
dízimo e que, no entanto, o dízimo não é uma ma-
neira de ganhar o auxílio de Deus.

4. Jacó adorou. O dízimo é mencionado nessa 
história em um contexto de adoração. Jacó foi 
confrontado pela radiante presença de Deus e O 

adorou. Isso é adoração – uma resposta reveren-
te à presença de Deus. O local onde ele teve o 
sonho se tornou local de adoração, uma casa do 
Senhor. Dizimar é um elemento no ato de adora-
ção.

Uma leitura dos versos 21 e 22 do capítulo 28 
indicam que o voto de Jacó incluia três compo-
nentes básicos: (a) comprometimento com o Se-
nhor (“o Senhor será o meu Deus”); (b) adoração 
à Ele (o lugar tornava-se “santuário de Deus”); (c) 
dizimar (baseado no que Deus lhe deu). O dízimo 
é significativo somente dentro dessa cenário te-
ológico.

Um elemento importantíssimo nessa narrativa é 
que o fato de dizimar é precedido de uma revela-
ção de Deus como Alguém carinhoso e amoroso, 
sempre disposto a abençoar e preservar a vida 
de Seus servos. Jacó descobriu que toda benção 
espiritual e material é encontrada em Deus e que 
Ele tem uma disposição natural para abençoar 
abundantemente. 

Segundo essa narrativa, provavelmente é cor-
reto concluir que o dízimo esta baseado em uma 
ética de imitação. O Senhor é o Grande Doador, 
e Jacó O imitou quando dizimou. De certa forma 
é similar ao mandamento do Sábado. Descansar 
no Sábado está baseado no fato de que Deus 
descansou nesse dia. Ao cumprir o mandamento, 
nós O imitamos.

Tais imitações éticas tornam-se uma possibi-
lidade somente depois da pessoa aceitar Deus 
como Seu Senhor pessoal. Isso engloba uma en-
trega completa da vida e das posses do indivíduo 
ao Senhor. O dízimo perpetua essa experiência 
na vida da pessoa. Se um voto está envolvido, 
é porque o relacionamento com o Senhor é for-
mal e o compromisso é permanente. Como um 
ato de adoração, o dízimo renova nossa vontade 
constante de entregar nossas vidas para a Fonte 
de todas as bênçãos, reafirmando nosso com-
promisso incondicional a Deus. Dessa maneira, o 
dízimo é uma representação concreta da aliança.

C. Legislação do Dízimo 
O Senhor inseriu o dízimo à lei da aliança is-

raelita, fazendo disso parte da experiência reli-
giosa do povo como uma nação. Muitas leis no 
Pentateuco referem-se às práticas do dízimo. A 
intenção dessas regulamentações é definir o que 
deveria ser dizimado, explicar o processo a ser 
seguido ao dizimar, definir o uso do dízimo e ex-
por sua função social e teológica. Vamos exami-
nar mais essa legislação.
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1. Levíticos 27:30-33
Levíticos 27 trata da dedicação dos dons– isto 

é, dons prometidos ao Senhor através de voto ou 
da sua consagração à Ele. Esses dons incluem 
ofertas donativas das pessoas em montantes fi-
xos de prata (versos 1-8); penhor de animais (ver-
sos 9-13); consagração de propriedades ou terra 
(versos 14-24); e leis proibitivas (versos 28, 29). 
O capítulo também inclui leis que regulamentam 
o resgate do primogênito e do dízimo (v 26, 27, 
30-33) 46.

A proposta básica do capítulo é definir as prin-
cipais fontes de renda para os serviços do santu-
ário e dos sacerdotes.47 Manter o santuário era 
uma parte extremamente importante do sistema 
de adoração israelita, porque através dele o povo 
mostrava sua alegria e gratidão por ter Deus ha-
bitando entre eles.

Embora o dízimo não fosse uma oferta voluntá-
ria, estava incluso dentro das ofertas donativas, 
porque também era uma fonte de renda para a 
classe eclesiástica. Além disso, ofertas donativas 
eram redimíveis e, até certo ponto, também eram 
o dízimo. Portanto, era lógico incluir o dízimo na 
questão de ofertas donativas. Essa legislação es-
pecífica do dízimo apresenta alguns fatos signifi-
cativos. 

a. O dízimo está baseado em uma convicção teo-
lógica. O dízimo pertence ao Senhor, portanto, é 
santo. Ele não se tornou santo através de um voto 
ou um ato de consagração. Ele é simplesmente 
santo por sua própria natureza. Ele pertence ao 
Senhor. Ninguém, exceto Deus, tem direito sobre 
ele. Ninguém pode consagrá-lo ao Senhor, por-
que o dízimo não é propriedade pessoal.

 De certo modo, o dízimo é como o Sábado. Am-
bos são santos para o Senhor (qodesh laYHWH; 
Ex. 16:23; Lv. 27:30). Deus o revestiu com santi-
dade, e agora  faz parte de sua própria natureza. 
Ambos podem se tornar um teste de lealdade ao 
Senhor e à aliança, porque o Senhor os colocou 
à nossa disposição, embora nenhum dos dois 
seja nosso. Podemos desconsagrar ambos, uti-
lizando-os de maneira profana. 

b. O Dízimo está baseado no aumento dos bens. A 
legislação requer o dízimo de toda a produção da 
terra: grãos e frutos. Isso também se aplica ao 
crescimento das “manadas e rebanhos.” A tradu-
ção literal dessa frase é “boi e ovelha”, mas em 
levíticos  aparece como “manadas e rebanhos” 
(Levíticos 1:10)48. Esse crescimento da produtivi-
dade e da pecuária é o resultado das bênçãos 

de Deus a Seu povo (Levíticos 26:3-5). O dízimo 
é um reconhecimento da parte de Israel de que 
tudo que eles recebem vem e pertence a Deus. 
Esse reconhecimento repousa no centro do cora-
ção da aliança. O dízimo se torna uma constante 
testemunha para a aliança e para a lealdade do 
povo em relação a isto.49 

c. Resgate do Dízimo. O dízimo do rendimento do 
campo pode ser resgatado por substituição  equi-
valente (provavelmente em prata) e mais uma so-
bretaxa de vinte por cento. O dízimo das mana-
das e rebanhos não era resgatável.

O resgate do dízimo mencionado aqui não 
deve ser confundido com uma prática errônea de 
contenção de dízimo com a intenção de trazê-lo 
depois e ainda adicionar vinte por cento. O que 
essa legislação estabelece é que, desde de que 
o dízimo é pago em espécie “pode existir casos 
nos quais um homem necessita do trigo para a 
semeadura e prefere pagar em dinheiro do que 
em trigo. Sob essas condições, ele deve resgatar 
o dízimo tendo avaliado o trigo e pagando esse 
montante mais um quinto.”

 50 Não existe indica-
ção em Levíticos 27 que o dízimo possa ser ne-
gado. 

d. Não deve haver manipulação do dízimo. É or-
denado à pessoa que traga o dízimo ao Senhor. 
Qualquer tentativa de manipular o sistema em um 
esforço de obter algum ganho pessoal, é rejeita-
da por essa lei.

Os israelitas não deveriam controlar ou influen-
ciar, de nenhuma forma, a seleção do dízimo das 
manadas e rebanhos. Cada décimo animal que 
passasse sob o cajado do pastor, pertencia ao 
Senhor. A pessoa não deveria “retirar os bons 
dentre os ruins, nem fazer qualquer troca” (Leví-
ticos 27:33). A qualidade do animal não deveria 
ser controlada.

Levíticos 27 define o dízimo como santo para o 
Senhor. Também associa o dízimo com os dons 
dados ao santuário, a fim de suster a si e ao seu 
clero. Essa é, provavelmente, uma das razões de 
seu resgate. Essa legislação não exprime cla-
ramente como o dízimo deveria ser utilizado no 
santuário. A ênfase está na natureza do dízimo e 
na responsabilidade do indivíduo de trazê-lo ao 
Senhor. 

2. Números 18:21-32
Números 18 descreve a responsabilidade dos 

sacerdotes e levitas como guardiões do santuá-
rio. Guardar o santuário e ministrar as necessida-
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des do povo era um trabalho de período integral. 
A tribo de Levi não tinha herança dentre o restan-
te de Israel. O Senhor era a sua herança. Deus 
era Quem atendia suas necessidades. A propos-
ta principal de números 18 é de direcionar as “ra-
zões pelas quais as ordens clericais... devem ser 
mantidas.” 51

O Senhor destinou os dons do povo trazidos 
para Ele à Arão. Isso incluía uma porção santís-
sima (versos 9,10) e ofertas sagradas (versos 11-
19). Ele também se beneficiou do dízimo (versos 
25-32).52

A renda dos levitas era o dízimo devolvido pelos 
israelitas ao Senhor (versos 21-24). O dízimo é 
discutido aqui no contexto do santuário, e está 
diretamente relacionado com o trabalho dos sa-
cerdotes e levitas.

a. Natureza do Dízimo. Números 18 não se refere 
ao dízimo explicitamente como um dom sagrado 
do Senhor. O dízimo está, provavelmente, inclu-
so na frase “as ofertas sagradas dos israelitas” 
(verso 32) ou talvez se refira exclusivamente ao 
dízimo, mas isso não é absolutamente certo.

Apesar disso, o dízimo é descrito como aqui-
lo “que os israelitas apresentarem como contri-
buição ao Senhor” (verso 24). O verbo traduzido 
“apresentarem” (rûm) significa “separado, (reti-
rado), e presente.” “Uma oferta” (terûmah) pare-
ce referir-se a algo que é designado (separado) 
como uma oferta, fora do santuário, e que é, sub-
sequentemente, trazida ao santuário e oferecida 
ao Senhor.53 Se essa interpretação está correta, 
então o dízimo era uma oferta separada em casa, 
e mais tarde devolvida ao Senhor no santuário.

Ao descrever o dízimo como uma oferta, sua 
santidade está sendo indicada. O fato de ser uma 
oferta não significa que era voluntária; o Senhor 
não a requeria do povo.54 Essa legislação não 
define o que deveria ser dizimado. Existe uma 
menção de “trigo” e “vinho” (verso 27), contudo 
o texto não limita o dizimar somente esses itens 
(ver versos 28, 29).  

b. Uso do Dízimo. O dízimo pertence ao Senhor, 
porém Ele o conferiu aos levitas (verso 21). Essa 
decisão foi baseada no fato de que os levitas não 
receberam nenhuma herança dentre os israeli-
tas e, consequentemente, não tinham nenhuma 
maneira de se sustentarem. Sua função era mi-
nistrar no santuário e proteger a sua santidade. 
O Senhor lhes deu o dízimo como compensação 
(verso 21; heleph), ou uma recompensa (verso 31; 
sakar) por seu trabalho no santuário.

Note que ao dizimar, os israelitas não estavam 
pagando aos levitas por seu serviço. Eles esta-
vam apenas devolvendo o dízimo ao Senhor na 
forma de uma oferta. Era o Senhor quem decidia 
como utilizá-lo. O Senhor decidiu dá-lo aos levi-
tas.

O significado desse procedimento está funda-
mentado no fato de que a qualidade dos serviços 
prestados pelos levitas aos israelitas, não afeta-
vam a prática do dízimo do povo como um todo. 
Eles devolviam seu dízimo ao Senhor e Ele o 
dava aos levitas. Essa ideia é repetida três vezes 
no capítulo (versos 21, 24, 25).

Esse mesmo enfoque também foi utilizado com 
relação ao dízimo conferido aos sacerdotes (ver-
sos 28,29). Aos levitas eram ordenados a apre-
sentar o dízimo do dízimo devolvido ao Senhor, 
porém, o Senhor era quem determinava como 
deveria ser utilizado. O dízimo dos levitas era 
para o Senhor, e não um pagamento feito para 
os sacerdotes por seus serviços: “Vocês deve-
rão apresentar um décimo daquele dízimo como 
contribuição pertencente ao Senhor” (verso 26). 
O sustento dos sacerdotes não estava nas mãos 
dos levitas, mas nas mãos do Senhor. Esse dízi-
mo era selecionado da melhor porção do dízimo 
dos israelitas (verso 29), evitando, desse modo, 
uma tentativa da parte dos levitas de manipular 
o processo.

Segundo Números 18, o dízimo foi conferido 
pelo Senhor aos levitas e sacerdote como com-
pensação por seu trabalho de tempo integral no 
santuário, em favor do povo de Israel. O dízimo 
era trazido ao Senhor, e não era um pagamento 
pelo ministério dos levitas e sacerdotes. De fato, 
o dízimo nunca é um pagamento por prestações 
de serviços. 

3. Deuteronômio 12:6, 11, 17; 14:22-29; 26:12-
15. 

Deuteronômio 12 trata da importância de ado-
rar a Deus em um santuário – um local escolhido 
pelo Senhor.  Para este lugar, esperava-se que 
os israelitas trouxessem seus sacrifícios, ofertas 
e dízimo (versos 6,11).

Em 12:17 encontramos instruções relacionadas 
ao uso do dízimo, que não encontramos em ne-
nhuma outra lei. Aos israelitas foi pedido que não 
comessem o dízimo em suas próprias cidades, 
mas que o levasse ao santuário. Eles o comiam 
na presença do Senhor (verso 18). Toda a família 
era permitida comer.

A legislação registrada em 14:22-27 desenvol-
veu depois essas idéias. Deuteronômio 14 trata 
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“daquilo que deveria ou não ser comido.” 55 O 
dízimo dos grãos, vinho novo, e azeite, é men-
cionado dentre os alimentos que podiam ser co-
midos (versos 22-23). Requeria-se dos israelitas 
que levassem o dízimo ao santuário e comessem 
na presença do Senhor.

Se o santuário fosse muito distante, permi-
tia-se que o povo trocasse o dízimo por pra-
ta. Uma vez que chegassem ao santuário, 
eles compravam aquilo que desejassem com 
a prata. “Então, juntamente com suas famílias 
comam e alegrem-se ali, na presença do Se-
nhor, do seu Deus” (verso 26). Ao fazer isso, 
eles não deviam negligenciar os levitas – e sim 
compartilhar a comida com eles.

Está óbvio que existem diferenças significativas 
entre essa legislação e a encontrada em Levíti-
cos e Números. As maiores diferenças são:

 
a. Em Deuteronômio, o dízimo era imposto somen-

te sobre o grão, o vinho e o azeite, enquanto na 
outra legislação, toda a produção da terra e do 
aumento das manadas e rebanhos deveriam ser 
dizimados.

 
b. Embora, o dízimo discutido em Deuteronômio 

fosse requerido pelo Senhor, pertencia à família 
que o trazia ao santuário. Levíticos e Números 
tratam de um dízimo que pertencia exclusivamen-
te a Deus e era dado por Ele aos levitas e sacer-
dotes.

 
c. O dízimo em Deuteronômio deveria ser utilizado 

pelos israelitas para uma refeição de confraterni-
zação da família, a ser consumida no santuário. 
Outras legislações não permitiam isso. Elas limi-
tavam o consumo do dízimo pelos levitas, sacer-
dotes, e suas respectivas famílias.

A conclusão parece inevitável, estamos lidando 
aqui com dois tipos diferentes de dízimo. Não pa-
rece ser possível equiparar o que temos em Deu-
teronômio com a legislação em Levíticos e Nú-
meros.56 Tradições rabínicas chamavam o dízimo 
registrado em Levíticos como “o primeiro dízimo”, 
e o de Deuteronômio “o segundo dízimo.”

Para complicar ainda mais a questão, Deutero-
nômio 14:28,29 e 26:12-15 menciona um dízimo 
que deveria ser dado ao terceiro ano. O dízimo 
era sobre a produção da terra, e deveria ser man-
tido nas cidades. Seu propósito era que “os levi-
tas... e os estrangeiros, os órfãos e as viúvas que 
vivem na sua cidade venham comer e saciar-se.” 
(14:29).

Isso seria um terceiro dízimo? Alguns o inter-
pretaram como um terceiro dízimo, porém outros 
argumentaram que essa legislação descreve um 
uso diferente do segundo dízimo, a cada três 
anos. Essa última interpretação provavelmente 
está correta. Por dois anos o segundo dízimo era 
trazido ao santuário e comido pelos israelitas, 
mas “a cada terceiro ano... esse segundo dízimo 
deveria ser utilizado em casa, acolhendo os levi-
tas e os pobres.” 57

Esse segundo dízimo também estava baseado 
na convicção de que era Deus quem abençoava 
Israel (12:6,7). Contudo, seu intuito era ensinar a 
reverência ao Senhor (14:22) e provisão aos ne-
cessitados (26:12). Esse dízimo parece ter sido 
um dízimo de “caridade” dentro da teocracia is-
raelita. 

D. Outras passagens do Velho Testa-
mento. 

Existem algumas outras citações no Antigo Tes-
tamento em que o dízimo é mencionado.  Vamos 
examiná-lo para explorar sua contribuição para a 
natureza e teologia do dízimo.

1. 2 Crônicas 31:4-6, 12. 
O dízimo é mencionado, aqui, no contexto da 

reforma religiosa proclamada por Ezequias. Sob 
sua liderança, o templo foi limpo e rededicado (2 
Crônicas 29), a Páscoa foi celebrada (2 Crônicas 
30) e ele apelou ao povo para abastecer os sa-
cerdotes e levitas, trazendo suas primícias e dízi-
mos para o templo (2 Crônicas 31). Sob o reinado 
de Acaz, o rei anterior de Judá, as portas do tem-
plo foram fechadas, pondo um fim aos serviços 
de adoração. Nessa apostasia nacional, o povo 
parou de trazer o dízimo para o templo.

O que Crônicas 31 expõe sobre o dízimo está 
conciso e de acordo com o que encontramos em 
Levíticos e Números.

a. O dízimo era solicitado de toda a produção 
da terra e do aumento das manadas e rebanhos 
(versos 5 e 6).

b. O dízimo era descrito como, ou chamado de, 
“oferta” (terûmah). Este é o mesmo termo utiliza-
do em Números para se referir ao dízimo e suge-
re que seja devolvido ao Senhor.

c. O dízimo era utilizado para prover as necessi-
dades dos levitas e sacerdotes, a fim de eles “de-
votarem-se à Lei do Senhor” (verso 4).
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d. O dízimo era precedido pelas bênçãos de Deus 
e, portanto, reconhecia-se que tudo o que o povo 
tinha lhe foi dado pelo Senhor (verso 10).

Possivelmente, o novo elemento, com relação 
ao dízimo nessa narrativa, é visto por seu con-
texto.

A apostasia leva, quase que inexoravelmente, 
à rejeição do dízimo. Acaz concluiu que quem o 
abençoou não foi o Senhor, mas os deuses de 
Arão (2 Crônicas 28:23) e, consequentemente, 
ele e o povo de Judá pararam de trazer seus dízi-
mos para o Senhor. 

2. Amós 4:4. 
Existiam dois centros de culto no reino do norte 

– um em Betel, e o outro em Gilgal. Sem dúvi-
da esses eram centros de idolatria, mas em seus 
sermões, o assunto principal de Amós foi sobre o 
pecado do formalismo religioso – a execução dos 
atos religiosos nestes centros que não tinham im-
pacto prático na vida do indivíduo. O povo e seus 
líderes haviam separado seus conceitos religio-
sos da moralidade e justiça.

Amós descreveu o zelo religioso do povo como 
pecaminoso, e, sarcasticamente, convidou-os a 
continuar a executar seus rituais, a fim de aumen-
tar sua pecaminosidade: “Vão a Betel e pequem, 
vão a Gilgal e pequem ainda mais. Ofereçam os 
seus sacrifícios cada manhã, os seus dízimos a 
cada três dias.” 58

Amós declarou que a maioria do povo “ia aos 
locais de culto e, quanto mais zelosos eram na 
execução dos rituais, mais continuavam a ofender 
e transgredir.” 59 Religião sem ética, moralidade e 
justiça, é um ato de rebeldia contra o Senhor. A 
“substituição das ofertas de culto pela justiça ao 
oprimido” é um ato pecaminoso.60 O zelo religio-
so não é necessariamente uma manifestação de 
verdadeira piedade.

Amós disse que o dízimo se torna insignificante 
se não é acompanhado de uma experiência reli-
giosa, que tenha um grande impacto no compor-
tamento e preocupação social da pessoa para 
com os outros. Uma vida religiosa formal ou lega-
lista rouba do dízimo o seu significado intrínseco.

3. Neemias 10:38, 39; 12:44, 13:05, 12. 
Neemias 10:38, 39 faz parte de uma cerimônia 

de renovação de aliança. A pequena comunidade 
de judeus que retornou à Jerusalém, se juntou 
aos líderes para ler a Lei de Moisés (Neemias 8), 
para confessar seus pecados (Neemias 9) e para 
renovar a aliança com o Senhor (Neemias 10). O 

dízimo é mencionado dentre os acordos da alian-
ça. Durante a cerimônia, os judeus comprome-
teram-se a trazer seu dízimo para o Senhor. Os 
levitas, acompanhados dos sacerdotes, saíram 
às cidades para coletar o dízimo do povo e levar 
pelo menos parte disso aos locais de depósito do 
templo.

Essa legislação segue exatamente a instrução 
encontrada em Números. O dízimo era para os 
levitas, porém eles davam um décimo aos sacer-
dotes (10:38). Está especificamente explícito que 
o dízimo era coletado das lavouras (verso 39), 
mas isso não necessariamente excluía um dízi-
mo do aumento das manadas e rebanhos, uma 
vez que o povo desejava fazer o que era exigido 
por lei (12:44).

A referência do dizimo em Neemias 10:38, 39 
é seguida pelo comprometimento do povo com 
a  preservação dos serviços do templo: “Não ne-
gligenciaremos o templo do nosso Deus” (verso 
39). Ao dar o dízimo, eles mostravam sua preocu-
pação pelo templo, que era o lugar de habitação 
de Deus. Desejavam continuar a se beneficiar do 
perdão gracioso de Deus através do ministério in-
tercessor dos sacerdotes.

Mais tarde, Neemias apontou um grupo dos 
levitas para serem responsáveis pelas casas de 
depósito do templo. Eles coletavam o dízimo das 
cidades (Neemias 12:44). O sistema instituído 
por Neemias era funcional e ganhou apoio dos 
judeus.

É neste ponto da narrativa que um detalhe im-
portante é acrescentado: “Judá estava satisfeito 
com os sacerdotes e levitas que ministravam no 
templo” (verso 44). Note que o motivo do povo 
dizimar não era porque estavam satisfeitos com o 
desempenho dos sacerdotes, dizimavam porque, 
de acordo com a lei, era o que o Senhor esperava 
deles. Eles, assim como os sacerdotes e levitas, 
estavam cumprindo a vontade de Deus, e o resul-
tado foi regozijo no Senhor. É claro que isso não 
significa que os judeus não estavam interessados 
no que acontecia no templo.

Depois de doze anos em Jerusalém, Neemias 
retornou para a Pérsia (ca. 432 A.C.). Logo após 
sua partida, a condição espiritual do povo come-
çou a se deteriorar. Os sacerdotes perderam a 
visão de seu grande chamado. Eliasabe, o sacer-
dote encarregado pelas casas de depósito do dí-
zimo, permitiu que Tobias, um amonita, tomasse 
por residência uma das casas de depósito den-
tro do templo, portanto profanando-o (13:15). Ao 
mesmo tempo, o Sábado não era guardado de-
vidamente (13:15); o povo parou de dar o dízimo 
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(13:10); os levitas deixaram seu posto no templo e 
saíram para trabalhar nos campos (13:10).

Neemias retornou inesperadamente à Jerusa-
lém, e tomou conhecimento da queda espiritual 
do povo e dos líderes. Seu primeiro ato foi de ex-
pulsar Tobias do templo e de reconsagrar o lugar. 
Depois, chamou os levitas de volta ao templo e 
pediu ao povo que trouxessem seus dízimos para 
o Senhor.

O erro do povo ao trazer o dízimo ao Senhor foi 
influenciado pelo que estava ocorrendo no templo 
sob a liderança dos sacerdotes.61 O fato de que o 
templo fora profanado e que as ofertas estavam 
sendo abusivas, “desencorajaram as liberalidades 
do povo. Eles perderam seu zelo e fervor, estavam 
relutantes em pagar seus dízimos. O tesouro da 
casa do Senhor era miseravelmente suprido.” 62 A 
reforma de Neemias “inspirou o povo com confian-
ça, e toda a Judá trouxe os dízimos” ao Senhor.63

A atitude do povo estava correta? Era justificá-
vel que eles retivessem os dízimos ou parassem 
de dizimar por causa da corrupção entre os sa-
cerdotes? Certamente não. Neemias não conde-
nou a atitude do povo, mas os lembrou de seu 
compromisso com o templo (10:39). Ele se referiu 
aos “oficiais” ou líderes do povo. Eles não perten-
ciam ao sacerdócio. O termo “oficiais” (seganim) 
designa “pequenas autoridades, tais como líderes 
de vilarejos.” 64 Ao falar e repreender esses líde-
res que representavam o povo, Neemias estava 
repreendendo o povo por não devolverem seus 
dízimos para a casa do Senhor. O verbo hebraico 
traduzido por “repreender” é um termo original-
mente muito forte (rîb). Significa “disputar, brigar” 
(em público, com palavras, queixas, alegações, 
repreensões).65 O Senhor esperava que ambos, 
os sacerdotes e o povo, cumprissem suas res-
pectivas responsabilidades.66

Essa falha por parte dos sacerdotes e levitas 
tinha de ser corrigida. Neemias selecionou quatro 
homens fidedignos para serem responsáveis pe-
las casas de depósito, que também eram respon-
sáveis “pela distribuição de suprimentos aos seus 
colegas” (13:13). A reforma restaurou a confiança 
do povo em seus líderes.

No livro de Neemias, está explícito que o dízimo 
impõe uma responsabilidade não somente sobre 
o doador, mas também no receptor. Deus espera 
que aqueles que administram o dízimo lidem com 
ele adequadamente. Portanto, o comportamento 
indevido da parte dos escolhidos por Deus para 
guiar Seu povo, pode desencorajar os leigos, que 
de nenhuma forma justifica não devolver o dízimo 
ao Senhor.

4. Malaquias 3:8-10.
Nesta passagem bem conhecida, a recusa de 

dizimar é interpretada como má administração 
das propriedades de Deus – um roubo. Aqueles 
que não dizimavam em Israel ou que davam um 
dízimo parcial (a frase “tragam o dízimo todo” 
[verso 10] pode ser interpretada de ambas as ma-
neiras), tirou de Deus aquilo que Lhe pertencia.

Essa era uma acusação séria. Utilizar indevi-
damente aquilo que pertencia ao Senhor era um 
crime sério em Israel e em todo o antigo Oriente 
Médio. Essa passagem estabelece, além de qual-
quer dúvida, que o dízimo não é parte de uma 
renda pessoal. É verdade, ele nos chega em for-
ma de renda, mas nunca é nosso. Considerá-lo, 
simplesmente, como uma renda pessoal a fim de 
ser utilizado como desejamos, é roubar a Deus.

Já vimos que o dízimo foi utilizado por Deus 
para prover alimento para os sacerdotes e levi-
tas. Isso também foi enfatizado no verso 10. Se 
o povo usasse incorretamente, os sacerdotes e 
levitas sofriam, mas o ato pecaminoso do povo 
era cometido contra o Senhor. Foi Deus, não os 
levitas, quem foi privado daquilo que era exclusi-
vamente dEle.

De forma mais profunda, o problema se tornou 
ainda mais sério. Não trazendo seus dízimos ao 
Senhor, o povo fez uma afirmação religiosa im-
portante. Eles negaram o cuidado providencial 
e amoroso de Deus por eles. Eles privaram de 
Deus a honra e a glória que Ele merece como 
Aquele que os mantém. Essa falta de fé no Se-
nhor é citada por Malaquias:

“Vocês dizem: ‘É inútil servir a Deus. O que ga-
nhamos quando obedecemos aos seus precei-
tos...?’” (3:14).

Eles acusaram a Deus de não cumprir Sua par-
te da aliança, mas o Senhor respondeu, “Vocês 
estão me roubando.”

Para um povo totalmente descomprometido 
com o Senhor, o dízimo é, certamente, um de-
safio. Eles criam exclusivamente em si mesmos 
e em seu próprio cuidado. Nesse caso em parti-
cular, a condição financeira do povo era precária 
e eles consideraram dizimar desnecessário. Foi 
para tais indivíduos que o Senhor disse, “Ponha-
-Me a prova” (verso 10). Esse foi um chamado 
para avançar em fé, para fazer o que deveria 
ser feito, acreditando nas bênçãos prometidas 
de Deus (versos 10-12). Desta forma, o Senhor 
esperava que sua fé crescesse ao ponto de con-
fiarem nEle absolutamente, reconhecendo que 
sua segurança financeira era encontrada so-
mente nEle.
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O chamado divino à fé é insignificante sem uma 
experiência de conversão. O convite a pararem 
de roubar a Deus é introduzido por um chamado 
à conversão: “Voltem para Mim” (verso 7). Dizi-
mar genuinamente é uma possibilidade somente 
para aqueles que devolviam ao Senhor com fé – 
acreditando nEle.

Para compreender ainda melhor a acusação de 
Malaquias contra os israelitas na questão do dí-
zimo, devemos colocar a passagem em seu con-
texto histórico e religioso.

Acredita-se, geralmente, que Malaquias profeti-
zou durante o tempo de Esdras e Neemias. Uma 
vez que a condição espiritual do povo e de seus 
líderes é descrita da mesma maneira em Mala-
quias e Neemias 13, alguns estudiosos conclu-
íram que Malaquias profetizou durante o tempo 
em que Neemias foi para a Pérsia (ca. 432 a.C. 
ou logo em seguida).67 Como vimos, esse foi um 
período de grande piora espiritual em Jerusalém. 
Malaquias descreveu a situação em maiores de-
talhes do que Neemias em seus dois discursos 
contra o sacerdócio. Um registrado em Malaquias 
1:6-14 e o outro em Malaquias 2:1-9.

O primeiro ataque contra o sacerdócio está ba-
seado na falta de respeito com o Senhor (1:6). 
Eles trouxeram sacrifícios contaminados à Ele. 
As vítimas sacrificiais eram fisicamente defeitu-
osas (1:8) e até doentes (1:13). Nem mesmo um 
governador aceitaria tais presentes (verso 8). Os 
sacerdotes também foram condenados, pois con-
sideraram seu trabalho um fardo e, portanto, não 
estavam seguindo os procedimentos adequados 
(verso 12).

A segunda passagem adverte os sacerdotes a 
escutar o Senhor (verso 2:1). Eles não estavam 
instruindo o povo adequadamente, e também vio-
laram seu chamado ao sacerdócio (versos 2:7 e 
8). Eles conservaram, de maneira corrupta, uma 
forma de adoração alheia.

Somos tentados a levantar esta questão: “Tais 
pessoas são merecedoras de receber o dízimo?” 
Porém, essa questão não foi levantada pelo pro-
feta. Deus designou aos profetas responsabilida-
des específicas, e eles foram julgados baseado 
em tais responsabilidades e em seu bom desem-
penho. Esperava-se que o povo cumprisse tudo 
aquilo que o Senhor os ordenou e Ele não per-
doa a violação da lei do dízimo baseado na falha 
do sacerdócio. Isso explica porque Malaquias foi 
capaz, por um lado, de condenar o pecado dos 
sacerdotes, e por outro lado, continuar a pedir ao 
povo para trazer seus dízimos ao templo.

Malaquias reforça aquilo que o restante do An-

tigo Testamento ensina sobre a natureza e pro-
pósito do dízimo. O dízimo pertence ao Senhor. 
Ele usou para sustento dos sacerdotes e levitas, 
e ninguém tem o direito de retê-lo para si mesmo. 
Roubar a Deus era um pecado cometido contra 
o Senhor, não contra o templo ou o sacerdócio. 
Portanto, o dízimo é conclamado pelo Senhor, 
apesar da deterioração espiritual daqueles que 
se beneficiam dele. Em Seu próprio tempo, Ele 
os chamará para prestar contas. 

III. Dízimo no Novo Testamento
O Novo Testamento tem pouco a dizer sobre o 

dízimo, mas aquilo que ele diz, tem grande  sig-
nificado para o cristão. Não existe nenhum man-
damento explícito relativo ao dízimo, no Novo 
Testamento, mas também não existe nenhuma 
rejeição a este sistema.

O mais longo debate sobre o dízimo no Novo 
Testamento está registrado em Hebreus 7:1-10. O 
autor analisa o encontro entre Abraão e Melqui-
sedeque, e pontua certos significados  teológicos  
em seu argumento. O fato de Abraão ter devolvi-
do seu dízimo à Melquisedeque, é tido como uma 
clara evidência da superioridade do sacerdócio 
de Melquisedeque sobre o sacerdócio Araônico. 
A passagem pressupõe que o dízimo é uma prá-
tica divinamente ordenada. Não existe rejeição 
dos dízimos, mas sim um reconhecimento implí-
cito de seu valor e significado.

Outras referências ao dízimo são encontradas 
nos Evangelhos. Jesus as menciona em Lucas 
18:12 no contexto da parábola sobre o fariseu e 
o coletor de impostos. Ambos foram ao templo 
para orar: O fariseu com um espírito de exaltação 
própria e o cobrador de impostos com humilda-
de, procurando a misericórdia de Deus. O fariseu 
mencionou que dava um décimo de tudo o que 
recebia como evidência de sua grande piedade.

Jesus condenou a auto-exaltação do fariseu. 
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Quando atos religiosos são usados para glorifi-
cação própria, eles perdem seu valor e se tornam 
formalidades vazias. O dízimo era utilizado pelo 
fariseu como um meio de ganhar a misericórdia 
de Deus. De acordo com Jesus, essa não é a fi-
nalidade do dízimo. A misericórdia de Deus é um 
dom gratuito recebido com fé e humildade. Aque-
le que pensa que pagou por ela, sai de mãos va-
zias. O coletor de impostos, que se considerava 
um grande pecador que necessitava da graça de 
Deus, recebeu misericórdia. O fariseu abusou do 
dízimo em sua experiência religiosa.

O dízimo também é mencionado em Mateus 
22:23 e tem seu paralelo em  Lucas 11:42. Jesus 
condenou os fariseus por serem extremamente 
zelosos ao dizimar, porém negligenciavam “a jus-
tiça e o amor de Deus” (11:42). Ou, como Mateus 
apresenta, negligenciavam “os preceitos mais 
importantes da lei: a justiça, a misericórdia e a 
fidelidade” (23:23). Jesus insiste na mensagem 
de Amós: zelo religioso e um comprometimento 
com a justiça, misericórdia e amor, devem estar 
juntos. Depois acrescentou: “Vocês deveriam 
praticar estas coisas sem negligenciar as outras 
(dízimo).” Esta foi uma clara aprovação ao dízimo 
da parte de Jesus.68 Contudo, ao aprovar o dízi-
mo, “ele o julga insuficiente por si só.” 69

Jesus nunca rejeitou o dízimo, mas condenou 
o seu uso indevido. Ele definiu em seus termos 
aquilo que realmente é: uma resposta a graça 
transformadora de Deus.

Paulo não menciona o dízimo em suas epísto-
las. De qualquer  forma, ele destinou o assunto 
da providência àqueles que pregam o evangelho, 
“Vocês não sabem que aqueles que trabalham no 
templo alimentam-se das coisas do templo, e que 
os que servem diante do altar participam do que 
é oferecido no altar? Da mesma forma o Senhor 
ordenou àqueles que pregam o evangelho, que 
vivam do evangelho” (I Coríntios 9:13 e 14).

Paulo estava se referindo primeiramente ao 
sistema de dízimo do Antigo Testamento. Ele tra-
çou um paralelo entre os sacerdotes e levitas, e 
aqueles que proclamavam o evangelho. O ponto 
discutido é que os trabalhadores do evangelho 
deveriam ser abastecidos em sua vida da mes-
ma maneira que era feito no sistema sacerdotal. 
O que era mais importante, era a descrição de 
Paulo como um mandamento direto à igreja pelo 
próprio Deus. O apóstolo disse a igreja que, com 
relação ao dízimo (de acordo com o Senhor), 
“não devemos fazer menos do que a Lei judaica 
exige” 70. Então, ele implicitamente aprovou o di-
zimo cristão.

Para o cristão, o dízimo não é apenas uma prá-
tica do Velho Testamento sem nenhuma relevân-
cia, mas é parte da compreensão cristã da ver-
dadeira mordomia. De fato, “a prática do dízimo 
cristão cresceu fora da tradição hebraica, e é aí 
que descobrimos seus ricos significados.” 71

Na questão do dízimo, o Novo Testamento mos-
tra uma conformidade com o princípio do Velho 
Testamento de devolver a Deus um décimo de 
tudo que ganhamos, e lembrar-nos a sua finalida-
de e significado. O Novo Testamento condena o 
dízimo como manifestação de exaltação própria, 
e desafia o crente a praticar a justiça, misericór-
dia e também o amor. A finalidade básica do dízi-
mo permanece a mesma: o Senhor o utiliza para 
suster aqueles que dedicam suas vidas para a 
proclamação do evangelho. O significado teoló-
gico do dízimo no Velho Testamento encontra-se 
no fundamento do dízimo cristão. 

IV. Resumo e Conclusões

O Antigo Testamento provê uma fundamenta-
ção teológica para o dízimo que torna essa prá-
tica enriquecedora na vida do crente. O primeiro 
elemento de seu fundamento é a percepção e 
compreensão de Deus como Criador dos céus e 
da terra. No contexto do dízimo, a proposta dessa 
declaração não é de enfatizar o poder majestoso 
de Deus, mas seu senhorio sobre todo o univer-
so. O cosmos pertence a uma Pessoa, Aquele 
que o trouxe à existência. Qualquer criatura que 
reivindica senhorio, em qualquer circunstância, 
está usurpando o direito do Deus.

O segundo aspecto da pessoa e obra de Deus 
a qual provê uma base teológica para o dízimo, 
é o Seu cuidado providencial, orientação e amor 
por nós. O Criador não abandonou Suas criatu-
ras às forças do mal. Em um mundo de pecado e 
morte, Ele permanece como Criador que se opõe 
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ao mal, a fim de preservar nossas vidas. Esse 
cuidado providencial pressupõe a obra de reden-
ção de Deus através do qual somos restaurados 
à completa comunhão com Ele em Cristo. O mal 
foi derrotado através de Cristo, e agora podemos 
participar em Sua vitória. A vida foi preservada 
para nós através do Filho, e é através dEle, tam-
bém, que recebemos as bênçãos de Deus e to-
das as nossas necessidades são supridas. Tudo 
pertence a Deus, não somente pela criação, mas 
também pela redenção. Seu poder providencial 
continua a preservar o universo. Não existe as-
pecto na vida humana, nenhuma necessidade 
que tenhamos, que Ele não possa suprir.

A natureza do dízimo pode ser resumida em uma 
frase: é santa. A santidade aponta para o que é 
único, diferente e, portanto, pertence àquele que 
é Santo. Não há nenhum como Ele no universo, 
porque Ele é o Criador. Uma vez que o dízimo 
é santo, não podemos retê-lo, todavia devemos 
devolvê-lo a Deus. Do ponto de vista humano, o 
dízimo parece fazer parte de nossa renda, mes-
mo algo que ganhamos através do trabalho e 
esforço. Mas aqui a fundamentação teológica se 
torna relevante para nós, lembrando-nos de que 
tudo o que temos provém de Deus. Somos res-
ponsáveis por administrar todos os dons que Ele 
nos deu, exceto a décima parte, que é exclusiva-
mente dEle e deve ser devolvido a Ele. O dízimo 
foi dotado com santidade por Deus.

O dízimo tem várias finalidades importantes. 
Primeiramente, através do dízimo, Deus permite 
que seu povo (não somente os sacerdotes) lide 
com o que é santo, com aquilo que pertence a 
Ele. De certa forma,  é uma popularização da fun-
ção sacerdotal. Ao lidar com aquilo que é santo, 
somos desafiados a sermos santos. O chamado 
de Deus aos crentes está parcialmente baseado 
em uma ética de imitação. Ele diz ao seu povo, 
“Vocês serão santos para mim, porque Eu, o 
Senhor, sou santo” (Levíticos 20:26). O dízimo 
contribui para esse glorioso objetivo, porque em 
nossas doações estamos imitando a Deus. No 
processo, o “eu” é subjugado e o amor de Deus 
enche o coração humano.

Em segundo lugar, uma vez que o dízimo é san-
to, se torna um teste de lealdade para todos. É 
um teste, porque estabelece limites à nossa liber-
dade ao chamar a  atenção para a nossa depen-
dência de Deus. Nem tudo a que temos acesso 
é nosso. Como dito anteriormente, podemos ser 
tentados a retê-lo para nós mesmos, e desse 
modo violamos a sua santidade. De certo forma, 
o dízimo é uma analogia à Árvore do Conheci-

mento do Bem e do Mal no Jardim do Éden. Adão 
e Eva tinham livre acesso para comer de todas 
as árvores do jardim, exceto uma. Essa árvore se 
tornou um teste de lealdade para com Deus.

Terceiro ponto, o dízimo nos lembra de nossa 
aliança com o Senhor, de nossa total e incondi-
cional rendição à Sua vontade amorosa. No re-
lacionamento de aliança, Deus se torna nosso 
Deus e nós nos tornamos Seu povo; Ele é reco-
nhecido como nosso Salvador, Aquele que nos 
abençoa. Nesse relacionamento, humildemente 
reconhecemos que tudo o que temos pertence 
à Ele, e que nossas necessidades espirituais e 
econômicas serão supridas por Ele. O dízimo é 
um símbolo, ou um lembrete, de nosso compro-
misso total com o Senhor. Quando estendemos 
nossa mão e reverentemente depositamos nosso 
dízimo na salva, durante o serviço de adoração, 
estamos dando ao Senhor uma fração de nossa 
vida, como um símbolo de nossa consagração 
total a Ele.

Podemos facilmente concluir que o dízimo é um 
testemunho do relacionamento de confiança e 
amor estabelecido com nosso Senhor e Salvador. 
Este é provavelmente o porquê de pessoas na 
Bíblia pararem de dizimar quando seu relaciona-
mento com o Deus foi quebrado pela apostasia.

Finalmente, o dízimo tem um propósito adicional 
conferido por Deus (e não pelo homem). Através 
dele, Deus provê as necessidades daqueles que 
Ele chamou para serem Seus ministros. Deus é o 
único que determina a maneira pela qual o dízimo 
deve ser utilizado. Isso traz sérias implicações 
para aqueles que fielmente devolvem o dízimo ao 
Senhor. Nunca deveríamos concluir que o dízimo 
é um pagamento pelos serviços recebidos dos 
ministros. Isso abriria imediatamente a porta para 
a comercialização. Sob essas circunstâncias, o 
indivíduo se sentirá livre para utilizar o dízimo 
para “pagar” somente aqueles que alcançaram 
suas expectativas. Se fosse assim, estaríamos 
utilizando o dízimo para controlar a qualidade do 
produto que desejamos. Isso contraria a essên-
cia, a natureza e a finalidade do dízimo.  O dízimo 
deve ser sempre devolvido ao Senhor, pois é san-
to, e é Ele quem o investe ou determina como ele 
deve ser utilizado – nunca nós.

Portanto, nunca é justificável parar de dizimar 
baseando-se na falha real ou aparente dos minis-
tros de Deus. Quando o povo de Deus assumiu 
essa atitude, Ele os repreendeu fortemente, acu-
sando-os de roubar a Deus. Mesmo o reter o dízi-
mo a fim de motivar a reforma na igreja, se torna 
uma violação ao propósito de Deus para o dízi-



Mordomia e Teologia do Dízimo 

37

mo. Não é nosso privilégio determinar, por nós 
mesmos, como e para quais finalidades utilizá-lo.

Dito essas coisas, devemos destacar que os 
ministros de Deus têm uma responsabilidade so-
lene como recebedores dos dízimos. O Senhor 
espera que eles cumpram suas responsabilida-
des de maneira efetiva, que supram as necessi-
dades da igreja e da proclamação do evangelho. 
O plano de Deus para Sua igreja é que ambos, os 
membros da igreja e os ministros, cumpram suas 
respectivas obrigações adequadamente. Tudo 
deve ser feito para tentar, ao máximo, ter toda a 
“Judá” contente com o ministério de seus líderes 
espirituais. 

V. Debate

Acompanhamento da Discussão do Dízimo 
no Antigo Testamento. 

1. Que analogia pode haver no fato de que as 
bênçãos de Melquisedeque precederam o dízimo 
de Abraão? (Ver Gênesis 14)

 
2. O que os votos de Jacó  quiseram dizer ao 

Senhor? (Ver Gênesis 28:10-22)
 
3. Qual é a finalidade da legislação do dízimo 

expressa em Levíticos 27:30-33?
 
4. Em Números 18:21-32, qual é o significado 

do verbo rûm (traduzido como “presente”) e a pa-
lavra terûmah (traduzida como “uma oferta”)?

 
5. Discuta as diferenças significativas entre a 

legislação do dízimo encontrada em Deuteronô-
mio, e a legislação do dízimo encontrada em Le-
víticos e Números. Que conclusão podemos tirar 
dessas diferenças?

 

6. Discuta o significado do dízimo, sendo uma 
parte da renovação da aliança no tempo de Ne-
emias. (Ver Neemias 10:38, 39; 12:44; 13:5, 12.)

 
7. Em Malaquias, que importantes declarações 

religiosas o povo estava fazendo ao deixar de tra-
zer seus dízimos ao Senhor? 

Acompanhamento da Discussão do Dízimo 
no Novo Testamento.

1. Da mais longa discussão sobre o dízimo no 
Novo Testamento (Hebreus 7:1-10), que conclu-
são pode ser tirada com relação ao sacerdócio 
de Melquisedeque?

 
2. Discuta os fundamentos teológicos para o dí-

zimo como provisão no Velho e Novo Testamento.
 
3. Que finalidades espirituais importantes po-

dem ser encontradas no sistema de dízimo?
 
O material a seguir sobre dízimo e tópicos rela-

cionados, foi produzido por Ministros da Igreja da 
Conferência Geral entre 1991-1994: Life Princi-
ples (Princípios de Vida), SDA Financial Systems 
(Sistemas Financeiros da DSA), Stewardship and 
Strategic Planning (Mordomia e Planejamento 
Estratégico).
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I. Introdução
O estudo de religiões antigas sugere que na in-

teração entre seres humanos e o divino, trazer 
uma oferta aos deuses era um aspecto constituti-
vo da devoção pessoal. Em  todo o antigo Oriente 
Médio, diferentes tipos de ofertas foram levadas 
aos deuses pelos seres humanos que buscavam 
suas bênçãos, proteção, perdão e orientação. Na 
maioria dos casos, as ofertas eram vistas como 
meio de suprir as necessidades dos deuses, a 
fim de ganhar ou obter favores.72 Esta preocupa-
ção intensa para apresentar ofertas materiais aos 
deuses era universal.

A religião bíblica não é uma exceção nesta área 
de práxis de adoração. Com efeito, as ofertas 
desempenham um papel significativo nos servi-
ços do santuário do Antigo Testamento e no culto 
cristão do Novo Testamento. Nós exploraremos 
neste artigo a riqueza do material bíblico sobre 
este assunto. Em alguns casos, chamarei a aten-
ção para a terminologia usada para se referir às 
ofertas, mas o nosso interesse principal foca nos 
diferentes tipos de ofertas mencionados na Bí-
blia. Exploraremos principalmente os princípios 
teológicos ou ideias religiosas associadas a es-
sas ofertas, a fim de resumir os elementos funda-
mentais da teologia e prática de ofertas na Bíblia.

II. Ofertas no Antigo Testamento
O Antigo Testamento menciona as ofertas com 

muito mais frequência do que o dízimo. Em um 
livro de interesse sobre o culto ao Deus único e 
verdadeiro, as ofertas têm lugar e função de des-
taque. Adoração e ofertas são praticamente inse-
paráveis no Antigo Testamento. A seguir, vamos 
discutir os diferentes tipos de ofertas menciona-
das no Antigo Testamento.

A. Ofertas de Sacrifício Expiatório
Ofertas de sacrifício e expiação estão ligadas 

entre si, no sistema de adoração do Antigo Testa-
mento. As ofertas expiatórias primárias eram as 
ofertas pelo pecado (Levítico 4) e a oferta pela 
culpa (Levítico 5), chamada “ofertas” em Núme-
ros 5:9 e 18:8. O termo hebraico usado é terû-
mãh, um substantivo possivelmente derivado da 
raiz verbal rûm = “ser elevado”, que em uma de 
suas formas verbais significa “doar, reservar.” De-
signa um presente ou um conjunto de ofertas re-
servadas para o Senhor fora do santuário, então 
trazidas ao santuário e entregues a Deus.73

O poder dessas ofertas expiatórias não estava 
no sacrifício da própria vítima, mas em Deus, que 
por Sua graça, atribuía essa função a elas (Leví-
tico 17:11). Em outras palavras, a eficácia expia-
tória estava na disposição de Deus para perdoar 
os pecados de Seu povo (veja Levíticos 4:26, 31).

As ofertas de sacrifício expiatório pareciam 
ter uma função limitada. Na verdade, sua única 
função era apontar para Deus como o único que 
poderia expiar o pecado. O próprio Antigo Tes-
tamento atesta a ineficácia final das ofertas ex-
piatórias para alcançar o perdão e, ao mesmo 
tempo, identifica o único meio eficaz de expiação. 
Davi reconheceu que o seu pecado não poderia 
ser removido através de ofertas de sacrifícios de 
animais (Salmo 51:16). Sua única esperança era 
confiar exclusivamente no amor e na compaixão 
de Deus (versos 1, 2). Quando se trata do resgate 
da vida humana, nenhum sacrifício animal é caro 
o suficiente para realizá-lo: “Homem algum pode 
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redimir seu irmão ou pagar a Deus o preço de 
sua vida, pois o resgate de uma vida não tem pre-
ço. Não há pagamento que o livre para que viva 
para sempre e não sofra decoposição.” (Salmos 
49:7-9) 74

É impossível para aos seres humanos trazer 
uma oferta ao Senhor generosa o suficiente para 
resgatarem a si mesmos. Deus é o único que po-
deria prover a oferta, e Ele a fez. Isaías previu o 
trabalho futuro do Messias que, embora rejeitado 
pelo Seu povo, foi oferta expiatória de Deus, pro-
vida por Ele, para redenção deles. O Senhor fez 
“a vida dele uma oferta pela culpa” (Isaías 53:10). 
Ele levou o pecado de muitos e foi contado com 
os transgressores (versículo 12), a fim de declará-
-los justos (v. 11).

Nenhuma oferta humana poderia realizar o que 
a oferta divina alcançou. Isto é desenvolvido no 
Novo Testamento, onde somos informados que é 
impossível que o sangue das vítimas sacrificiais 
remova o pecado dos adoradores (Hebreus 10:4). 
Isto só é possível através do sangue de Cristo 
(10:14). Paulo afirma que Deus “ofereceu como 
sacrifício para propiciação mediante a fé, pelo 
seu sangue...” (Romanos 3:25). O próprio Cristo 
interpretou a sua missão de dar “a sua vida em 
resgate por muitos” (Marcos 10:45).

A importância desta compreensão de ofertas 
expiatórias é fundamental para uma teologia bí-
blica de ofertas. Primeiro, Deus é descrito aqui 
disposto a dar, como um “ofertante”, o que pro-
porciona uma plataforma teológica para o “dar” 
humano. A doação humana é modelada depois 
da doação divina. Comparado ao quanto Deus 
dá, o Seu povo Lhe dá muito pouco.75 Mas, o que 
é importante para nós compreendermos é que, 
se nós temos a expectativa de trazer uma oferta 
para Ele, é porque Ele mesmo deu uma oferta em 
nosso favor.

Em segundo lugar, nenhuma das nossas ofer-
tas tem uma função expiatória. Nós não possu-
ímos nada que poderíamos trazer ao Senhor 
para nos tornar aceitáveis diante dEle e, nós não 
precisamos fazer isso porque Deus providenciou 
a única oferta pela qual a expiação é alcança-
da. Nossas ofertas não devem ser vistas como 
tentativas de nossa parte de obter a simpatia, o 
amor ou perdão de Deus. É exclusiva função de 
Deus oferecer, indiscutivelmente, Cristo por nós. 
A motivação das nossas dádivas nunca deve ser 
tornar-nos meritórios diante do Senhor. Na verda-
de, o que faz nossas ofertas aceitáveis a Deus é 
a oferta de sacrifício de Seu Filho, que santifica a 
nossa doação.

B. Sacrifícios como ofertas
Ao lado das ofertas pelo pecado e pela culpa, 

existem outras ofertas de sacrifício que, além da 
função expiatória também tem propósitos teo-
lógicos e religiosos. Dois deles são de especial 
importância para o nosso estudo, ou seja, o ho-
locausto (Levítico 1) e a paz (Levítico 3). Nós va-
mos lidar apenas com o aspecto não expiatório 
destas ofertas.

1. Holocaustos - ofertas queimadas (Levítico 
1:3-17)

Nenhuma parte desta oferta era dada ao sa-
cerdote ou a quem trouxesse a oferta. A vítima 
do sacrifício era toda queimada sobre o altar, to-
talmente entregue ao Senhor (Levítico 1:9). Es-
tudiosos têm detectado neste sacrifício uma ex-
pressão ritual da vontade dos adoradores para 
comprometer ou reconsagrar toda a sua vida a 
Deus. Ele, como seu Senhor, tinha total reivindi-
cação sobre eles e essa oferta era um ato simbó-
lico de completa autoentrega a Ele.76

O holocausto é conhecido em hebraico como 
qorbãn = “oferta”, do verbo qãrad = “vir próximo, 
abordar”. É um termo genérico utilizado para de-
signar os sacrifícios e outras ofertas trazidas por 
Israelitas ao Senhor (cf. Levítico 22:18; Números 
7:3, 12-17; 15:04, 31:50). Poderia ser traduzido 
como “o que é trazido para perto, apresentado, 
oferecido.” 77 Um holocausto oferecido, portanto, 
é algo que é transferido da nossa esfera para a 
do Senhor, trazendo-o próximo a Ele, torna-se 
dEle.

De interesse particular para nós é o fato de que 
diferentes animais são aceitos como vítimas sa-
crificiais para o holocausto queimado. Os animais 
estão listados com base no seu valor financeiro. 
O mais valioso é mencionado em primeiro lugar, 
um novilho, e é seguido de ovelhas e cabras (ver 
Levítico 01:03, 10). Até os pássaros, uma pomba 
ou um pombo poderia ser oferecido (v 14).

Dois comentários estão em ordem aqui. Em pri-
meiro lugar, uma oferta é algo que é caro para 
os adoradores. Estão privando-se de um dispen-
dioso e útil animal, dando-lhe ao Senhor. 78 Davi 
compreendeu este princípio e rejeitou a ideia de 
dar ao Senhor uma vítima sacrificial que não foi 
sua (2 Samuel 24:24). Em segundo lugar, Deus 
não espera que todos dêem o mesmo montante. 
Nomeando o sacrifício das vítimas do mais caro 
para o menos, torna possível a todos trazerem 
algo para o Senhor. O Senhor poderia esperar 
que alguns trouxessem um touro e outros uma 
ovelha ou cabra, dependendo de sua condição fi-
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nanceira. Os mais pobres de todos podem trazer 
uma ave (veja Levítico 5:7; 12:8).79 A implicação 
teológica é que Deus considera a disposição in-
terior do doador e a vontade de adorá-Lo de mais 
valor do que o valor monetário da oferta.80 Uma 
experiência interna seria expressada em trazer 
para o Senhor o melhor que se pode oferecer. 

Além da função desse sacrifício expiatório, 
duas outras razões são dadas para trazê-la ao 
Senhor. Levítico 22:17-20 descreve uma oferta 
votiva e uma oferta voluntária. Uma oferta voti-
va foi interposta após o cumprimento de um voto. 
Uma pessoa que apresentou um pedido ao Se-
nhor e solenemente prometeu dar uma oferta de-
pois de receber uma resposta da oração.81 Oferta 
levada em uma ocasião alegre, na qual a pessoa 
expressou sua gratidão ao Senhor que responde 
orações (cf. Salmo 61:8; Naum 1,15).82 O holo-
causto, a oferta queimada, poderia também ser 
uma oferta voluntária. Foi, então, que trouxe para 
o Senhor “por devoção, não por causa de precei-
to ou de promessa;” 83 uma expressão de amor 
a Deus.

Com base em nossos comentários anteriores, 
podemos concluir que uma oferta é um expres-
são tangível do compromisso total de uma pes-
soa para o Senhor, trazida a Ele por gratidão e 
amor. É para ser trazida para o centro de adora-
ção e entregue aos escolhidos por Deus para re-
cebê-la. É esperado trazer o melhor que se pode 
oferecer com base nos seus recursos financeiros.

2. Ofertas pacíficas (Levítico 3:1-17)
A oferta pacífica se diferencia do holocausto 

(oferta queimada) de várias maneiras. A vítima 
do sacrifício poderia ser uma fêmea do rebanho 
doméstico ou selvagem. As fêmeas eram mais 
caras. A maior parte da carne da vítima sacrifi-
cial era devolvida para o adorador para comer 
em companhia de sua  família e amigos (Levíti-
co 7:11-21). Ao trazer a oferta para o holocausto 
(oferta queimada), o indivíduo não se beneficiava 
materialmente, mas, no caso da oferta pacífica, 
ele ou ela se beneficiava. Isso permitia que um 
grupo pudesse vir junto para adorar a Deus.

Havia três tipos de ofertas pacíficas: de voto, 
de livre arbítrio e as ofertas de ação de graças 
(Levítico 7:12, 16). Todos elas eram ofertas volun-
tárias. Elas poderiam ser trazidas para cumprir 
uma promessa ou como ato de devoção pesso-
al a Deus, à semelhança da oferta queimada. O 
novo elemento é o aspecto gratidão. O hebraico 
tôdãh = “ação de graças” é utilizado na Bíblia para 
expressar as ideias de louvor, agradecimento e 

confissão. 84 A oferta foi apresentada depois de 
experimentarem o livramento de alguns perigos. 
Foi “um produto do desejo espontâneo de reali-
zar um ato público, expressando gratidão numa 
ação, para as bênçãos que foram desfrutadas.” 
85 A ocasião era para ser alegre (Deuteronômio 
27:7, Salmo 95:2).86

Um par de novos elementos foram introduzidos 
para esclarecer o significado das ofertas no An-
tigo Testamento. Em primeiro lugar, essa oferta 
pode ser de material beneficente para aqueles 
que oferecem. Como vimos, a maior parte é de-
volvida ao doador para facilitar a adoração co-
letiva com membros da família e amigos. Todos 
compartilham ou participam da oferta trazida por 
um deles. Em segundo lugar, a oferta poderia ser 
um veículo para expressar gratidão e louvor a 
Deus por Suas bênçãos e poder para libertar do 
mal. Foi, em essência, uma expressão de grati-
dão ao pacto de Deus.

C. Outras ofertas
Várias outras ofertas são mencionados no Anti-

go Testamento. As “ofertas de cereais” são  cha-
madas em hebraico Minchãh, que significa “uma 
dádiva, tributo.” Em Levítico, é um termo técnico 
usado para designar uma oferta de cereais trans-
formada em farinha, cozida ou crua e misturados 
com óleo (Levítico 2:1-10). Foi dado ao Senhor, 
mas Ele deu a maior parte para o sacerdote ofi-
ciante.

No Antigo Testamento, o termo Minchãh desig-
na um presente dado a um superior que foi re-
conhecido como mestre ou governante sobre a 
pessoa que deu o presente (ver Juízes 3:15; 2 Sa-
muel 8:2, 6). Ao trazer uma Minchãh = oferta de 
alimentos oferecida a Deus, os israelitas estavam 
declarando em linguagem ritual que YAHWEH foi 
a aliança do Senhor e eles eram Seus súditos.87 

O fato de que era uma oferta de cereais pode 
sugerir que os frutos da terra foram reconheci-
dos como resultado das bênçãos do Senhor.88 

No entanto, observe, que o que foi levado foi a 
farinha, não o grão. Através de seu trabalho, eles 
transformaram o grão em farinha. Deus e os ho-
mens estão trabalhando em conjunto, e quando 
os seres humanos trazem uma oferta, eles não 
estão apenas reconhecendo o trabalho de Deus, 
mas também consagrando o seu próprio trabalho 
para Ele. 89

Os israelitas eram obrigados a trazer ao Se-
nhor os primeiros frutos da terra (Levítico 23:9-
11; Números 18:12-13; Deuteronômio 18:04; 26:1-
11). Esta oferta foi essencialmente uma oferta de 
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agradecimento entregue ao Senhor para apoio 
ao sacerdócio (Deuteronômio 18:3-5).90 O fato de 
que eram chamados de primeiros frutos, sugere 
que foi o melhor da safra (Números 18:12; Êxodo 
23:19). Também indica que Deus foi o primeiro 
na vida do adorador. Os israelitas não deram a 
partir do excedente.91 Antes deles começarem a 
desfrutar da colheita eles separaram os primeiros 
frutos para o Senhor (Levítico 23:14).92

Esta oferta foi um reconhecimento do fato de 
que a fertilidade da terra estava nas mãos do 
Senhor e que Ele era “a fonte da graça” 93 e o 
proprietário da terra (Deuteronômio 26:10). 94 A 
ênfase teológica desta oferta foi sobre a bondade 
do Senhor, que prometeu a terra e seus frutos 
para o povo, e cumpriu suas promessas (Deute-
ronômio 26:3, 8-10).95 Os israelitas celebravam 
com alegria a fidelidade de Deus manifestada no 
dom da terra e na bênção da colheita (Levítico 
23:11).96 Neste contexto, uma referência ao res-
gate do Egito é de particular importância porque 
é precedido de Deus dando a terra para o povo, e 
foi o alicerce sobre o qual foi baseada as ofertas 
e os presentes das pessoas para levarem a Deus 
(Deuteronômio 26:8-10).

Trazer essa oferta para o templo era uma oca-
sião extremamente alegre (Deuteronômio 6:11). 
Esta foi uma experiência coletiva de alegria em 
que as pessoas, os levitas e os  estrangeiros en-
tre os quais estavam envolvidos, comemoravam 
o fato de que Deus deu a eles todas aquelas mer-
cadorias. Esta oferta era uma expressão externa 
de uma profunda fé no Senhor e de profundos 
sentimentos religiosos de gratidão. 97

Uma oferta era necessária dos despojos de 
guerra (Números 31:29, 41, 52). Vários termos 
diferentes são usados para designar esta ofer-
ta. É chamado mekes = “encargos de culto ou 
imposição” (versículos 28, 37, 41), um terûmãh = 
“uma dádiva” (versículos 29, 52), e um qorbãn = 
“o que é trazido para perto” (versículo 50). Por 
partilhar os despojos da guerra com os sacerdo-
tes e levitas, os israelitas foram reconhecendo 
que foi Deus quem lhes deu a vitória sobre seus 
inimigos. Portanto, a oferta era uma expressão 
de gratidão pela vitória.98

As três ofertas discutidas nesta seção reforçam 
o que já temos encontrado e adicionam alguns 
elementos novos ao conteúdo e significado das 
ofertas na Bíblia. Adoração, alegria, gratidão e 
ação de graças caracterizam todas as ofertas, 
mesmo que algumas delas sejam ofertas obri-
gatórias. Deus é reconhecido como Aquele que 
abençoa e protege as pessoas, seu trabalho e 

a terra. Através destas ofertas, Deus é louvado 
como o Senhor de Israel, a quem se deve trazer o 
primeiro e o melhor da colheita. Ele é proclamado 
o proprietário das terras que preenchiam as pro-
messas feitas ao Seu povo, abençoando-os com 
a terra e as colheitas.

D. Ofertas especiais
Uma oferta especial é aquela trazida ao Senhor 

para uma finalidade específica. O melhor exem-
plo deste tipo de oferta no Antigo Testamento é a 
coletada para a construção do tabernáculo. O Se-
nhor pediu de cada indivíduo (Êxodo 25:2), contu-
do, era para ser uma oferta voluntária (36:3). Dar 
era para ser a expressão de uma atitude interior 
em que o centro da personalidade do indivíduo 
deveria ser envolvido. Somente aqueles com 
“corações solícitos” (nãdab = “constrangido, dar 
voluntariamente”) levavam e davam essa oferta 
(Êxodo 25:2, 35:5). A disposição interna também 
é expressa pela frase “todo aquele que, de cora-
ção, estiver disposto” (Êxodo 35:21) ou “que se 
dispuseram” (verso 29). O pedido do Senhor era 
encontrar no coração do povo uma resposta posi-
tiva, e ele encontrou. Consequentemente, trouxe-
ram como oferta ouro, prata, bronze, pedras pre-
ciosas, fios, linho fino, peles de animais, madeira, 
óleo de oliva e especiarias (Êxodo 25:2-7). Cada 
um, homens e mulheres, trouxeram algo de seus 
bens (Êxodo 35:5), na verdade, eles trouxeram 
mais do que era necessário (Êxodo 36:6-7).

Esta oferta especial é chamada de terûmãh, 
uma dádiva dedicada a Deus e em seguida, le-
vadas ao Senhor. Todas as ofertas foram levadas 
para um lugar central e dadas a Moisés que era 
responsável pela distribuição e deveria adminis-
trá-las para o projeto pretendido.

Quando o primeiro grupo de exilados estava 
pronto para retornar a Jerusalém, em 539 a. C., 
seus vizinhos providenciaram para eles presen-
tes, ofertas voluntárias, para serem usados na re-
construção do templo (Esdras 1:6). Em 457 a. C., 
Esdras voltou com outro grupo de exilados. Des-
ta vez, o rei, seus conselheiros e diretores, e os 
judeus fizeram uma doação (terûmãh = “oferta”) 
para apoiar os serviços do templo (8:25). Esdras 
manteve anotações cuidadosas sobre esta oferta 
(8:26-30).

Sempre que os reparos no templo eram neces-
sários, uma oferta era coletada das pessoas para 
essa finalidade. Em 2 Crônicas 24:6, 9 tal oferta 
é chamada ma’s’eth. Esse substantivo é basea-
do no verbo nãsã’, que significa “para levantar, 
carregar”, sugerindo que o substantivo designava 
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um presente ou uma oferta de “algo que é levado 
para outra pessoa,” neste caso, para o Senhor.99 
Durante o tempo do rei Joás, quando o templo 
estava sendo reparado, um cofre foi colocado 
fora do templo para recolher esta oferta. A Bíblia 
afirma que o povo trouxe esta oferta voluntária 
com alegria (2 Crônicas 24:10).100

Uma oferta especial foi solicitada pelo Senhor 
durante a dedicação do altar e do santuário (Nú-
meros 7). Cada tribo enviou os seus dons (qor-
bãn, versículo 3) através dos seus represen-
tantes. Suas ofertas consistituíam de sacrifício 
de animais, utensílios de ouro e prata,  farinha 
e incenso, que eram necessários para começar 
os serviços do santuário.101 Os israelitas foram 
responsáveis pela disponibilização de recursos 
suficientes para operar os serviços do santuário, 
e cumpriram essa responsabilidade pelas suas 
ofertas.

Três vezes por ano os israelitas faziam uma pe-
regrinação a Jerusalém para celebrar as festas 
dos Pães Asmos e a Semana do Tabernáculo 
(Deuteronômio 16:16). Em cada uma dessas oca-
siões, deles era esperado trazer ao Senhor uma 
oferta chamada mattãnãh = “oferta”, a partir do 
verbo ãn = “para dar”, que designa entre outras 
coisas, um presente dado por um pai para seu 
filho (cf. Gênesis 25:6) e o presente de Deus para 
o sacerdócio de Arão (Números 18:07; comparar 
os versículos 6 e 29). Era uma oferta frequente-
mente solicitada por uma boa e amorosa disposi-
ção, de uma pessoa para outra (Compare Ester 
9:22).

No contexto destas três ofertas, Deuteronômio 
16:16-17 faz várias declarações importantes. A 
primeira: “nenhum deles deverá apresentar-se 
ao Senhor de mãos vazias” (versículo 16). Ofer-
tas devem ter um lugar no culto coletivo. Quando 
chegar diante de Deus as pessoas deviam trazer 
algo a Ele como um testemunho do recebimento 
de Suas bênçãos. Estas eram ofertas voluntárias 
(versículo 10), que expressavam alegria pelo cui-
dado e proteção de Deus. A segunda declaração: 
“cada um de vocês trará uma dádiva conforme 
as bênçãos recebidas do Senhor, o seu Deus” 
(versículo 17). A tradução literal da última parte 
da frase seria, “como a bênção do Senhor, seu 
Deus, a qual Ele lhe deu.” O montante da oferta 
seria diferente de pessoa para pessoa, porque 
seria baseado no princípio da proporcionalida-
de - a quantidade refletida (era na proporção) no 
quanto o Senhor havia abençoado o indivíduo. A 
terceira declaração: “...conforme as bênçãos re-
cebidas” (ver versículo 17), indica que precede as 

doações divinas e torna possível a doação hu-
mana. O texto sugere que Deus derrama Suas 
bênçãos a todos e, que quando uma pessoa vem 
antes dEle, ele ou ela teriam sempre uma razão e 
algo para dar ao Senhor (compare Ezequiel 46:5, 
11).

É interessante notar que as ofertas especiais 
que temos discutido, bem como as outras ofer-
tas, foram necessárias ou solicitadas por Deus e 
elas ainda eram expressões voluntárias de ale-
gria e gratidão. Parece que Deus estava usando 
o sistema de ofertas para ensinar os israelitas a 
forma de expressar alegria, gratidão e muitos ou-
tros sentimentos de devoção a Ele. Surpreenden-
temente, o Senhor interpretou o deixar de levar as 
ofertas a Ele, como um ato de roubo (Malaquias 
3:6-8). Isso foi, provavelmente, baseado no prin-
cípio de que, se Deus abençoou o povo, Ele tinha 
direito a um presente de gratidão deles, através 
do qual Ele seria reconhecido como seu Senhor. 
Deste modo, Deus os protegeu de cair no he-
diondo pecado de idolatria. Privá-Lo de ofertas 
equivaleria a uma rejeição de seu Senhorio so-
bre eles, creditando as bênçãos recebidas por 
Ele, para algum outro poder. Aqueles para quem 
YAHWEH era o único Deus, simplesmente Lhe 
trariam ofertas. Uma oferta pressupõe um forte 
compromisso pessoal. Não deveria surpreender-
nos a encontrar uma ligação entre uma reforma 
espiritual e um aumento da oferta (2 Crônicas 
31:1, 10-14).

O Velho Testamento aponta para um tempo 
em que os reis e as potências estrangeiras tra-
rão presentes ou ofertas ao Senhor (veja Salmo 
68:29; 76:11, Isaías 18:7). O termo hebraico para 
esta oferta é shay = “oferta, presente”, e designa 
uma oferta feita pelo poderoso e rico para Aquele 
que é identificado como o Senhor universal vito-
rioso na guerra.102

As ofertas especiais que temos discutido, pare-
cem acentuar de modo especial a importância da 
disposição interior do indivíduo, que move ele ou 
ela a dar uma oferta voluntária. Esta disposição, 
acompanhada por sentimentos de alegria, gra-
tidão, ação de graças e adoração, se incorpora 
ao ato concreto de trazer uma oferta ao Senhor. 
Neste ato, Ele é reconhecido e proclamado como 
Senhor sobre a vida daqueles que O adoram e 
como Proprietário da terra e de sua produção. 
Davi resumiu bem esse conceito quando escre-
veu: “Porque quem sou eu, e que é o meu povo, 
para que pudéssemos dar voluntariamente estas 
coisas? Porque tudo vem de ti, e das tuas mãos 
to damos” (1 Crônicas 29:14).103
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III. Ofertas no Novo Testamento 
Há poucas referências de ofertas no Novo 

Testamento, embora o verbo “dar” (didõmi) seja 
usado extensivamente. O que é particularmente 
interessante, é que cerca de 25% do tempo em 
que verbo didõmi é usado, ele tem Deus como 
seu sujeito.104 Deus é Aquele que nos dá o pão 
de cada dia (Lucas 11:03), a chuva, as colheitas, 
os alimentos (Atos 14:17), a vida e tudo o que ne-
cessitamos (Atos 17:25). Ele nos dá o arrependi-
mento (Atos 11:18), a vitória (1 Coríntios 15:57), 
graça (1 Pedro 5:5), amor (1 João 3:1), sabedoria 
(Tiago 1:5), Espírito Santo (João 3:34, Atos 5:32), 
os dons espirituais (1 Coríntios 12:7-10), uma he-
rança (Atos 20:32), o reino (Lucas 12:32), e a vida 
eterna (1 João 5:4). De uma forma muito especial 
Deus deu o Seu único Filho (João 3:16), o Pão da 
Vida (6:32), que deu a Sua vida por nosso resgate 
(Mateus 20:28; 1 Timóteo 2:6), dando “a si mes-
mo por nossos pecados” (Gálatas 1:4). 

Deus e Cristo são descritos no Novo Testamen-
to como os Grandes Doadores que enriquecem 
os seres humanos fora de sua amorosa graça. 
Portanto, Cristo foi capaz de desafiar seus segui-
dores a dar livremente porque recebeu gratuita-
mente (Mateus 10:8). O objetivo do cristão não é 
suprir as necessidades  de Deus, porque Deus 
não precisa de nada (Atos 17:25). As nossas do-
ações nos tornam mais parecidos com nosso Se-
nhor. 

A. Jesus e Ofertas 
Jesus instruiu seus seguidores a respeito da 

natureza e do espírito da verdadeira doação. O 
evangelho nos mostra vários incidentes em que 
Ele abordou este tema tão importante. Nós os 
agrupamos aqui em diferentes subseções. 

1. Ofertas e adorações 
Quando Cristo nasceu uma oferta foi trazida a 

Ele por um grupo de pessoas inesperadas. Al-
guns não-judeus vieram do Oriente para conhe-
cê-Lo e dar presentes: ouro, incenso e mirra (Ma-
teus 2:1-11). Estes “ homens sábios” pertenciam 
a uma classe oriental de pessoas bem educadas, 
ricas e influentes, chamada mágoi = “mago”. Em 
geral, eles eram conhecidos como peritos na as-
trologia e na interpretação de sonhos.105 Mateus 
os compreendeu como homens doutos, os quais 
eram capazes de identificar os sinais do nasci-
mento de Jesus, e que, tendo feito isso, saíram 
para procurá-Lo.106 Eles tinham entrado em con-
tato com as Escrituras Hebraicas e acreditado 
nas profecias messiânicas encontradas lá (veja 
Números 24:17). 

Os magos não chegaram a Jesus de mãos va-
zias, mas trouxeram consigo os presentes para o 
novo rei. O termo dõron  = “dar, oferecer” é o gre-
go equivalente ao termo hebraico qorbãn, usado 
no Antigo Testamento para se referir aos presen-
tes e ofertas de sacrifício (veja Hebreus 5:1). Nes-
te caso em particular, estes foram presentes de 
homenagem. Eles tinham vindo, de acordo com 
suas próprias palavras, para “adorá-lo” (Mateus 
2:2). O ato de adoração pode ser entendido como 
“significante homenagem e submissão” ao rei 
messias.107 Mas, no contexto de Mateus, “Jesus 
é a manifestação da presença de Deus (Mateus 
1:23), o Filho de Deus (2:15) em um sentido único 
e, portanto, de um a ser adorado.” 108 

Nessa passagem, um presente caro/oferta está 
associada com os conceitos de adoração, home-
nagens e submissão. Tais ofertas são expressões 
tangíveis desses sentimentos e atitudes. Através 
de suas ofertas, os magos estavam reconhecen-
do a grandeza e a superioridade deste grande 
Rei de Israel. 

2. Ofertas e Relações Interpessoais 
Jesus, como os profetas do Antigo Testamento, 

não separou a devoção religiosa, expressa por 
trazer uma oferta ao Senhor, da interação ética 
e social adequada. Uma oferta reflete não só um 
estado de paz com Deus, mas também com a 
própria comunidade de aliança. Viver em har-
monia com os outros foi quase um pré-requisi-
to para uma oferta. Isto parece o que Jesus quis 
dizer quando afirmou: “Portanto, se você estiver 
apresentando sua oferta diante do altar e ali se 
lembrar de que seu irmãos tem algo contra você, 
deixe sua oferta ali, diante do altar, e vá primeiro 
reconciliar-se com seu irmão; depois volte e apre-
sente sua oferta. ” (Mateus 5:23-24). Uma oferta 
perde o seu valor como uma expressão de amor 
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e gratidão a Deus, se esta vem de um coração 
em guerra com os outros. As dimensões, verti-
cal e horizontal, da nossa experiência religiosa, 
se cruzam no ato de adoração através de uma 
oferta. 

Outro aspecto da relação entre oferta e os re-
lacionamentos com outros está contida na críti-
ca de Jesus sobre a prática judaica do Corban 
(Marcos 7:10-12). Uma pessoa poderia dedicar 
ao Senhor suas propriedades, tornando-as indis-
poníveis para qualquer outro membro da família. 
Ao argumentar que seria uma violação do voto de 
usar a propriedade ou a posse de aliviar as suas 
necessidades,109 pode-se construir um caso de 
negligência aos pais de cada um. Jesus conde-
nou essa prática, alegando que violava o quinto 
mandamento. O princípio exemplificado aqui dá a 
impressão de que ser um bom mordomo também 
significa atender às necessidades dos nossos 
parentes. Em outras palavras, a nossa entrega a 
Deus deve ser equilibrada pela nossa responsa-
bilidade para com nossos familiares, porque cui-
dar deles, suprindo suas necessidades faz parte 
da nossa experiência religiosa.

3. Ofertas e compromisso com o Senhor 
Dar uma oferta a Deus não é automaticamente 

um reflexo do nosso compromisso absoluto com 
Ele. A viúva pobre trouxe uma oferta voluntária 
ao templo, possivelmente como uma expressão 
de gratidão e amor a Deus (Lucas 21:1-4). Os ri-
cos também trouxeram as suas ofertas voluntá-
rias. Jesus comparou e avaliou suas doações e 
selecionou a oferta da viúva como um verdadeiro 
dom. Seus olhos perceberam que os ricos deram 
“suas sobras, a viúva deu a partir do que ela nem 
sequer tinha.” 110 Ambos deram para sustentar os 
serviços do templo, mas para os ricos, dar esta 
oferta foi uma formalidade religiosa que poderia 
ser satisfeita com um mínimo, um símbolo, não 
do que eles poderiam dar, mas do que eles esta-
vam dispostos a dar. Não era uma expressão de 
envolvimento pessoal profundo com Deus. 

Isso reestabelece um princípio encontrado no 
Velho Testamento e em partes do Novo Testa-
mento: Não é a quantidade dada, mas o nível do 
próprio compromisso com o Senhor, que faz a 
oferta aceitável diante dEle. A viúva queria dar 
uma oferta e ela trouxe a única coisa que ela ti-
nha, duas moedas de baixo custo, confiando que 
Deus proveria para ela. Sua oferta baseou-se em 
uma decisão. Na verdade, era baseada em uma 
fé, na qual a sua gratidão e amor a Deus prevale-
ceu. Ela veio do fundo do seu ser. Para os ricos, 

a oferta não tinha nenhum significado profundo, 
foi uma experiência superficial, uma formalidade 
em que a fé em Deus era inativa. 

4. Ofertas e verdadeira benevolência 
O que acabamos de afirmar sugere que a ver-

dadeira benevolência é mais do que partilha ou 
doação. Tem a ver com a condição interna da 
pessoa, a força espiritual de um amor por Deus. 
Este entendimento exclui o egoísmo do ato de 
doação. Buscar o auto-reconhecimento através 
das nossas ofertas é absolutamente incompatível 
com a benevolência verdadeira. Jesus determi-
nou claramente que devemos dar sem esperar 
qualquer recompensa dos outros e, portanto, nos-
sa doação deve ser silenciosa e secreta (Mateus 
6:1-4). Ele nos proíbe de chamar a atenção para 
nossa benevolência,111 porque é uma entidade 
privada “de transação” entre o indivíduo e Deus. 
Jesus rejeita o egoísmo como um motivação em 
dar, porque fere a oferta. A benevolência não tem 
lugar antes que os outros, isso acontece “diante 
de Deus que… tornará público, recompensar e 
punir atos secretos no último julgamento.” 112 A 
doação vem de um coração que está disposto a 
dar, e deveria tornar-se uma resposta natural ao 
amor e fé em Deus (Lucas 6:30). É nada menos 
do que uma expressão de abnegação, feitos por 
causa do Reino de Deus.113 Quando uma oferta 
é dada nesse espírito, torna-se uma reflexão na 
esfera humana sobre a imensurável doação de 
Deus. (ver Mateus 10:8, 8:4). 

5. Ofertas e Ministério Cristão 
Jesus disse aos discípulos que é uma respon-

sabilidade da comunidade de crentes prover suas 
necessidades: “o trabalhador é digno do seu sus-
tento” (Mateus 10:10). O termo traduzido “traba-
lhador” é ergátes, que é usado no grego secular 
para designar uma pessoa que trabalha por sa-
lário.114 No Novo Testamento ele é utilizado, em 
alguns casos, referindo-se aos apóstolos e pro-
fessores (ver 2 Timóteo 2:15). Parece digno de 
realçar que o indivíduo deve receber um salário 
adequado.115 Mateus chama os salários de tro-
phé (literalmente “comida”), que, neste contexto, 
poderiam ser traduzidos como “sustento” 116 ou 
“manter alguém.” A passagem paralela em Lucas 
10:7 usa a palavra misthos = “salário, pagar”. É 
a partir dessa frase de Jesus que a Igreja deriva 
sua autoridade para apoiar o ministério do evan-
gelho através das ofertas dos membros da igreja. 

Os ensinamentos de Jesus sobre as ofertas co-
locam a ênfase na motivação para dar. O culto 
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proporciona a ocasião para ofertas de homena-
gem e apresentação, por meio do qual o senhorio 
de Cristo é reconhecido. Nossa oferta é, portan-
to, uma expressão de nosso total compromisso 
baseado na fé e confiança Nele, uma decisão do 
coração e não uma formalidade. Dar não é para 
ser motivado por um desejo de auto-reconheci-
mento, porque egoísmo e oferta aceitável são in-
compatíveis. Nossos presentes e ofertas devem 
vir de um coração cheio de gratidão e de amor, 
cuja principal preocupação é a promoção do rei-
no de Deus. Tais indivíduos estão em paz com os 
outros e provêm as necessidades de suas famí-
lias. Dentro da igreja, as ofertas devem ser utiliza-
das para promover a missão da igreja. 

B. Paulo e as Ofertas 
No Novo Testamento, Paulo, mais do que qual-

quer outro escritor, discute a teologia de ofertas. 
Ele faz isso em três principais contextos. O pri-
meiro é durante a discussão sobre sua relutância 
pessoal para aceitar ofertas. O segundo é quan-
do ele discute sua reação às ofertas enviadas a 
ele, que ele não solicitou ou esperou. E o terceiro 
é em passagens onde ele lida com a coleta para 
os pobres em Jerusalém. 

1. Relutância de Paulo em aceitar ofertas 
Paulo renunciou seu direito de apoio financei-

ro ao seu ministério, pelos membros da Igreja. 
Escrevendo aos Tessalonicenses, ele enfatizou 
o fato de que trabalhou para suprir suas neces-
sidades pessoais e não aceitaria ofertas vindas 
deles. Especificamente, ele afirma, “não por que 
não tivéssemos tal direito, mas para que nos tor-
nássemos um modelo para ser imitado por vo-
cês.” (2 Tessalonicenses 3:9). Paulo justifica sua 
decisão em termos de definição de um exemplo 
para aqueles que estavam relutantes a trabalhar 
para ganhar a vida.117 Outro motivo que ele for-
neceu para si mesmo foi que não houve ganân-
cia nele. (1 Tessalonicenses 2:6-9; compare Atos 
20:33-35).118 Às vezes Paulo sentia que aceitar o 
dinheiro poderia se tornar uma pedra de tropeço 
no caminho do evangelho, o que provavelmente 
significa que ele não queria dar a impressão de 
que ele estava se aproveitando da igreja (2 Corín-
tios 11:9; 12:14-18).119 

No entanto, Paulo estava ciente do fato de que 
ele tinha o direito ao apoio financeiro da igreja 
(2 Tessalonicenses 3:9). Em 1 Tessalonicenses 
2:7 ele diz à igreja, “embora, como apóstolos 
de Cristo, pudéssemos ter sido um peso, fomos 
bondosos quando estávamos entre vocês...” Ele 

defende este direito em termos fortes em 1 Co-
ríntios 9:1-18. Como um apóstolo, ele argumenta, 
ele tem os mesmos direitos que os apóstolos, os 
direitos que Coríntios tem reconhecido no caso 
de outros apóstolos.120 Ele justifica o seu direi-
to apostólico de apoio das igrejas com diversas 
ilustrações baseadas no uso do senso comum: o 
serviço militar em sua própria despesa é pratica-
mente inimaginável, um agricultor tema a liberda-
de de comer as uvas que ele plantou, e um pastor 
tema o direito de se beneficiar do leite das suas 
ovelhas (verso 7). 

Paulo também apela para a autoridade do An-
tigo Testamento, citando Deuteronômio 25:4 e, 
concluindo, “Se entre vocês semeamos coisas 
espirituais, seria demais colhermos de vocês coi-
sas materiais? Se outros têm direitro de ser sus-
tentados por vocês, não o temos nós ainda mais?” 
(1 Coríntios 9:11, 12). Para isso, ele acrescenta 
um argumento a partir dos serviços do santuário: 
Os levitas eram apoiados por todos os dízimos 
e os sacerdotes eram apoiados pelo dízimo dos 
dízimos e porções das ofertas sacrificais levadas 
para o altar (versículo 13). Paulo está usando a lei 
do Velho Testamento do dízimo como um modelo 
para o cristão doador.121 De acordo com Paulo, 
as normas do Velho Testamento foram apoiadas 
pelo próprio Jesus: “da mesma forma, o Senhor 
ordenou àqueles que pregam o evangelho, que 
vivam do evangelho.” (versículo 14). A frase “da 
mesma forma”, sugere que a regra do Velho Tes-
tamento é válida não só para os judeus, mas para 
os Cristãos. O Senhor ordenou à igreja aplicar a 
mesma regra para o apoio do ministério da igreja. 
O verbo “comandar” é uma tradução de diatásso 
que significa “dar ordem”, “emitir um decreto”, ou 
“responsável para cobrar.” 122 Designa uma de-
claração oficial e autorizada, no caso vinda do 
Senhor.

A recusa de Paulo em aceitar a oferta, não foi 
uma rejeição da prática bílbica apoiada pelo Se-
nhor e que havia se tornado uma prática aceita na 
igreja para o apoio do ministério evangélico (cf. 1 
Pedro 5:2). Ele estava simplesmente usando sua 
liberdade para proclamar o evangelho sem des-
pesas para os Coríntios, a fim de proteger a inte-
gridade de seu ministério apostólico.

2. Paulo como o destinatário de Ofertas 
Nem todas as igrejas dos gentios aceitaram a 

decisão de Paulo para trabalhar na proclamação 
do evangelho sem receber pagamento. Apesar 
de sua relutância, as igrejas na Macedônia o 
apoiaram quando ele estava em Corinto (2 Co-
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ríntios 11:9). É em Filipenses 4:10-19 que Paulo 
analisa o impacto e significado da generosidade 
dos macedônios. 

Enquanto estava na prisão Paulo recebeu a vi-
sita de Epafrodito, um mensageiro das igrejas na 
Macedônia. Ele trouxe com ele uma oferta das 
igrejas de Paulo. Na epístola aos Filipenses, Pau-
lo discute a importância desta oferta e diversos 
estados de coisas importantes. 

Primeiro, a oferta da Macedônia era uma ex-
pressão de preocupação ou interesse em Pau-
lo como um pregador do evangelho (Filipenses 
4:10). O verbo phrone traduzido “interessados” é 
difícil de traduzir. Ele combina as ideias de pensar 
e de simpatia, ou apego emocional123 do intelecto 
e da vontade.124 Não significa apenas para pen-
sar em alguém, mas para ter sinceros interesses 
e disposto a fazer algo por aquela pessoa. Este 
tipo de preocupação procura uma oportunidade 
de expressar-se de uma forma tangível. A ofer-
ta dos macedônios não era o resultado de uma 
explosão emocional, mas foi baseada em uma 
análise racional, sobre o reconhecimento de 
uma necessidade real de alguém com quem eles 
eram emocionalmente e espiritualmente unidos 
e, com cuja missão pudessem identificar-se. Eles 
cuidavam de Paulo, em pensamento e ação, e a 
oferta foi a prova desta preocupação.125 Isso su-
gere que a oferta deveria ser a expressão de uma 
séria preocupação e interesse pelo bem-estar da 
Igreja e no cumprimento da sua missão. 

Segundo, através desta oferta, os macedônios 
participaram das aflições de Paulo (Filipenses 
4:14). As aflições são as provações experimenta-
das por Paulo na pregação do evangelho. O verbo 
sunkoinones está relacionado com o substantivo 
koinonía = “comunhão, participação,” e significa 
“participar / partilhar com alguém.” A ideia bási-
ca do verbo e do substantivo “é para ter algo em 
comum com alguém,” tornando possível que eles 
tenham comunhão e participação.126 Os mace-
dônios participaram dos estudos de Paulo, feitos 
por eles mesmos, e privando-se de algo para dar 
uma oferta. Paulo participou do bem-estar deles 
recebendo a sua oferta. Assim, eles foram unidos 
em finalidade e experiência. As ofertas se torna-
ram e criaram um vínculo de simpatia e amor en-
tre os crentes. O ministério de Paulo tornou-se o 
seu ministério também.127 Os macedônios se tor-
naram sócios com Paulo “na prisão e sofrimento, 
embora estivesse muitas milhas afastado deles. 
Eles tomaram algumas da suas cargas sobre si 
mesmos, em seu sentido verdadeiro e profun-
do de preocupação, que se manifestou na ação 

construtiva, em nome do apóstolo e, portanto, em 
nome do evangelho.” 128 

Terceiro, a oferta dos macedônios foi creditada 
na sua conta (Filipenses 4:17). É importante notar 
que, para Paulo o valor da oferta presente não foi 
baseada no fato de ter suprido uma necessidade 
que ele tinha, mas sim no benefício que continha 
para os macedônios.129 O crédito / lucro / fruto em 
sua conta foi crescendo, aumentando. Paulo usa 
terminologia comercial para descrever a bênção 
espiritual recebida por aqueles que dão. O inves-
timento material produz dividendos espirituais na 
vida dos doadores.130 

Quarto, o dom dos macedônios de Paulo foi um 
presente aceitável ao Senhor (Filipenses 4:18). O 
verdadeiro destinatário desta oferta é Deus, não 
Paulo. Paulo exprime esta ideia, referindo-se a 
oferta de sacrifício como um incenso perfuma-
do, um sacrifício aceitável e agradável a Deus. 
A oferta foi retirada, por assim dizer, da esfera 
da benevolência secular e interpretada em ter-
mos do seu significado espiritual. E não só a 
une a Paulo, mas também serve para reforçar as 
suas relações com Deus. Um princípio importan-
te é transmitido aqui: “Tudo o que é feito para o 
empregado é, na realidade, feito para o Mestre, 
o que é dado a uma criança de Deus é dado a 
Deus” (compare Mateus 10:40-42).131 O sustento 
do ministério evangélico, a missão da igreja atra-
vés das ofertas de uma pessoa é sempre uma 
experiência espiritual. 

Quinto, a oferta dos macedônios testemunha o 
fato de que Deus supre as necessidades do do-
ador (Filipenses 4:19). As igrejas na Macedônia 
não eram ricas em bens materiais (2 Coríntios 
8:2), mas elas ainda doavam. Filipenses 4:19 pa-
rece ser uma oração e uma declaração de fato, 
uma expressão de confiança na solicitude de 
Deus para Seus povos.132 Aqueles que dão ofer-
tas não são excessivamente preocupados com 
as suas próprias necessidades porque o amor de 
Deus é poderoso e suficiente para sustentá-los. 
Ao se referir a Deus como um doador, Paulo está 
indicando que a verdadeira motivação para a do-
ação humana está localizado aí. Deus provê para 
os macedônios e os utiliza para suprir as neces-
sidades de Paulo. 

Paulo aceitou esta oferta com relutância e pas-
sou a informar a Macedônia que ele tinha recebi-
do: “Recebi tudo, e o que tenho é mais que sufi-
ciente...” (verso 18). Aqui, ele usa outro termo do 
mundo da transações comerciais. O verbo apech 
= “Eu tenho recebido” que significa “Eu tenho re-
cebido na íntegra” e funciona como um recibo. No 
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Novo Testamento este verbo foi escrito na parte 
inferior do recibo, indicando que o montante foi 
recebido ou pago na íntegra.133 Aqui no versículo 
18, “Paulo apresenta o que equivale a um recibo 
para coleta, que a igreja em Filipos tinha envia-
do.” 134 A implicação é que aqueles que dão uma 
oferta devem ser informados que foi recebido, re-
gistrado e utilizado como indicado. Aqui descobri-
mos um elemento de responsabilização por parte 
daqueles que recebem a oferta. 

A oferta dos macedônios era uma manifesta-
ção da verdadeira preocupação por Paulo e seu 
ministério apostólico. Eles se uniram com ele em 
seus trabalhos e no cumprimento de sua missão. 
Eles também enriqueceram sua vida espiritual 
porque a oferta foi dada primeiramente à Deus 
e não Paulo. Sua entrega foi precedida por dar 
a Deus e preocupação por ele. Paulo mantinha 
registros adequados de sua oferta e enviou-lhes 
um recibo. 

3. Paulo e a Coleta: uma oferta especial 
A teologia de Paulo de um plano de ofertas, de 

uma maneira muito especial em sua discussão e 
interpretação da “coleta”, que ele juntou entre as 
igrejas dos gentios para a igreja de Jerusalém.135 
Esta oferta especial foi tão importante que ele 
menciona em várias de suas epístolas (Romanos 
15:25 - 28, 1 Coríntios 16:1-4 e 2 Coríntios 8, 9). 
Para esclarecer seus significados teológicos e re-
levância, vamos examinar os conceitos e princí-
pios de Paulo associados com esta oferta. 

a. A motivação para dar. Além da óbvia necessi-
dade da igreja em Jerusalém, Paulo nos propor-
ciona uma série de afirmações que parecem dar 
uma motivação teológica para dar à coleta. 

(1) Dom da graça de Deus. Em 2 Coríntios 8:1 
Paulo direciona os Coríntios para a graça de 
Deus, dada às igrejas da Macedônia, o que os 
moveu a contribuir para a coleta. Isso poderia ser 
interpretado como significando que a graça de 
Deus operou neles, criando uma disposição para 
dar,136 ou que a graça salvadora de Deus alcan-
çou as igrejas como um dom através da procla-
mação do evangelho. Neste último caso, o fato 
de que Deus deu o Seu Filho, como um ato de 
graça para a salvação dos macedônios, motivou 
a doação.137 Mas, ambas as ideias estão corretas 
no contexto. Os macedônios deram uma oferta, 
porque a graça de Deus se manifestou em Cristo 
como um dom de salvação e essa mesma graça 
estava trabalhando em seu coração.138 

(2) O exemplo de Cristo. Em 2 Coríntios 8:9 

Paulo resume o conteúdo de uma mensagem 
que ele desenvolveu em Filipenses 2:6-11: “pois 
vocês conhecem a graça de nosso Senhor Jesus 
Cristo que, sendo rico, se fez pobre por amor de 
vocês, para que por meio de sua pobreza vocês 
se tornassem ricos.” A boa vontade de Cristo em 
dar tudo para a igreja era um revelação sublime 
do amor que deveria motivar os Coríntios a dar 
uma oferta para os pobres em Jerusalém.139 

(3) Bênçãos de Deus. Paulo lembra aos corín-
tios que a abundante graça de Deus pode prover 
o que eles precisam, a fim de permitir-lhes dar (2 
Coríntios 9:8-11). Observe que o dom divino se 
origina na graça de Deus e não é reação da parte 
de Deus à oferta dos Coríntios, Deus não está 
pagando-as.140 Suas bênçãos são atos da graça, 
que oferecem a oportunidade para os coríntios 
compartilharem o que, graciosamente, recebe-
ram do Senhor. 

A bênção divina, diz Paulo, resulta em autarkeia 
= “autossuficiência”: Deus proverá todas as suas 
necessidades (versículo 8).141 Paulo associa a 
autossuficiência com a riqueza econômica. Mas 
a autossuficiência é para ele um dom de Deus 
e não, como se acreditava em algumas escolas 
contemporâneas de filosofia, o resultado sério da 
autodisciplina independente de Deus é baseado 
em uma tentativa de viver em harmonia com a ra-
zão.142 Em Filipenses 4:12, 13 ele afirma indepen-
dência de circunstâncias externas ou autossufici-
ência na base de sua confiança ou dependência 
do poder de Deus que a fortalece.143 Paulo tam-
bém compreende a autossuficiência como sendo 
capacitada por Deus “para relacionar de forma 
mais eficaz com as outras pessoas, não retirar-
lhes” 144 auxiliando-os quando necessário. Paulo 
parece considerar a autossuficiência financeira 
como atingível porque a riqueza e a graça de 
Deus não são necessariamente exclusivas. Se-
gundo ele “a riqueza deve ser vista como um dom 
de beneficência de Deus e não como resultado 
de uma realização puramente humana.” 145 A 
oferta dos Coríntios deve ser motivada pela con-
vicção de que Deus é quem fornece o suficiente 
para eles compartilharem com os outros. Dessa 
forma, eles são estimulados a superar o egoísmo. 

b. Doação Planejada. Contribuir para a coleta 
não era para ser um ato acidental, mas bem pla-
nejado. Paulo menciona pelo menos três elemen-
tos importantes na organização da oferta. 

(1) Com base em sua renda mensal. Paulo não 
exige uma quantidade específica de dinheiro de 
cada membro da igreja, mas usa um princípio 



Mordomia e a Teologia das Ofertas

51

bíblico a ser utilizado por todos ao decidir quan-
to dar: “de acordo com os bens que vocês pos-
suem.” (2 Coríntios 8:11). O que a pessoa tem 
(versículo 12), isto é, a maneira como o Senhor 
tem feito prosper o indivíduo, deve ser o critério 
a ser utilizado na tomada de decisão (1 Coríntios 
16:2). Este é, obviamente, um assunto pessoal e 
privado. 

(2) Definir a parte em casa. A ideia de separar 
em casa o montante a ser ofertado é sugerido 
em 1 Coríntios 16:2: “No primeiro dia da semana, 
cada um de vocês separe uma quantia, de acor-
do com a sua renda...” A frase “cada um de vo-
cês” poderia ser traduzida literalmente “cada um 
de vocês por si mesmo,” e sugere que seja feito 
algo sozinho em casa. Definir a oferta era uma 
questão familiar.146 No Antigo Testamento, as 
ofertas eram retiradas ou consagradas em casa 
e  levadas para o templo depois de um tempo. 
Parece ser o que Paulo está sugerindo. 

(3) Determinar os instrumentos nomeados. 
Paulo estava consciente do quanto era impor-
tante para os membros da igreja conhecerem 
e estarem seguros de que a coleta era tratada 
adequadamente. Uma má gestão acidental das 
ofertas prejudicaria a sua reputação como líder 
espiritual e daria credibilidade às acusações le-
vantadas contra ele pelos falsos apóstolos. Por 
isso, ele enviou Tito, seu delegado apostólico, 
acompanhado de dois irmãos que eram muito 
respeitados nas igreja de Corinto, para recolher 
as ofertas (2 Coríntios 8:17-23; 9:3). Um dos ir-
mãos era eleito ou escolhido pelas igrejas para 
acompanhar Tito. Ele representava outras Igre-
jas participantes na coleta (8:19). A palavra grega 
cheirotonein = “para eleger”, originalmente signifi-
cava “eleger pelas mãos a mostra” e pode sugerir 
como esta pessoa era escolhida.147 O segundo 
irmão poderia ser escolhido por Paulo ou pelas 
igrejas (cf. versículo 22). Esta pessoa tinha sido 
testada e se mostrado confiável. 

Era para essas três pessoas bem qualificadas 
e confiáveis que as ofertas eram entregues. Elas 
representavam o apóstolo e as igrejas, sugerindo 
que a oferta não era dada a Paulo, mas para a 
igreja. 

A oferta global deveria ser levada a Jerusalém 
por pessoas aprovadas pela igreja, pessoas a 
quem Paulo iria dar cartas de apresentação (1 
Coríntios 16:3). Tudo isso foi feito para evitar qual-
quer crítica e fazer o que era certo e não apenas 
perante o Senhor, mas também aos olhos das 
pessoas (2 Coríntios 8:20-21). 

A logística da coleta tinha vários propósitos. Os 

membros da igreja sabiam a quem deveriam dar 
a oferta. Além disso, um elemento de responsa-
bilização estava presente; Paulo teve o cuidado 
de deixar claro que a oferta não era para ser mal 
utilizada ou mal colocada. Como um líder de igre-
ja ele era responsável pela coleta. 

c. Atitude para dar. A coleta das ofertas era um 
livre-arbítrio, mas Paulo espera que seja dada no 
espírito adequado. Ele fez um esforço especial 
para clarificar o significado e a importância desta 
oferta. 

(1) Dar é um privilégio. Aparentemente, Paulo 
não pediu aos Macedônios para participarem na 
coleta porque eles eram pobres. No entanto, para 
a surpresa de Paulo, “suplicaram insistentemente 
o privilégio de participar da assistência aos san-
tos.” (2 Coríntios 8:4). O termo grego traduzido 
para “privilégio” é charis, que normalmente é 
traduzido “graça”, e aqui significa “ato gracioso”, 
ou seja, fazer algo que é considerado um privilé-
gio.148 Para o cristão é um privilégio ser capaz de 
realizar um ato de graça pelos outros. Os mace-
dônios tinham recebido a graça de Deus (2 Corín-
tios 8:1) e, agora, consideraram ser um privilégio 
permitir que a graça se manifestasse através de-
les ajudando os outros. 

(2) Dar voluntariamente. Os macedônios deram 
suas ofertas “por iniciativa própria.” (2 Coríntios 
8:3). Paulo não pediu nada a eles; deram por sua 
própria iniciativa. O termo grego authaíetos = “em 
seu próprio” significa “voluntariamente.” Dar deve 
ser uma decisão livre de coração (2 Coríntios 
9:7). Dar com o coração significa que a oferta não 
é dada com tristeza ou por necessidade. O termo 
utilizado é “relutante”, que geralmente é traduzido 
no Novo Testamento como “mágoa ou dor.” Aqui 
se refere àqueles que consideram que dar é do-
loroso, mas que não se atrevem a dizer não. Eles 
dão, mas eles fazem isso com relutância. O outro 
terno utilizado é “compulsão,” que significa agir 
sob o controle ou influência de alguém ou algo, 
não pela própria vontade. Ele nega o elemento de 
liberdade do sujeito da ação. A compulsão pode 
ser o resultado da pressão do grupo ou do líder, 
fazendo o indivíduo sentir que ele ou ela não têm 
outra escolha senão dar. 

Dar por tristeza ou por necessidade é contras-
tado por Paulo com a atitude de alegria que deve 
caracterizar o doador (2 Coríntios 9:7). É esta a 
disposição interior, positiva e não a quantidade 
dada que torna a oferta aceitável diante de Deus 
(2 Coríntios 8:12). 

(3) Dar generosamente. As abundantes bên-



Mordomia e a Teologia das Ofertas

52

çãos de Deus devem mover os cristãos a dar ge-
nerosamente (2 Coríntios 9:11, 13). O termo grego 
para “generosidade” é um dos mais importantes, 
mas um dos mais difíceis de traduzir. A tradução 
comum é “simplicidade, sinceridade”. O termo é 
difícil de traduzir, porque tem uma série de signi-
ficados que são expressos, em inglês, por diver-
sos termos diferentes. Em 2 Coríntios 8:2, o ter-
mo é usado para descrever os Macedônios como 
pessoas de “simplicidade, sinceridade, retidão, 
franqueza”, bem como “generosidade e liberali-
dade.” Juntos, esses termos expressam o antigo 
ideal da vida simples. De acordo com este ideal 
cultural, das pessoas que vivem a vida simples, 
pode-se esperar que mostrem generosidade em 
suas doações e em sua hospitalidade.149 

Para Paulo, a vida simples e generosa do cris-
tão é uma imitação da atitude do seu Senhor (2 
Coríntios 8:9). Às vezes, essa generosidade se 
manifesta dando mais do que se é capaz de dar 
(8:3), mas Paulo espera que o Coríntios só deem 
de acordo com suas possibilidades. Mesmo as-
sim, eles deveriam tentar se destacar em doação 
para abundar na graça de dar (8:7). 

(4) Dar e doar-se. Paulo ficou impressionado 
com a participação inesperada dos macedônios 
na coleta e creditou sua disposição altruísta ao 
fato de que “entregaram-se primeiramente a si 
mesmos ao Senhor e, depois, a nós...” (2 Corín-
tios 8:5). Toda oferta é, em certo sentido, a oferta 
do indivíduo na consagração a Deus e no serviço 
para Sua igreja (“nós”). Assim, a oferta é a perso-
nificação de uma disposição do coração, da nos-
sa vontade de entregar e consagrar nossa vida 
ao Senhor. 

d. Finalidade da coleta. A primeira e a mais óbvia 
finalidade da coleta foi para suprir as necessida-
des materiais da Igreja em Jerusalém (Romanos 
15:26, 2 Coríntios 9:12). Mas este não era um sim-
ples ato de benevolência social. Paulo se refere 
a ele como “um serviço” (liturgia) e, embora esse 
termo seja usado na literatura grega para desig-
nar um serviço realizado em sua própria despe-
sa, em um sentido não-religioso. O contexto de 
2 Coríntios 9:12 indica que ele está sendo usado 
por Paulo em um sentido religioso, significando 
“serviço, adoração.” A oferta dada para suprir as 
necessidades da igreja em Jerusalém foi um ato 
de adoração ao Senhor.150

O segundo objetivo da coleta era o de fortale-
cer a unidade da igreja e dar expressão a ela de 
forma objetiva. Foi “uma expressão tangível da 
unidade de judeus e gentios.” 151 Os judeus com-

partilhavam as bênçãos espirituais com os gen-
tios, e agora os gentios dividem a suas bênçãos 
materiais com os judeus (Romanos 15:27). Houve 
apenas uma igreja, universal, caracterizada por 
um espírito de verdadeira comunhão em Cristo. 
Paulo percebeu que era necessário para a Igreja, 
a nível mundial, expressar essa unidade na men-
sagem e na missão e, ele encontrou nesta oferta 
um canal através do qual estas poderiam ser re-
alizadas. As bênçãos  materiais e espirituais das 
igrejas pertenciam, por assim dizer, à única Igreja 
de Cristo. 

O terceiro objetivo da coleta era o de promo-
ver igualdade financeira (2 Coríntios 8:13-15). É 
a igualdade produzida pela “escassez ou abun-
dância de saldo que deve existir entre as igrejas.” 
152 O conceito subjacente é o de parceria, koin-
nia, sugerida em Atos 2:44 e 45.153 É útil obser-
var que Paulo está baseando seu argumento em 
uma passagem do Antigo Testamento: “quem ti-
nha recolhido muito não teve demais, e não faltou 
a quem tinha recolhido pouco...” (Êxodo 16:18). 
O convite para a igualdade é baseada no enten-
dimento de que é Deus que prevê o que é ne-
cessário. Ao compartilhar suas bênçãos, os fiéis 
trabalhavam com Deus na criação de igualdade 
financeira na igreja. Aqueles que têm bastante 
para compartilhar com aqueles que têm menos, 
“mas que haja igualdade” (2 Coríntios 8:13). A dis-
tribuição equitativa da riqueza pode não ser uma 
possibilidade no mundo, mas deve ser uma reali-
dade dentro da igreja. 

O quarto objetivo da coleção foi expressar o 
amor cristão. Participar da coleta foi uma prova 
de sinceridade e amor dos Coríntios (2 Coríntios 
8:8; compare versículo 24). Esta questão está in-
timamente relacionada com a unidade da Igreja, 
porque o amor une a igreja em Cristo. A oferta 
fornece a oportunidade para o amor levar um 
conceito ou ideia para o campo da conduta cristã 
como um princípio ativo. Os Coríntios promete-
ram participar na coleta, mas não tinham feito a 
promessa verdadeira. Agora, Paulo os desafia a 
demonstrar o amor em ação (2 Coríntios 9:1-5). 

O quinto objetivo da coleta foi o louvar a Deus. 
Paulo disse que a oferta redunda “em muitas 
expressões de gratidão a Deus.” (2 Coríntios 
9:12).154 Porque iria abençoar os fiéis em Jerusa-
lém, a oferta forneceria um motivo de louvor a 
Deus (verso 13). A derradeira finalidade de toda 
a oferta deve ser glorificar a Deus, porque atra-
vés dos nossas ofertas confessamos que Ele é 
o único que forneceu os meios e criou a vontade 
no coração do homem para dar. Generosidade 
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resultará em ações de graças a Deus (verso 11). 
Ao lembrá-los sobre a graça de Deus, que eles 

receberam gratuitamente (sem cobrança), apon-
tando para o sacrifício de Cristo e por assegu-
rar-lhes o constante amor de Deus manifestado 
nas bênçãos que receberam todos os dias, Paulo 
motivou os Coríntios darem suas ofertas. Para 
Paulo, a entrega foi um privilégio, porque a graça 
de Deus estava usando aqueles que deram. Isso 
significava que a oferta deveria ser dada a partir 
do coração e deveria ser uma experiência alegre. 
Deveria ser generosa e de uma forma muito es-
pecial, do jeito que deve ser, um ato de doação. 
Uma oferta, segundo Paulo, era um meio de su-
prir as necessidades da igreja, mas também con-
tribuir para a unidade da Igreja e da igualdade 
financeira. Através da coleta, o amor do cristão 
era expresso e Deus seria louvado. A oferta era 
para ser baseada na situação financeira da fa-
mília, para ser reservada em casa e, então, ser 
dada aos instrumentos nomeados da igreja, no 
tempo determinado. A gestão adequada dos re-
cursos era esperada daqueles que lidavam com 
a coleta. 

C. Ofertas em Atos
O livro de Atos menciona alguns dos problemas 

financeiros enfrentados pela igreja apostólica e 
como essa se desenvolveu e cresceu para se 
tornar um movimento mundial. Embora Atos não 
diz muito sobre as ofertas, seria útil para o nos-
so propósito examinar as passagens pertinentes. 
Essas passagens mostram um interesse especial 
nas ofertas para os pobres da igreja. 

1. Oferta para os pobres 
De acordo com Atos 2:44, os membros da igre-

ja apostólica tinham “tudo em comum”, ou seja, 
seus pertences estavam no serviço da Igreja e 
na missão. Não deve ser entendido no sentido de 
que eles venderam tudo o que tinham e deram o 
dinheiro para a igreja. O que é dito é que, como 
a necessidade surgia periodicamente, eles ven-
diam algumas de suas propriedades para suprir 
as necessidades dos outros (Atos 4:34, 35)155, 
portanto, esta prática não foi uma rejeição da pro-
priedade privada, mas sim, o seu reconhecimen-
to equilibrado por uma disposição de servir os ou-
tros.156 Foi necessário porque, nesse momento, 
um número de novos convertidos eram pobres. 

Esta prática foi, provavelmente, a perpetuação 
da vida em comunidade fraterna de Jesus e seus 
discípulos (compare com Lucas 8:3, João 12:4-6; 
13:6-9).157 Dois exemplos específicos são dados 

da prática seguida pela igreja. Barnabé tinha uma 
propriedade e decidiu vendê-la e trazer o dinheiro 
à igreja para suprir as necessidades dos pobres 
(Atos 4:36-37). Vendeu a propriedade e trouxe o 
dinheiro para os discípulos. O segundo exemplo 
é o de Ananias e Safira (5:1-11). Eles fizeram uma 
promessa semelhante, mas depois de vender a 
parte da propriedade decidiram reter, secreta-
mente, parte do dinheiro para si. No entanto, eles 
queriam dar a impressão de que levaram o mon-
tante total para os apóstolos. 

A experiência de Ananias e Safira revela vários 
aspectos importantes sobre esse tipo de oferta. 
Em primeiro lugar, a doação não foi somente um 
ato social de benevolência, mas trouxe uma ofer-
ta ao Senhor. Aquele que finalmente recebeu, foi 
o Espírito Santo. Isso explica por que Pedro dis-
se a Ananias: “como você permitiu que Satanás 
enchesse o seu coração, a ponto de você mentir 
ao Espírito Santo?” (Atos 5:3). Em segundo lugar, 
a oferta era voluntária, ninguém era forçado de 
forma alguma vender um pedaço de propriedade. 
Aparentemente, depois de vender a propriedade, 
Ananias e Safira tinham a opção de manter o di-
nheiro para si, se fossem honestos com os após-
tolos (Atos 5:4).158 Terceiro lugar, mais uma vez, 
testemunhamos o fato de que ao dar uma oferta, 
a motivação certa é de valor primário. No caso de 
Ananias e Safira, a eliminação de terra foi moti-
vada “por um desejo de ganhar reputação de ge-
nerosidade e não uma preocupação genuína com 
algum necessitado entre eles.” 159 O egoísmo 
deles, manifestado em uma preocupação indisci-
plinada de sua segurança financeira, levou-os a 
violar uma promessa feita ao Senhor. O Espírito 
Santo, que estava guiando os crentes e a igreja, 
foi rejeitado por este casal que, por sua vez, rejei-
tou-os também. Finalmente, este incidente indica 
que é correto e importante se comprometer com 
as ofertas do Senhor, mas é igualmente impor-
tante o cumprimento dessas promessas. 

O procedimento seguido na coleta e na distri-
buição ou utilização da oferta era simples. Os 
crentes decidiram por si mesmos venderem um 
pedaço de propriedade, e prometeram dar todo 
o dinheiro, ou talvez uma parte dele, para a igre-
ja. O dinheiro foi dado aos apóstolos, que eram 
responsáveis por administrá-lo (Atos 4:37). Isso 
pode ter sido o sistema estabelecido pela igreja e 
seguido pelos crentes. 

Como a igreja cresceu, tornou-se evidente que 
os apóstolos não puderam gerir as finanças da 
igreja e ao mesmo tempo, anunciar o evangelho 
em tempo integral. Eles logo descobriram que 
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era impossível fazer as duas coisas bem feitas. 
O problema tornou-se grave quando um grupo 
reclamou que algumas viúvas estavam sendo ne-
gligenciadas na distribuição de pão (Atos 6:1-6). 
Os apóstolos solicitaram uma revisão dos pro-
cessos administrativos, de modo que os apósto-
los reuniram-se com todos os discípulos na igreja 
(membros da Igreja) e juntos eles aprovaram um 
novo plano. Como resultado, sete homens foram 
eleitos para serem responsáveis pela distribuição 
do pão. No processo de seleção procuraram os 
indivíduos que estavam “cheios do Espírito e de 
sabedoria” (Atos 6:3). Em outras palavras, dois 
títulos importantes foram necessários. Primeiro, 
eles deveriam ser os líderes espirituais compro-
metidos com o Senhor e possuídos pelo Espíri-
to e, segundo, esperava-se que tivessem algum 
conhecimento de como lidar com questões ad-
ministrativas, em especial gestão de fundos.160 A 
combinação destes dois elementos indicam que 
a administração das finanças da igreja não é uma 
questão de contabilidade secular, mas é uma 
questão profunda e essencialmente espiritual. 

Alguns importantes conceitos teológicos 
estão no fundamento da oferta em questão. 
Como a maioria desses conceitos foram dis-
cutidos no contexto de outras ofertas, vamos 
mencioná-los brevemente aqui. A oferta era 
um excesso da graça de Deus nos corações 
dos fiéis e é associada com a afirmação de 
que “grandiosa graça estava” sobre os crentes 
(Atos 4:33). A implicação é que, dentro da co-
munidade dos cristãos, a graça de Deus tomou 
a forma de uma séria preocupação com os po-
bres da igreja. Sua graça os levou a dar. Além 
disso, devemos observar a percepção dos 
membros da igreja com suas propriedades: 
“Ninguém considerava unicamente sua coisa 
alguma que possuísse, mas compartilhavam 
tudo o que tinham.” (Atos 4:32). Seu concei-
to de propriedade foi radicalmente modificado 
por meio do evangelho. Eles sabiam quem era 
o verdadeiro dono. Finalmente, com a coleta 
de Paulo, a oferta foi um testemunho de unida-
de na igreja, elas “uma era a mente e um o co-
ração.” (Atos 4:32). Eles tinham um só Senhor, 
uma só fé, um só batismo e um só Deus (com-
pare Efésios 4:4, 5) - eles eram um em Cristo, 
e isto foi demonstrado “em sua prontidão de 
atender as necessidades dos outros.” 161 A uni-
dade espiritual expressa-se em manifestações 
tangíveis do amor, e neste caso particular, a 
oferta desempenhava esse papel. 

2. Ofertas Especiais 

Atos 11:27-30 faz referência a uma oferta espe-
cial enviada pela Igreja de Antioquia para Jeru-
salém. Esta foi outra oferta voluntária. O Profe-
ta Ágabo predisse a vinda de uma grande fome 
para o Império Romano e isso moveu a igreja a 
“providenciar ajuda para os irmãos que viviam na 
Judéia” (Atos 11:29). Foi um fundo especial a ser 
utilizado nas próximas emergências. Cada um 
dava o que poderia pagar, e a oferta foi dada a 
Barnabé e Saulo para levar para a igreja em Jeru-
salém. A oferta “foi motivada pelo amor de Cristo, 
expressava a solidariedade da comunhão cristã, 
e mostrou que Deus havia recebido os gentios na 
igreja. A congregação de Antioquia não pensava 
em si como isolada da igreja mãe em Jerusalém. 
Ela pensou naturalmente, em enviar ajuda para 
outra parte do corpo que estava com dificuldade.” 
162 Essa oferta pode ter previsto o modelo teo-
lógico que Paulo usou para a sua coleta para a 
igreja em Jerusalém. 

Atos nos diz que os membros da igreja colo-
caram seus pertences no serviço da Igreja. Isto 
foi baseado em seu entendimento de que Deus 
era o verdadeiro dono de tudo o que tinham. Sua 
vontade de dar era o resultado do trabalho da 
graça de Deus em seus corações. Aqueles cujas 
ofertas foram motivadas pelo egoísmo, foram re-
jeitadas. A oferta foi dada a Deus, apesar de ter 
sido recebida por seus instrumentos humanos, os 
apóstolos. A administração dos fundos foi colo-

cada nas mãos de pessoas capazes, que sabiam 
sobre a gestão e que também eram gigantes es-
pirituais da igreja. 

IV. Síntese e conclusões 
Nós examinamos uma boa quantidade de mate-

rial bíblico de como lidar com as ofertas e agora 
é hora de resumir as nossas conclusões. Pratica-
mente todas as passagens que estudamos têm 
uma contribuição para a melhor compreensão 
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do significado das ofertas. Na maioria dos casos 
foi detectada um número de temas fundamentais 
que aparecem com bastante frequência na dis-
cussão. 

O fundamento teológico da prática de trazer 
ofertas ao Senhor parece ser formado por três 
princípios interligados com conceitos teológicos. 
O primeiro é a soteriologia, isto é, Deus é cons-
tante e amoroso, com disposição para salvar o 
homem do poder do pecado. A salvação é uma 
revelação da graça de Deus que chega até nós 
como um dom imerecido a ser aceito pela fé em 
Cristo. A autorevelação de Deus divulgou o in-
sondável fato de que Ele é o maior Doador no 
universo. No Antigo Testamento a disposição de 
Deus para salvar se manifestou de maneira par-
ticular no Êxodo, quando Ele redimiu o seu povo 
do poder escravizante do Egito. No Novo Testa-
mento, a salvação de Deus chegou ao seu final 
na manifestação da doação de Seu Filho como o 
único meio de salvação. O Pai e o Filho fizeram 
a graça disponível para aqueles que, pela fé em 
Cristo, aceitaram o seu sacrifício. Deus providen-
ciou o sacrifício que nenhuma outra pessoa po-
deria suportar. O homem dá um esboço do que 
Deus tem dado. 

O segundo elemento no fundamento teológico 
é a fidelidade de Deus às Suas promessas, a 
constância da Sua palavra. A inconsistência de 
palavra e ação são estranhas ao Ser Divino. Ele 
prometeu habitar com seres humanos, proporcio-
nando-lhes uma identidade e suprindo as neces-
sidades, e Ele cumpriu Suas promessas. O Se-
nhor é confiável e seguro. Suas criaturas podem 
esperar nEle e confiar nEle. Há uma constância 
no caráter divino que torna Deus fidedigno. Ele é 
fiel a si mesmo, ao Seu próprio caráter. 

O terceiro elemento no fundamento teológico 
é o senhorio de Deus. O Deus que nos salvou 
gratuitamente e que é fiel às Suas promessas, é, 
também, nosso Senhor. Ele entrou em uma re-
lação de aliança conosco, aceitando-nos como 
Seu povo e nós o aceitamos como o Senhor da 
aliança. Seu Senhorio não é restrito ao âmbito 
de assuntos espirituais, mas inclui de uma forma 
mais concreta o reconhecimento de que tudo o 
que temos é dEle, pois Ele nos deu. O Senho-
rio de Deus significa que Ele é o dono, mas que 
Ele é, naturalmente, disposto a dar do que é Seu 
para o Seu povo. Portanto, tudo quanto Seu povo 
possuir abrange-os como um presente ou uma 
bênção do Senhor da aliança. 

Além de outros elementos, os três fundamentos 
teológicos que temos discutido fornecem para o 

ser humano a motivação de dar. Os seres huma-
nos são chamados e desafiados a dar, porque a 
graça de Deus se revelou no dom gratuito da sal-
vação através de Cristo. Os cristãos possuem o 
sublime exemplo de Deus e de Seu Filho como 
modelos de benevolência. Nossa oferta é para 
ser modelada após o divino. Criados à imagem 
de Deus, os seres humanos imitam a disposição 
divina para dar. Uma vez que Deus dá livremente, 
os seres humanos também devem dar livremen-
te. 

Os cristãos são motivados a dar porque Deus 
mantém suas promessas, está constantemente 
abençoando e protegendo seu povo. Essas ben-
çãos chegam até nós de diferentes formas, mas 
Ele sempre está nos abençoando. Deus, portan-
to, não é uma pessoa que deu no passado e já 
não dá mais. É através de Sua doação providen-
cial que Ele preserva a Sua criação. O fato de 
que Ele está sempre dando, fornece um modelo 
e razão para o ser humano dar. Assim, ninguém 
deve vir adorá-Lo de mãos vazias. 

O reconhecimento do senhorio de Deus deve 
ser um fator motivador em nossa doação. Aque-
les que compreendem a si mesmos como pro-
prietários, provavelmente, darão por amor. O re-
conhecimento do fato de que há um só Senhor 
que governa o universo e é dono de tudo o que 
está nele, encontra-se na raíz da benevolência. 
Deus quer nos usar na administração adequada 
e na distribuição dos seus bens. Nesse cenário 
teológico podemos somente nos ver como Seus 
mordomos, que, alegremente, usamos o que Ele 
nos deu para promover seu plano. 

Outra motivação para dar encontra-se no reco-
nhecimento de que Deus está trabalhando atra-
vés de sua Igreja para a salvação da humanida-
de. Ele trouxe a igreja e o ministério do evangelho 
à existência para continuar a revelar a sua glória 
ao mundo. Aqueles, na igreja apostólica, encon-
traram sua maior alegria na promoção da causa 
de Deus através de suas ofertas. Nada foi mais 
importante para os fiéis do que a proclamação 
do evangelho, e eles contaram com o privilégio 
de serem instrumentos de Deus nesta tarefa. Di-
zer aos outros, que Deus estava reconciliando o 
mundo Consigo, por meio de Cristo, foi tão signi-
ficativo para eles, que às vezes alguns cristãos 
davam ofertas além seus recursos. 

Em resumo, poderíamos dizer que o que motiva 
os cristãos a dar ofertas, é seu amor por Deus, 
um amor generoso cujo foco de atenção é Deus e 
os seres humanos. Dar motivados por uma sede 
de autoreconhecimento está fora de lugar na vida 
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cristã. Jesus desafiou os crentes a darem tran-
quilamente, em silêncio, esperando a recompen-
sa de Deus. O egoísmo mancha a oferta e a tor-
na inaceitável a Deus. Uma oferta, também não 
deve ser dada para obter ou ganhar a simpatia, 
o amor ou reconhecimento de Deus. É somente 
através do sacrifício de Cristo que somos aceitos 
por Deus. 

Este último comentário nos leva, logicamente, a 
uma definição de uma oferta aceitável. Diversos 
elementos aparecem na Bíblia para nos ajudar a 
definir este termo. Em primeiro lugar, uma oferta 
aceitável é aquela que é uma expressão da nos-
sa auto-oferta a Deus. Em nossos dons, devemos  
dar-nos a Deus, renovando nosso compromisso 
com ele. Uma oferta é para ser uma experiência 
profundamente religiosa, porque é um símbolo de 
uma vida inteiramente entregue ao Senhor. 

Em segundo lugar, uma oferta aceitável é um 
testemunho do fato de que Deus está em primei-
ro lugar na vida do crente. Porque Ele foi reco-
nhecido como Senhor, a melhor e a mais cara 
dádiva é trazida até Ele, com base nos recursos 
da pessoa. A oferta se torna um ato de homena-
gem e submissão Àquele que nos redimiu e ago-
ra é nosso Senhor. Ao separar a oferta antes de 
usar ou investir o dinheiro em qualquer outra coi-
sa, nós estamos dizendo ao Senhor e para nós 
mesmos, “Senhor, você está em primeiro lugar 
na nossa vida.” 

Em terceiro lugar, uma oferta aceitável é uma 
expressão de fé em Deus, no cuidado providen-
cial por nós. Esta oferta vem de um coração que 
confia em um Deus pessoal que provê as nossas 
necessidades como Ele as vê. Quando uma oferta 
é dada a partir de um excedente, tende a se tornar 
uma mera formalidade, um ato ritual desprovido de 
devoção. Fé em Deus é sempre buscar uma forma 
de expressar isso, de tornar significativo. Nossas 
ofertas fornecem um possível canal para expres-
sar nossa fé em um ambiente de culto.  

Em quarto lugar, uma oferta aceitável é a per-
sonificação da gratidão, ação de graças, alegria e 
amor do doador. São respostas à experiência do 
amor redentor e providencial de Deus. No pensa-
mento bíblico o ser interior revela sua natureza e 
finalidade por meio de ações. As respostas positi-
vas do amor de Deus se expressam de maneiras 
diferentes na vida dos crentes e, uma dessas ma-
neiras é através de uma oferta tangível, acompa-
nhada por uma confissão da bondade do Senhor. 
Uma oferta é a forma que os nossos sentimentos 
e atitudes, em relação ao amor de Deus, assu-
mem em um ato de adoração. 

Em quinto lugar, uma oferta aceitável é uma 

oferta voluntária. Uma oferta não deve ser trazida 
para o Senhor, sob compulsão ou relutantemen-
te, mas voluntariamente. O fato de que o Senhor 
espera e exige de nós ofertas, não deve nos le-
var a concluir que é mais um fardo para o crente. 
Deus quer que experimentemos a alegria de dar, 
que enriquece nossas vidas. 

Em sexto lugar, uma oferta aceitável reflete 
nosso compromisso com a mensagem e missão 
da igreja. Uma vez que acreditamos que Deus 
está usando sua Igreja para proclamar o evange-
lho e preparar o mundo para a Segunda Vinda de 
Cristo, devemos estar dispostos a colocar nos-
sos recursos financeiros para o serviço do plano 
de Deus para a humanidade. Isso significa que, 
dando as nossas ofertas para a igreja estamos 
realmente dando a Deus para promover e de-
senvolver o último aspecto do plano de salvação. 
Não existe maior causa a ser encontrada na Ter-
ra onde possamos aplicar os recursos que temos 
recebido de nosso Senhor. 

Em sétimo lugar, uma oferta aceitável é aquela 
que vem de um coração em paz com Deus e com 
os outros. O ato de adoração pressupõe que a 
religião e ética não devem ser compartimentadas 
ou separadas uma da outra. Lidar corretamente 
com os outros é um dever religioso tanto quanto 
trazer uma oferta a Deus. De modo especial, tra-
tar os outros com justiça significa prover as ne-
cessidades de nossos parentes. O zelo por Deus 
e Sua causa não deve nunca levar os cristãos a 
darem ofertas ao Senhor, que resultariam em ne-
gligência às necessidades de suas famílias. Supri-
-los também faz parte do nosso dever religioso. 

Finalmente, uma oferta aceitável, embora es-
pontânea, é ao mesmo tempo sistemática. Espe-
ra-se que o nosso plano de dar, seja com base 
em nossa renda. O montante a ser dado é para 
ser separado em casa, com a família, e depois 
trazido para a nossa igreja e entregue ao Senhor. 
Isso nos protege da doação baseada na motiva-
ção emocional. 

Nosso último ponto levanta a questão da logís-
tica no sistema bíblico de ofertas. A Bíblia forne-
ce algumas orientações sobre a coleta e gestão 
de ofertas. Já mencionamos que o montante é 
basedo nas bênçãos recebidas do Senhor e que 
é para ser definido e separado em casa. Além 
disso, Deus e a igreja nomearam instrumentos 
(pessoas) específicos para receberem as ofertas. 
Elas deveriam ser entregues apenas àqueles re-
conhecidos pela comunidade dos crentes como 
sendo digno de receber e administrá-las. O lo-
cal para levá-las era o templo ou a igreja onde 
as pessoas se reuniam para o culto coletivo ao 
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Senhor. Há alguma evidência para o fato de que 
os registros apropriados foram mantidos e que as 
ofertas eram utilizadas para os fins designados. 

A Bíblia menciona diversos fins específicos para 
trazer uma oferta. A primeira era para apoiar as 
necessidades do santuário no Antigo Testamento 
e as necessidades da Igreja no Novo Testamento. 
Assim, encontramos ofertas para a construção e 
reparação do templo do santuário, ofertas para 
os pobres e ofertas para o sustento e serviços 
do santuário e do ministério evangélico. As ofer-
tas foram utilizadas para contribuir com o cumpri-
mento da missão da Igreja, como instrumento de 
Deus em um mundo de pecado. Elas mantiveram 
o local e o funcionamento da igreja mundial. 

Em segundo lugar, o propósito da oferta foi 
o de fortalecer a unidade da igreja. Através de 
suas ofertas, os crentes se mostraram ser um, 
em espírito, mensagem e propósito. Ao apoiar um 
projeto local da Igreja Mundial encontraram uma 
ocasião para expressar a unidade que os manti-
nham juntos. Os fardos e provações de uma con-
gregação se tornam o fardo de toda a  igreja. Os 
crentes de todo o mundo se identificaram com as 
necessidades e experiências desses trabalhado-
res, em locais específicos. 

Terceiro, o propósito das ofertas era criar igual-
dade financeira na igreja. Aqueles que tinham 
muito partilhavam com aqueles que tinham pou-
co. As bênçãos de Deus podem variar de pes-
soa para pessoa, mas Ele espera que esses que 
tenham recebido muito O auxiliem na criação 
de uma distribuição equilibrada de riqueza. Esta 
igualdade levará em consideração tanto as ne-
cessidades locais como as mundiais. 

Em quarto lugar, o propósito das ofertas foi mo-
tivar as pessoas a louvarem a Deus. Através da 
nossa oferta o espírito de gratidão é alimentado 
na comunidade dos crentes, e Deus é louvado 
pela benevolência de Seus instrumentos. As ofer-
tas devem estimular outros a louvar a Deus que, 
através de Sua graça, criou um espírito de gene-
rosidade nos corações dos doadores. 

Devemos olhar brevemente o sistema de ofer-
tas, a partir da perspectiva de Deus. O que Deus 
estava tentando realizar no crente ao pedir ofer-
tas? Há um benefício espiritual muito forte para 
aqueles que trazem as suas ofertas ao Senhor. A 
Bíblia sugere que Deus usou o sistema de ofer-
tas para ensinar seu povo como expressar seu 
amor e gratidão a Ele. Aquele que nos chamou a 
amá-Lo e a amar o nosso próximo, estabeleceu, 
entre outros meios, a doação de ofertas como um 
veículo, através do qual se concretiza esse amor. 
Desta forma, o egoísmo é derrotado em nossas 

vidas. 
Outra razão para Deus ter exigido ofertas era 

manter o seu povo fora da idolatria. Trazendo as 
suas ofertas à Ele, lembrou-os que YAHWEH era 
o verdadeiro dono de tudo e que foi Ele quem os 
abençoou. A terra não pertence a Baal e não foi 
Baal quem a fez frutificar, mas foi o Senhor Deus. 
Toda vez que uma oferta era trazida ao Senhor, a 
idolatria estava sendo rejeitada. 

Finalmente, Deus exigiu ofertas do seu povo, a 
fim de reforçar as suas relações com ele. Isto é, 
em certo sentido, o outro lado no ponto anterior. 
Cada oferta é uma oportunidade para o povo de 
Deus se consagrar a Ele novamente. A relação 
estabelecida com Ele, através do Seu ato glorio-

so da redenção, foi renovada, e o vínculo de amor 
foi reforçado em um ato de devoção pessoal. 

V. Debate

Discussão sobre as ofertas  
no Antigo Testamento 

1. Discuta o propósito real por trás das “ofertas 
de sacrifício expiatório.” 

2. Que lições podem ser tiradas a partir do fato 
de que os animais utilizados para o “holocausto” 
eram listados com base em seu valor financeiro?

 
3. Ao apresentar uma “oferta de alimentos”, o 

que estava sendo expresso? 

4. Que princípios divinos podem ser extraídos 
ao levar as primícias da terra a Deus? 

5. Quais são os três princípios ilustrados na 
“oferta especial” que os Israelitas eram obrigados 
a trazer três vezes por ano? 
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Discussão sobre as ofertas  
no Novo Testamento

1. Discutir as implicações da declaração: “Bus-
car o autorreconhecimento através da nossa 
oferta é absolutamente incompatível com a ver-
dadeira benevolência.” 

2. O que estava por trás da decisão de Paulo de 
renunciar ao seu direito de apoio financeiro para 
o seu ministério? 

3. Discuta Filipenses 4:10-19. Apesar da relu-
tância de Paulo, por que as igrejas na Macedônia 
insistiram em apoiar o seu ministério? 

4. Listar os princípios espirituais na teologia de 
Paulo sobre as ofertas, como mencionadas em 
Romanos 15:25-28, 1 Coríntios 16:1-4 e 2 Corín-
tios 8 e 9. 

5. Que lições podem ser aprendidas com a in-
sistência de Paulo de que as pessoas bem quali-
ficadas e de confiança levassem a oferta de Co-
rinto para Jerusalém? 

6. Em Atos 4:32, o que observamos foi a per-
cepção dos membros da igreja sobre seus bens 
pessoais? 

7. Quais são os três principais e interrelaciona-
dos conceitos teológicos atrás da prática de tra-
zer ofertas ao Senhor? 

8. Defina “oferta aceitável” a Deus. 

9. Que fins específicos, para trazer uma oferta 
ao Senhor, menciona a Bíblia? 
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I. Introdução
Nosso estudo anterior, sobre o dízimo na Bíblia, 

indicou que a prática e a teologia do dízimo en-
contram sua origem no Antigo Testamento. Isto 
levanta algumas questões sobre a relevância 
desta lei para a Igreja Cristã. Em que medida esta 
transferência é válida e defensável? Se defensá-
vel, quanto desta legislação deveria ser incorpo-
rada na igreja e sob quais fundamentos isso deve 
ser feito? Existe alguma evidência no sentido de 
que os cristãos apoiaram o ministério evangélico 
através de seus dízimos? Temos de enfrentar e 
lidar com estas questões, a fim de revelar a base 
bíblica para a prática do dízimo na Igreja Cristã. 
Neste assunto, pode-se detectar imediatamente 
elementos de continuidade e descontinuidade 
entre os dois Testamentos que deveriam ser le-
vados a sério por quem procura entender este 
tópico importante.

II. Fundamentos para a prática 
cristã do Dízimo

O chamado aos cristãos para apoiar o minis-
tério do evangelho através de seus dízimos é, 
geralmente, baseado em evidência recolhidas do 
Velho e Novo Testamento.

A. Origem pré-israelita
Já vimos que, no Antigo Testamento, dizimar 

não era uma exigência cerimonial imposta por 
Deus sobre os israelitas, única e exclusivamente 
como resultado do pacto que Ele fez com eles 
no Sinai. Embora a origem desta prática seja 
desconhecida para os historiadores das ideias 
e práticas religiosas, achamos mencionada no 
Antigo Testamento antes que houvesse um is-
raelita. Naquele tempo era considerado ser algo 
comum entre o povo de Deus, como evidenciado 
na experiência de Abraão e Jacó (Gn 14 e 28). 
Curiosamente, Abrão deu seu dízimo a um rei e 
sacerdote que vivia em uma cidade Cananéia, 
mas que adorava o Senhor. O dízimo foi recebido 
aqui por uma pessoa que não estava relacionada 
ao patriarca, sugerindo que essa prática não era 
para ser limitada a um único grupo étnico.

B. Apoiado por Jesus
A declaração de Jesus registrada em Mateus 

23:23 e Lucas 11:42 é um claro endosso do dízi-
mo.1 Jesus está condenando os Fariseus de se-
rem extremamente cuidadosos em dizimar, con-
tudo, negligenciando “a justiça e o amor de Deus” 
(Lucas 11:42). Ou, como propõe Mateus, “negli-
genciando os preceitos mais importantes da Lei: 
a justiça, a misericórdia e a fé” (23:23). Jesus está 
ecoando a mensagem de Amós: zelo religioso e 
compromisso com a justiça, a misericórdia e o 
amor devem ser mantidos juntos (cf. Lc 18:12). 
Depois acrescentou: “Devíeis, porém, fazer estas 
coisas, sem omitir aquelas (dizimar)”.

Pode-se argumentar que Jesus estava falando 
como um judeu e que, portanto, não se deve tomar 
seu comentário como tendo algum valor para os 
cristãos porque depois da cruz o sistema chegou a 
um fim.2 Mas essa linha de argumentação carece 
de sério fundamento.3 A passagem faz a atitude 
de Jesus, com respeito ao dízimo, absolutamente 
clara,4 e em nenhum outro lugar no Novo Testa-
mento somos informados sobre uma mudança em 
seu ponto de vista acerca deste assunto.

Dízimo, o Novo Testamento 
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Dízimo, o Novo Testamento, A Igreja cristã 

64

Devemos ter em mente que o evangelho de Ma-
teus foi escrito tempos depois da ressurreição e 
ascensão de Jesus e que ele foi escrito para os 
cristãos de origem judaica. Para eles, as palavras 
de Jesus teriam significado uma reafirmação do 
dízimo e não uma rejeição como cristãos.5 Por 
outro lado, Lucas foi escrito para um público não 
judeu, e usando as palavras de Jesus sobre o 
dízimo, ele parece encorajar os cristãos a dar o 
dízimo.6 As palavras de Jesus, dirigidas original-
mente aos hostis líderes judeus, agora são usa-
dos pelos escritores bíblicos para instruir a igreja. 
Ao ouvir e ler os Evangelhos de Mateus e Lucas, 
as comunidades cristãs estavam sendo convi-
dadas a fazer precisamente o que Jesus estava 
exigindo de seu público original. Cristo estava en-
dossando o princípio do dízimo do Antigo Testa-
mento entre seus seguidores.7

C. Implícitas em Paulo
Paulo instruiu os crentes a respeito da impor-

tância de prover as necessidades das pesso-
as dedicadas ao ministério do evangelho. Em I 
Coríntios 09:13, ele primariamente refere-se ao 
sistema utilizado no Antigo Testamento para pre-
ver as necessidades daqueles que oficiavam no 
templo. Isso foi feito principalmente através do 
dízimo e de forma limitada através de ofertas (cf. 
Nm 18:8-24). Paulo continua a traçar um paralelo 
entre sacerdotes e levitas e os que estavam pro-
clamando o evangelho. Ele parece argumentar 
que os envolvidos no ministério do evangelho de-
veriam fornecer com a sua vida, pelo menos, na 
mesma forma como foi feito no sistema sacerdo-
tal do Antigo Testamento. Em outras palavras, ele 
esta usando a lei do dízimo do Antigo Testamento 
como um modelo para a doação cristã.

O apóstolo está informando a igreja no que diz 
respeito ao apoio do ministério, “não devemos 
dar menos do que a lei judaica exige.” 8 A impli-
cação é que Paulo não considerava o dízimo in-
compatível com a vida cristã, mas ele viu-o como 
útil e necessário no cumprimento da missão da 
Igreja para o mundo. Observe que a ideia de que 
aqueles que anunciam o evangelho, deveriam ser 
apoiados por aqueles que acreditam que o evan-
gelho não é a ideia de Paulo, mas do Senhor. O 
próprio Jesus, comandou. O verbo traduzido por 
“comandar” (diatasso), designa uma declaração 
oficial e autoritária dada, neste caso em particu-
lar, pelo Senhor para a igreja.

D. Perspectivas positivas em Hebreus
A passagem mais extensa sobre o dízimo no 

Novo Testamento é registrada em Hebreus 7:1-10 
e, revela uma disposição positiva em relação ao 
mesmo. O autor está analisando o encontro entre 
Abraão e Melquisedeque, apontando certos pon-
tos teológicos importantes em seu argumento. O 
fato de Abraão ter dado o seu dízimo a Melqui-
sedeque é tido como clara evidência da superio-
ridade do sacerdócio de Melquisedeque sobre o 
Aarônico. A passagem pressupõe que dizimar é 
uma prática divinamente ordenada. Não há rejei-
ção do dízimo, e sim um reconhecimento implícito 
de seu valor e significado.9 É interessante obser-
var que desde que Melquisedeque era um tipo de 
Jesus, poderia se sugerir que, de maneira sim-
bólica, Abraão estava dando o seu dízimo para 
“Jesus”.

E. Resumo
Podemos concluir que dizimar, certamente, não 

é incompatível com a mensagem cristã e que 
esse ato não pode e não deve ser circunscrito ao 
sistema cerimonial do Antigo Testamento. A este 
respeito o próprio Antigo Testamento aponta para 
o fato de que o sistema do dízimo existia como 
expressão de convicção religiosa muito antes de 
existir um israelita. Para o cristão, o dízimo não é 
apenas uma prática do Antigo Testamento sem 
relevância para os crentes, mas parte da com-
preensão cristã da verdadeira mordomia. Pode-
ria, de fato, sugerir-se que “a prática dos cristãos 
de dizimar, cresce fora da tradição hebraica e, é 
aí que descobrimos seu rico significado.” 10

Na questão do dízimo, o pouco que o Novo 
Testamento diz sobre isso, sugere conformidade 
com os princípios do Antigo Testamento de de-
volver a Deus um décimo de tudo que ganhamos 
e nos lembrar da sua finalidade e significado. O 
Novo Testamento condena o dízimo como uma 
manifestação de auto retidão e desafia o crente 
a praticar também a justiça, misericórdia e amor 
(Lucas 18:12; Mt 23:23). A finalidade básica de 
dizimar continua a mesma: o Senhor os usa para 
fornecer àqueles que dedicam suas vidas para a 
proclamação do evangelho. O significado teológi-
co de dizimar no Antigo Testamento encontra-se 
no alicerce do dízimo cristão.

III. Elementos de descontinuida-
de.

Dito isto, é necessário compreender que, a res-
peito do dízimo, existem diferenças significativas 
entre o Antigo e o Novo Testamento que deve-
mos levar em consideração antes de chegar às 
conclusões finais. As diferenças são importantes, 
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mas como veremos, elas não indicam uma mu-
dança radical no sistema ou uma descontinuida-
de radical.

A. Conectado ao Santuário/Templo
Dizimar foi associado no Antigo Testamento 

com o santuário/templo como a morada de Deus 
entre o seu povo. Os cristãos consideram o tem-
plo israelita totalmente desnecessário, pois agora 
eles têm acesso ao santuário celeste onde Cristo 
está intercedendo por eles diante do Pai. A igre-
ja, como local de reunião para os cristãos, não é 
o equivalente ao templo israelita. No Novo Tes-
tamento é, certamente, chamada de um templo 
espiritual, mas não deve ser confundida com um 
templo da mesma natureza e função como o Isra-
elita. O antecedente histórico das igrejas cristãs 
é, na verdade, a sinagoga judaica, que era um 
lugar de culto e estudo das Escrituras. O cristia-
nismo não tem um lugar central de adoração que 
pode ser associado a um sistema de dízimo.

B. Conectados com Levitas e Sacerdo-
tes

O culto do Antigo Testamento estava sob o con-
trole de um sistema sacerdotal e era para os levi-
tas e os sacerdotes que Deus dava o dízimo. Este 
não é o caso do Novo Testamento. O sistema sa-
cerdotal chegou ao fim com a morte, ressurreição 
e ascensão de Jesus, que agora é o único que 
ocupa o cargo sacerdotal na igreja. Não há levitas 
na igreja. Os ministros do evangelho não podem 
ser vistos como sacerdotes. Seu ministério é mo-
delado após o ministério terreno de Cristo, e não 
após o sistema sacerdotal do Antigo Testamento. 
A igreja cristã não tem sacerdotes e levitas para 
receber o dízimo do povo.

C. Levitas davam um dízimo aos Sacer-
dotes

No sistema israelita os levitas recebiam o dízi-
mo e, em seguida, davam um dízimo aos sacer-
dotes. Como não há sacerdotes na igreja cristã, 
é simplesmente impossível seguir esta prática. É 
óbvio que no Antigo Testamento dizimar estava 
diretamente ligado à administração Levítica do dí-
zimo, tornando impossível transferir para o Novo 
Testamento o mesmo sistema que encontramos 
no Antigo Testamento.

IV. Em busca de princípios
Uma vez que encontramos elementos significa-

tivos da descontinuidade e da continuidade en-
tre o Antigo e o Novo Testamentos na área do 
dízimo, é necessário concluir que transferindo a 
prática de dizimar para a igreja cristã, devemos 
olhar para os princípios subjacentes no sistema. 
Ou seja, deve-se reconhecer que, embora os de-
talhes externos do sistema possam variar, exis-
tem alguns princípios fundamentais ou diretrizes 
que podem ser incorporados ou expressos em 
uma configuração diferente. Há alguns princípios 
imutáveis no sistema do Antigo Testamento, que 
podem ser facilmente incorporados na teologia 
cristã e prática.

A. Procedimentos diferentes no Antigo 
Testamento

O próprio Antigo Testamento indica que a logís-
tica do dízimo pode variar. Lá é claro que o sis-
tema Levítico não é indispensável para o dízimo; 
que não pertence à essência do mesmo. Sabe-
mos disso porque antes que houvesse um levita, 
o dízimo já era praticado por Abraão e Jacó. Isto 
imediatamente permite a implementação do dízi-
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mo na igreja cristã, mesmo na ausência de um 
sistema Levítico.

B. Relevância da Teologia do Dízimo
Segundo, a teologia do dízimo não é limitada 

a uma determinada configuração cultural ou de 
um período histórico específico. Deus deveria ser 
sempre reconhecido como o Criador do Céu e 
da Terra e, portanto, como o legítimo Proprietário 
do universo. O dízimo é a expressão concreta do 
reconhecimento e da aceitação do fato. Através 
de seu dízimo, os cristãos proclamam que tudo 
pertence a Deus, não apenas pela criação, mas 
também através da redenção. A natureza do dí-
zimo como algo sagrado, isto é, pertencendo a 
Deus e não a nós, transcende o sistema Levítico 
e pode ser incorporada a teologia cristã. Alguns 
buscam, em vão, evidências bíblicas que possam 
apoiar a conclusão de que a santidade do dízimo 
foi eliminada por Cristo.

C. Destinatários dos dízimos são no-
meados por Deus

Embora seja verdade que o elemento mais forte 
da descontinuidade está localizado na ausência 
de um sistema Levítico na igreja cristã, é evidente 
que o princípio subjacente é transferível. O dízi-
mo pertencia ao Senhor e não aos levitas. Deus 
os escolheu para servi-Lo em tempo integral e 
decidiu usar o dízimo para prover suas necessi-
dades. Existem dois princípios importantes aqui. 
Primeiro, Deus escolhe aqueles a quem Ele dará 
o dízimo como um meio de subsistência. A auto-
nomeação não é o caminho para se tornar des-
tinatários dos dízimos. Em segundo lugar, os se-
lecionados são aqueles a quem Deus designou 
para dedicar suas vidas ao serviço exclusivo de 
Seu povo. O Novo Testamento os identifica como 
Ministros do evangelho, os quais foram chama-
dos por Deus e reconhecidos pela igreja para ser 
instrumentos especiais do Senhor, na proclama-
ção do evangelho.

D. Ministros e o Dízimo
A igreja cristã não reconhece as distinções en-

tre os seus membros em termos de cargos. O 
trabalhador do evangelho é um leigo desempe-
nhando um serviço especial para o Senhor e para 
a Igreja. O que é solicitado do membro regular 
da igreja, também é esperado do Ministro; ambos 
deverão levar o seu dízimo ao Senhor. A distinção 
do Antigo Testamento entre os sacerdotes, os le-
vitas e ao povo de Israel são desconhecidas no 

Novo Testamento. Este elemento de descontinui-
dade torna possível e necessário para o Ministro 
devolver o dízimo ao Senhor. 

A coleta e administração dos dízimos e sua re-
lação com o santuário israelita deve ser observa-
da cuidadosamente a fim de identificar os princí-
pios por trás da prática. Isso nós continuaremos 
a examinar agora.

V. Local de Depósitos: O Princípio

A pergunta que devemos examinar agora está 
relacionada à disposição e administração do dízi-
mo, uma vez que foi dado pelo povo para o Se-
nhor. Como foi coletado, armazenado e distribuí-
do aos levitas e os sacerdotes? Isso nos ajudará 
a definir os princípios que podem, então, ser usa-
dos na igreja cristã.

A. O Local de Depósitos no Antigo Tes-
tamento

Os dízimos eram obviamente levados para al-
gum lugar específico e ali armazenados. Identi-
ficar a casa do tesouro não é muito difícil, uma 
vez que Malaquias 3:10, explicitamente, identifica 
isso para nós: “Trazei todos os dízimos à casa 
do Tesouro, para que haja mantimento em minha 
casa... “. O substantivo “casa do tesouro” é uma 
tradução do termo hebraico bayith, “casa, templo, 
palácio”. Este é o mesmo termo usado na cláusu-
la seguinte, traduzido por “na minha casa”. Bayith 
é utilizado com muita frequência no Antigo Testa-
mento para designar o templo como “casa/palá-
cio” do Senhor. A casa do tesouro estava locali-
zado no complexo do Templo e consistia de salas 
especiais construídas com o objetivo específico 
de guardar os dízimos e outras ofertas. Isto pode 
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sugerir que a distribuição dos dízimos também foi 
centralizada.

Há várias outras passagens em que o dízimo é 
implícito ou explicitamente associado com o san-
tuário/templo. De acordo com Nm 18:21, o dízimo 
era dado aos levitas por seu trabalho na “tenda 
da congregação”, ou seja, o santuário. Uma co-
nexão mais direta entre o santuário e o dízimo é 
encontrada em 18:24. Os israelitas separavam o 
dízimo em casa, traziam-no ao Senhor apresen-
tavam-no a Ele como uma oferta. A apresentação 
do dízimo como oferta deve ter ocorrido no san-
tuário.

Segundo Dt. 12:5 e 6, os israelitas deveriam le-
var as suas ofertas e dízimos para o Senhor a 
um local definido como “o lugar que o SENHOR 
vosso Deus escolher de todas as vossas tribos, 
para ali pôr o seu nome, buscareis, para sua ha-
bitação, e ali vireis.” Deveriam ter feito isto uma 
vez que eles entraram na terra de Canaã. A Se-
nhor queria que eles tivessem um lugar de culto 
e esse se tornaria o seu santuário. Era para este 
lugar que se esperava que os israelitas trouxes-
sem seus dízimos. A implicação óbvia é que ha-
via uma casa do tesouro centralizada. No Reino 
do Norte de Israel haviam dois centros de culto e, 
aparentemente, as pessoas traziam seus dízimos 
para ambos (Amós 4:4).

B. Arrecadação e distribuição de dízi-
mo no Antigo Testamento.

Mais informações sobre arrecadação e admi-
nistração do dízimo são fornecidas em 2 Crôni-
cas e Neemias, a partir do período pré-exílico e 
pós-exílico, respectivamente. Ambas as passa-
gens precisam ser consideradas.

1. Sistema dizimal segundo 2 Cr 31:5-12
Durante a reforma cultural do rei Ezequias, um 

sistema para recolhimento e distribuição dos dí-
zimos foi estabelecido em Judá que pode refletir 
a forma de como o sistema funcionava, não só 
durante o tempo deste rei, mas também durante 
a monarquia. Entre as características mais impor-
tantes do sistema encontramos:

a) Centralização da arrecadação de dízimos e 
ofertas: Como resultado da apostasia do Rei 
Acaz e do povo de Judá, o templo tinha sido fe-
chado e o povo parou de trazer seus dízimos e 
ofertas. Durante a reforma, Ezequias pediu que 
o povo trouxesse as suas ofertas e dízimos ao 
templo. A resposta foi extremamente positiva e 
uma grande quantidade de bens materiais para 

o apoio dos levitas e sacerdotes foi recolhida (2 
Crônicas 31:4-8). Novos locais de depósitos fo-
ram construídos no templo para guardar tudo o 
que trouxeram (v. 11).

b) Levitas foram escolhidos para receber dízimos 
e ofertas: Dois levitas, Conanias e Simei, eram 
encarregados de armazenar os dízimos e ofertas 
no templo. Nesta tarefa, eles eram auxiliados por 
outros dez levitas. O rei  Azarias, oficial encarre-
gado do templo, atribui-lhes essa responsabilida-
de (v. 12-13).

c) A distribuição dos dízimos e ofertas foi cen-
tralizada: Um levita e outros seis indivíduos fo-
ram designados para a distribuição dos dízimos e 
ofertas. Esses indivíduos foram para as cidades 
dos sacerdotes “distribuírem as porções a seus 
irmãos, segundo seus turnos, tanto aos peque-
nos como aos grandes” (v. 15) . Eles também dis-
tribuíram o dízimo “exceto aos que estavam regis-
trados nas genealogias dos homens, de três anos 
para cima” (v. 16).

Acrescido a isso, era responsabilidade deles 
de atribuir porções aos levitas com mais de vinte 
anos e suas esposas e filhos, com base nos re-
gistros genealógicos (v. 17-18). Os homens eram 
designados a dar uma parcela para os descen-
dentes de Araão, “que moravam nos campos dos 
arredores das suas cidades” (v. 19). Este é um 
grupo diferente do mencionado no versículo 15. 
Estes são os sacerdotes que viviam fora das ci-
dades sobre as terras e que não deveriam ser 
esquecidos durante a distribuição dos dízimos.11

O que encontramos é um sistema centraliza-
do para recolha e distribuição do dízimo, sob o 
controle e supervisão dos indivíduos nomeados 
pelas autoridades para cumprirem essas tarefas. 
Os seguintes diagramas ilustram o sistema utili-
zado na coleta e distribuição do dízimo:

Cobrança de dízimo:
1. Israelitas trazem o dízimo
2. Levitas recolhem o dízimo
3.Templo: Casa do tesouro

Distribuição do Dízimo:
1. Templo: Casa do Tesouro
2. Distribuído por levitas

Levitas e Sacerdotes
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2. Sistema dizimal Segundo Neemias.
Este sistema é, de certa forma, semelhante ao 

criado por Neemias em Jerusalém (10:38, 39; 
12:44, 13:5, 12). Aqueles que retornaram do exílio 
renovaram sua aliança com o Senhor e expressa-
ram sua vontade de se submeter à lei da aliança, 
incluindo as leis que regulamentavam as ofertas 
e dízimos (Neemias 10:37). O procedimento era 
simples:

a) Em Jerusalém, o povo trazia seus dízimos e 
ofertas para os depósitos da Casa de Deus, o 
Templo. As primícias eram dadas diretamente 
aos sacerdotes, porque, de acordo com a Lei, 
pertenciam a eles (10:37).

b) O dízimo era dado aos levitas, como represen-
tantes do Senhor.

c) Fora de Jerusalém, o povo não levava o dízi-
mo para o Templo, mas era recolhido nas cida-
des pelos próprios levitas. (10:37 b). Devemos 
lembrar que os levitas viviam entre os Israelitas e 
não herdaram nenhuma terra. Era mais fácil para 
as pessoas dar o dízimo para eles, onde viviam, 
do que levá-la ao templo em Jerusalém. Isto su-
gere que existiam vários centros locais por toda a 
terra onde o dízimo era coletado e armazenado.

d) No entanto, um sacerdote deveria acompanhar 
os levitas “quando estes recebessem os dízimos” 
das pessoas em suas cidades (v. 38 a). Este pro-
tegia a integridade do sistema.

e) Os levitas trouxeram o dízimo do dízimo “à Casa 
de nosso Deus, às câmaras da casa do Tesouro” 
(v. 38 b). Embora o texto não nos informar, esse 
dízimo era provavelmente distribuído entre os sa-
cerdotes (cf. 13:5).

f) Homens foram selecionados para estar no co-
mando das câmaras de depósito “das ofertas, das 
primícias e dos dízimos” (12:44). “Para ajuntarem 
nelas (câmaras), das cidades, as porções de-
signadas pela Lei para os sacerdotes e para os 
levitas” (v. 44 b). Essas porções eram as dadas 
para os Levitas que moravam em Jerusalém. Isto 
é sugerido pelo fato de que no versículo 47 é dito 
que o povo “também contribuições para os sacer-
dotes” (cf. 13:5).  

Logo após Neemias partir para Susa, o sacer-
dócio estava corrompido e o povo parou de dar 
seus dízimos e ofertas. Quando ele voltou, refor-

mou o sistema e as pessoas começaram, mais 
uma vez, a trazer seus dízimos ao Templo. Ne-
emias colocou um sacerdote e um levita respon-
sável pelo local de armazenamento e deu-lhes 
dois assistentes que eram responsáveis pela dis-
tribuição de suprimentos para seus irmãos (13:12 
- 13). O sistema foi de certa forma descentraliza-
do, permitindo os centros locais por toda a terra a 
recolher os dízimos e distribuí-los entre os levitas. 
Era o dízimo dos dízimos que foi levado ao tem-
plo para os sacerdotes. Uma porção do dízimo 
também foi levada ao templo para os levitas, que 
moravam em Jerusalém. Pode-se ilustrar o siste-
ma como se segue:

Coleta do Dízimo em Jerusalém
1. Israelitas trazem o dízimo
2. Levitas recebem o dízimo
3. Templo: Local de Depósito

Coleta do Dízimo fora de Jerusalém
1. Os israelitas separam o dízimo
2. Levitas e sacerdotes recolhem o dízimo
3. Centros Levitas: Locais de Armazenamento

Distribuição dos Dízimos
1. Centros Levitas
2. Levitas Enviavam

Dízimo 	 Dízimo do Dízimo

Levitas 		  Sacerdotes

Templo em Jerusalém

C. Princípios transferidos para a Igreja.
O Antigo Testamento não fornece uma descri-

ção detalhada para nós do procedimento segui-
do na arrecadação e distribuição do dízimo. No 
entanto, o que encontramos nos fornece alguns 
princípios fundamentais a serem utilizados na im-
plementação de um sistema de dízimo na igreja 
cristã. Primeiro, a arrecadação e distribuição dos 
dízimos eram centralizadas - havia um local de 
depósito. Os israelitas sabiam que havia um lugar 
específico onde deveriam enviar seus dízimos. 
Segundo, indivíduos específicos foram escolhi-
dos para recolher e distribuir o dízimo. Ninguém 
deveria assumir esta responsabilidade importan-
te por si mesmo. Terceiro, o dízimo era dado aos 
indivíduos selecionados por Deus para serem 
o beneficiário do mesmo. Ninguém poderia no-
mear-se para receber o dízimo dos israelitas. Na 
igreja cristã, essas pessoas foram identificadas 
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como trabalhadores do evangelho. Finalmente, o 
sistema centralizado permitiu os postos externos 
arrecadarem e distribuírem o dízimo. Isto foi feito 
sob o controlo e a supervisão de indivíduos devi-
damente nomeados para executar essas tarefas.

Esta informação bíblica tem servido a nossa 
igreja como um guia no desenvolvimento do seu 
sistema de dízimo e a definição e identificação do 
depósito na igreja. Na verdade, o sistema é mui-
to semelhante ao encontrado em Israel durante a 
época de Neemias. Ele cinsidera a associação lo-
cal como a casa do tesouro: “Reconhece-se que 
o nível da associação local de organização deno-
minacional é a ‘casa do tesouro’ de que todos os 
dízimos devem ser enviados e, a partir da qual, 
o ministério do evangelho é sustentado. Para a 
conveniência dos membros da igreja, o dízimo 
direcionado para a conferência local, através da 
igreja local, onde os membros são ajudados.” 12

Os adventistas têm tido o privilégio de contar 
entre eles, a presença dos escritos de uma pro-
fetisa, através da qual, Deus nos deu instruções 
específicas sobre a arrecadação, uso e distribui-
ção dos dízimos. 13 Ela escreveu: “Chegou o tem-
po em que os dízimos e ofertas pertencentes ao 
Senhor devem ser utilizados na realização de um 
trabalho decidido. Eles devem ser trazidos para 
a casa do tesouro para serem utilizados de uma 
forma ordenada para sustentar os obreiros do 
evangelho em sua obra.” 14 Isso era para ser feito 
através da Igreja como uma estrutura organiza-
cional. Organização foi considerada por ela par-
te essencial para a igreja.15 O “tesouro” ao qual 
ela se refere é o tesouro denominacional.16 Por-
que a arrecadação e distribuição do dízimo eram 
centralizadas, ela foi capaz de dizer: “Ninguém 
se sinta na liberdade de reter o dízimo, para em-
pregá-lo segundo seu juízo. Não devem servir-se 
dele numa emergência, nem usá-lo segundo lhes 
pareça justo, mesmo no que possam considerar 
como obra do Senhor” 17 Na sua abordagem para 
o dízimo, Ellen G. White confirmou os princípios 
bíblicos e aplicou-os para a vida da igreja e seus 
membros. O que o Senhor havia indicado através 
das Escrituras tem sido confirmado pelo seu mi-
nistério profético.

 VI. Dízimo na Igreja Primitiva.
Vimos até agora que o Novo Testamento tem 

uma atitude positiva no que diz respeito ao dízi-
mo. Não há nenhuma evidência de que os após-
tolos rejeitaram ou se opuseram a ele, conside-
rando-o irrelevante para os crentes. A pergunta 
que devemos abordar agora é a que diz respeito 

à prática cristã do dízimo. Existe alguma evidên-
cia no Novo Testamento ou na igreja primitiva que 
os cristãos praticavam o dízimo?

A. O silêncio do Novo Testamento.
Quanto ao Novo Testamento, não é difícil res-

ponder a essa pergunta: Não temos provas ex-
plícitas do dízimo na igreja apostólica. Temos de 
ser cuidadosos sobre como interpretar essa falta 
de evidência. Devemos ter em mente que qual-
quer conclusão que possamos chegar deve ser 
baseada no silêncio do Novo Testamento e não 
em qualquer evidência histórica ou textual e que, 
consequentemente, seria de valor limitado.

O Novo Testamento deixa claro que as igrejas 
forneciam o bem-estar dos apóstolos e trabalha-
dores do evangelho. No entanto, é evidente que as 
vezes os cristãos apoiavam programas da igreja 
por outras fontes além do dízimo (Atos 2:34, 35, 
44). Mudanças no financiamento da igreja foram 
introduzidas conforme as necessidades surgiam 
(Atos 6:1-6). O silêncio sobre o dízimo no Novo 
Testamento tem sido interpretado como uma re-
jeição da prática pelos crentes, mas, quando to-
madas em conjunto com a atitude de Jesus para 
com o dízimo e os comentários de Paulo, pode-
riam ser interpretadas em termos de apoio para o 
dízimo, ao invés de rejeição do mesmo. Ou pode 
ser que dizimar era tão natural para os crentes, 
que não havia necessidade de os apóstolos abor-
darem o tema em seus escritos. No entanto, uma 
coisa é clara, o próprio Jesus não rejeitou o dí-
zimo, mas incentivou-o. Assim, poderia ter sido 
natural para os cristãos dizimarem.

B. O dízimo na Igreja pós-apostólica.
Encontramos poucas coisas concernentes ao 

dízimo nos escritos dos pioneiros pós-apostó-
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licos dos primeiros três séculos da Era Cristã.18 
Houve uma tendência de acreditar que o dízimo 
foi substituído pelos ensinamentos de Jesus.19 Al-
guns argumentaram que os cristãos não davam 
o dízimo porque era uma quantidade muito pe-
quena para dar ao Senhor. Irineu (fl.c.175-195), 
escreveu “Eles [os judeus], certamente, tinham 
o dízimo de seus bens consagrados à Ele, mas 
aqueles que receberam a liberdade e colocaram 
de lado todas as suas posses para os propósi-
tos do Senhor, doavam alegre e livremente. . . “.20 
Mas esse ideal não foi consistentemente seguido. 
Cipriano, bispo de Cartago (c. 210-258), queixou-
se, “Então, eles venderam suas casas e proprie-
dades e ajuntaram tesouros para si no céu, eles 
ofereceram aos Apóstolos os rendimentos para o 
uso entre os pobres. Mas hoje, nem mesmo da-
mos um décimo de nosso patrimônio e, embora 
o Senhor nos ordene vender, preferimos comprar 
e aumentar.” 21 Ele afirmou que a prática levita de 
receber do povo a décima parte dos frutos da ter-
ra “está sendo sustentado em relação ao clero, 
que os que são promovidos por ordenação cle-
rical na Igreja do Senhor podem ser dissaudidos 
em não respeitar a ordem divina, nem estar sub-
metidos por ansiedades e questões mundanas”.22 
O que ele parece estar sugerindo é que o sistema 
levítico deveria servir como modelo para as doa-
ções cristãs.

Durante o quarto século, o dízimo foi promovi-
do muito mais do que na época dos escritores 
pós-apostólicos. Um bom exemplo disso é en-
contrado em uma coleção de leis eclesiásticas, 
que data a última parte do quarto século, cha-
mada Constituição Apostólica.23 Este promove o 
dízimo, alegando que as ordens cléricas na igreja 
correspondem aos levitas, que os bispos são os 
sacerdotes e a igreja é o santuário. A conclusão 
apresentada é que “ofertas e dízimos pertencem 
a Cristo, nosso Sumo Sacerdote, e àqueles que 
ministram por Ele.” 24

Embora o dízimo possa não ter sido uma exi-
gência eclesiástica, sabemos que alguns devotos 
e piedosos cristãos estavam dando o seu dízimo 
para a igreja. Isso é indicado em uma declara-
ção de João Crisóstomo, bispo de Antioquia 
(c.344-407), no qual ele diz: “Eles [os israelitas] 
ajudaram as viúvas, os órfãos e os estrangeiros. 
Alguns me disseram com grande espanto que fu-
lano e fulano dão um dízimo. O quão vergonhoso 
é que o que era tido como certo entre os judeus, 
tornou-se algo surpreendente entre os cristãos. 
E se o não pagamento do dízimo põe em um 
homem em perigo com Deus, então considere 

quantos estão em tal perigo hoje.” 25 Ele supõe 
em seus escritos que “aqueles que não devolvem 
o dízimo são inferiores aos judeus.” 26 O monge 
João Cassiano (360-425) refere-se a um membro 
da igreja como quem “nunca usou qualquer uma 
das suas plantações sem antes ter oferecido a 
Deus suas primícias e os dízimos.” 27 Em outro 
lugar ele menciona um jovem piedoso que trouxe 
“presentes de piedade entre outros proprietários 
que estavam ansiosos para oferecer dízimos e as 
primícias de sua subsistência.” 28.

No final do século IV, dizimar parece ter sido 
uma prática regular na igreja oriental e foi usado 
para o sustento do clero e dos pobres.29 Agos-
tinho (c.354-430) veio representar uma tradição 
cristã em que dizimar era aceitável aos cristãos 
como um padrão mínimo para dar.30 Foi em 585 
d.C., durante o segundo Sínodo de Macon, que 
o dízimo se tornou oficialmente uma exigência 
eclesiástica e, aqueles que se recusavam a pa-
gá-lo eram ameaçados com excomunhão.31 O 
dízimo tornou-se uma exigência legal na época 
de Carlos Magno, imperador romano medieval 
(c.742-814) e era pago para igrejas e clérigos. De 
fato, a lei estipulava que o dízimo fosse dividido 
“em três partes - para o bispo e o clero, para os 
pobres e para manutenção da indumentária da 
igreja... Uma vez que o pagamento do dízimo tor-
nou-se questão de obrigação legal, excomunhão 
ou penalidades temporais eram decretadas con-
tra aqueles que recusavam a pagar.” 32

Este breve levantamento dos primórdios da his-
tória do dízimo indica que, embora, num primeiro 
momento, dizimar não era aparentemente exigi-
do pelos pioneiros pós-apostólicos isso era, não 
obstante, praticado por alguns crentes que nun-
ca desanimaram. Com o crescimento e o desen-
volvimento da igreja, a necessidade de recursos 
financeiros aumentou e o sistema de dízimo foi 
completamente incentivado, aceito e impingido 
pela igreja. Está claro que o dízimo nunca desa-
pareceu da igreja cristã.

VII. Conclusão
A evidência bíblica indica que a prática do dí-

zimo não era limitada a um determinado período 
histórico ou a um grupo étnico específico. A te-
ologia que isso incorpora e o seu impacto sobre 
a vida dos crentes e a sua relação e dependên-
cia em Deus transcende tempo e cultura. O Novo 
Testamento não rejeita o dízimo e, talvez mais 
significativamente, o próprio Jesus deixou sua 
marca de aprovação sobre ele. O sistema usado 
no Antigo Testamento para a arrecadação e dis-
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tribuição dos dízimos pode ter variado ao longo 
do tempo, mas há alguns aspectos fundamentais 
do mesmo, que sempre permaneceram válidos e 
que podem ser transferidos do sistema israelita 
para a igreja cristã. O próprio Antigo Testamento 
indica que o sistema levítico não é indispensá-
vel para o sistema de dízimo bíblico. Isto permite 
uma transferência do sistema para a igreja cris-
tã, onde não existem levitas. A centralização do 
sistema também é indispensável porque o dízimo 
pertence a Deus. Ele afirmou onde deveria ser 
armazenado e a quem deveria ser dado.

É verdade que durante o começo do período 
pós-apostólico houve certa relutância e até mes-
mo uma tendência de rejeitar o sistema de dízimo 
entre alguns pioneiros apostólicos, mas também 
encontramos evidências indicando que ainda era 
praticado por muitos cristãos. Este nunca foi con-
siderado incompatível com a prática e a fé cristã, 
e nunca desapareceu totalmente da igreja cristã. 
Pode ser que a restauração do dízimo na igre-
ja cristã logo após a conversão de Constantino, 
no quarto século foi baseada exclusivamente nos 
interesses e necessidades financeiras, mas para 
nós, há uma teologia inteira subjacente ao co-
mando que pode enriquecer a vida intelectual e 
espiritual do crente.

Março de 2001.

VIII. Notas / Referências 

1. Leiland Wilson, “O Antigo Testamento e o 
dízimo”, Baker’s Dictionary of Practical Theology 
(Dicionário de Prática Teológica de Baker) (Grand 
Rapids, MI: Baker, 1967), p. 357.

2. Esse argumento é usado, por exemplo, por 
Norval Geldenhuys, Commentary on the Gos-
pel of Luke (Comentário no Evangelho de Lucas)  

(Grand Rapids, MI: Eerdmans, 1951), p. 342; e 
Craig L. Blomberg, Neither Poverty Nor Riches: A 
Biblical Theology of Material Possessions (Nem 
a pobreza nem a riqueza: A Teologia Bíblica dos 
Bens Materiais) (Grand Rapids, MI: Eerdmans, 
1999), p. 136. Não existe base exegética para 
apoiar a sugestão de que o que Jesus estava 
na verdade afirmando era: “Observe sua meti-
culosa regra se você gosta, mas, para isto, não 
negligencie as coisas que realmente importam” 
(R. T. France, Matthew (Mateus) [Grand Rapids, 
MI: Eerdmans, 1985], p. 328). Melhores são as 
sugestões oferecidas por Barclay M. Newman 
and Philip C. Stine, a saber, “mas você não deve 
esquecer-se de fazer as outras também,” “mas 
isso não significa que você não precisa cumprir 
essas leis menores” (A Translator’s Handbook on 
the Gospel of Matthew (Um Manual de Tradutor 
no Evangelho de Mateus) [New York: United Bible 
Societies, 1988], p. 738).

3. Há pelo menos dois outros incidentes no mi-
nistério de Cristo que podem sugerir para alguns 
que, durante seu ministério Ele endossou o siste-
ma Judaico, mas que a mudança ocorreu após a 
cruz. Por exemplo, ele incentivou povo a oferecer 
sacrifícios no templo (Mt 5:23-24), mas sabemos 
que o Novo Testamento considera o sistema sa-
crifical ter chegado ao fim com a morte sacrifi-
cial de Cristo. No entanto, o próprio Jesus estava 
ciente do fato de que o sistema sacrificial ia che-
gar a um fim. Ele disse à mulher samaritana que 
o tempo viria quando pessoas não mais adora-
riam em Jerusalém (João 4:21-24), então suge-
rindo que o sistema sacrifical do templo estava 
chegando ao fim.

Outro caso é o do leproso que Ele curou (Ma-
teus 8:1-4 / Marcos 1:40-44). Jesus lhe disse para 
ir para o templo, ao sacerdote, sugerindo que a 
lei da lepra e da função sacerdotal ainda era váli-
da. Até o momento, a razão para enviá-lo ao sa-
cerdote não foi a obedecer a lei do culto, mas sim 
que ela pode servir como um testemunho para o 
indivíduo e para outros de que Jesus realmente 
o curou. Além disso, o fato de que ele tocou o 
leproso indica que ele não considera esta lei de 
culto relevante para a comunidade cristã. Nestes 
casos, o que parece ser um aval para a prática 
de culto é esclarecida pelo próprio Jesus para ser 
uma rejeição do mesmo. Mas este não é o caso 
no que diz respeito aos dizeres sobre o dízimo.

4. No caso de Mateus “dizimar não é desfeito 
pelas questões mais importantes da lei, mas su-
bordinado a elas” (WD Davies e Dele C. Allison 
Jr., The Gospel Acording too Matthew (O Evan-



Dízimo, o Novo Testamento, A Igreja cristã 

72

gelho Segundo Mateus), vol. 3 [Edimburgo. T. & 
T. Clark, 1997], p. 295). Donald A. Hagner conclui 
que “Jesus, conformantemente, sanciona a ordem 
do Antigo Testamento de dizimar, até a extensão 
dos fariseus de forma a incluir ervas da horta” 
(Mateus 14-28 [Dallas, TX: Verbo, 1995], p. 670). 
Aparentemente os fariseus estavam indo além do 
que a lei exigia, mas de acordo com Jesus “não 
havia nada de errado com isso e Jesus não diz 
que eles não deveriam ter feito isso “(Leon Morris, 
Luke: An Introduction and Commentary (Lucas: 
Uma Introdução e Comentário) [Grand Rapids, 
MI: Eerdmans, 1974], p. 223). Daniel J. Harring-
ton comenta que, em Mateus, Jesus “Aconselha 
submissão ao dízimo” (The Gospel of Matthew (O 
Evangelho de Mateus) [Collegeville, MN: litúrgi-
cas Press, 1991], p. 326).

5. D. A. Carson, Matthew (Mateus), em Expo-
sitor’s Biblical Commentary (Comentário Bíblico 
do Expositor), vol. 8, editado por Frank E. Gaebe-
lein (Grand Rapids, MI: Zondervan, 1984), p. 481, 
argumenta que Jesus não está afirmando aqui, 
qual deveria ser a atitude da igreja cristã em re-
lação ao dízimo, mas que ele está, simplesmen-
te, dizendo aos fariseus o que eles deveriam ter 
feito. Ele prefere ignorar o fato de que Mateus foi 
escrito para os cristãos que poderiam levar mui-
to a sério a compreensão de Jesus sobre o lei 
do dízimo e quem moldaria suas vidas de acordo 
com seus ensinamentos. O mesmo erro é feito 
por Stuart Murray, “Beyond the Tithing” (Além do 
Dízimo) (Waynesboro, GA: Paternoster, 2000), p. 
44-47. Ambas limitam as palavras de Jesus a um 
mero incidente histórico na vida de Jesus, sem 
nenhum significado para a comunidade cristã a 
qual este foi escrito.

6. I. Howard Marshall, “The Gospel of Luke: a 
Commentary on the Greek Text” (O Evangelho 
de Lucas: um comentário sobre o texto grego) 
(Grand Rapids, MI: Eerdmans, 1978), p. 498, co-
menta que Lucas “defende a lei do Antigo Tes-
tamento e espera que os cristãos judeus conti-
nuem a observar isso”. Ele limita a validade do 
dízimo para os cristãos judeus, mas não há nada 
no Evangelho de Lucas para sustentar essa limi-
tação.

7. Cf. Marshall, Luke (Lucas), p. 498. Mateus 
23:23 e Lucas 11:42 não são discutidos por Ul-
rich Luz em seu estudo sobre finanças da igreja 
no Novo Testamento. Segundo ele, o bem-es-
tar econômico da igreja foi baseado apenas nas 
ofertas voluntárias dadas por fiéis para os pobres 
e para pagar missionários; ver seu artigo, “Die 
Kirche und ihr Geld im Neuen Testament”, em 

Die Kirche der Finanzen: Struktur Studien zu, Le-
gitimação und Geschichte kirchlicher Ökonomie, 
editado por Wofgang Lienemann (München: Ver-
lag Kaiser, 1989), p. 525-554.

8. Wilson “Tithe” (Dízimo), p. 357. Para mais in-
formações sobre 1 Cor. 9:13, veja o capítulo so-
bre as ofertas no NT. 

9. Em Hebreus 7:12 Paulo fala sobre uma mu-
dança no sacerdócio e da lei, dando a impressão 
de que a lei que regulamenta o dízimo não é mais 
válida. Mas esta leitura da passagem ignora o fato 
de que o que Paulo está discutindo é a lei relativa 
à descendência genealógica do sacerdote. Seu 
argumento é que se houver um novo sacerdote 
de acordo com a ordem de Melquisedeque, então 
a lei que exigia que todos os sacerdotes deves-
sem ser descendentes de Aarão não é mais váli-
da. Essa lei foi alterada e não pode ser aplicado a 
Jesus, que não era descendente de Aarão. Essa 
mesma lei também exigia que os descendentes 
de Levi, que se tornaram sacerdotes seriam res-
ponsáveis pela coleta do dízimo (7:5). Mas com 
uma mudança na lei, Paulo parece estar dizendo, 
já não é exigido dos cristãos que deem o dízi-
mo aos levitas. Veja que Paulo não está dizendo 
que o dízimo não é mais válido, mas sim que o 
sistema estabelecido para sua arrecadação entre 
os Israelitas não é aplicável à igreja porque não 
existem levitas nela.

10. Wilson “Tithe”(Dízimo), p. 357.
11. Ver Williamson HG, 1 and 2 Chronicles  (1 e 

2 Crônicas) (Grand Rapids, MI: Eerdmans, 1982), 
p. 377.

12. “Working Policy” (Política do Trabalho), Se-
ção T, 05 20

13. Para um estudo mais detalhado do local de 
deposto nos escritos de Ellen G. White, consulte 
o folheto por Edward G. Reid, In search of the 
Storehouse (Em Busca do alpendre) (Burleson, 
TX: União Southwestern, 1998). Para um estudo 
mais detalhado do dízimo em os escritos de Ellen 
G. White, ver meu artigo, “Tithing in the Writings 
of Ellen G. White” (O dízimo nos escritos de Ellen 
G. White) GC Manejo de Departamento, 2001.

14. Manuscript Releases (Manuscritos Libertos)  
vol. 19, p. 376.

15. Testemonies to Ministers (Testemunhos 
para Ministros), p. 26.

16. Roger W. Coon, Tithing: Ellen G. White’s 
Counsel and Pratice,(Dízimo: Conselho e Práti-
ca de Ellen G. White) (Hagerstown, MD: Review, 
1991), p. 3.

17. Testemonies for the Church (Testemunhos 
para a Igreja), vol. 9, p. 247.



Dízimo, o Novo Testamento, A Igreja cristã 

73

18. O estudo Inglês mais recente do dízimo na 
igreja primitiva é encontrado em Stuart Murray, 
Beyond Tithing (Além do Dízimo), (Waynesboro, 
GA: Paternoster Press, 2000), p. 93-132. Ele ten-
ta mostrar que o dízimo dificilmente era um ele-
mento importante na igreja pós-apostólica.

19. J. Christian Wilson “Tithing” (Dízimo), An-
chor Bible Dictionary (Diconário Bíblico  ncora), 
vol. 6, editado por David Noel Freedman (New 
York: Doubleday, 1992), p. 580. Epifânio, bispo de 
Salamina (c.315-403), é relatado como dizendo 
que dízimo e circuncisão não são exigidos aos 
cristãos (ver Haer, 50).

20. Against Heresies IV, XVII (Contra Heresias 
IV, XVII) (ANF I:848-49).

21. Cyprian, On the Unit of the Church, the fa-
thers of the Church (Sobre a Unidade da Igreja, 
os Pioneiros da Igreja), ed. Schopp Ludwig (New 
York, NY: Cima, 1947), vol. 36, p. 120.

22. Cyprian, Epistle LXV1 (Epístola LXV.1), 
(ANF, vol. 5, p. 367).

23. F. L. Cross, ed, The Oxford Dictionary of the 
Christian Church (O Dicionário Oxford da Igre-
ja Cristã) (New York: Oxford University Press, 
1958), p. 73. 

24. “Apostolic Contituitions” (Constituição Apos-
tólica), II.4.25 (ANF, vol. 7, p. 409). Em outra par-
te, encontramos a seguinte instrução: “Eu mesmo 
farei uma Constituição em matéria de primeiros 
frutos e os dízimos. Que todas as primícias de-
vem ser levadas ao bispo, aos presbíteros e aos 
diáconos, para a sua manutenção, mas vamos 
ser todos os dízimos para a manutenção do res-
tante do clero, das virgens e viúvas, e daqueles 
que estão sob o julgamento de pobreza. Para as 
primícias pertencem aos sacerdotes e aos diá-
conos, que ministram a eles “(VIII.4.30 [Ibid., p. 
494]).”

25. Citado por Lukas Vischer, “Tithing in the 
Early Church” (O Dízimo na Igreja Primitiva), (Phi-
ladelphia, PA: Fortress, 1966), p. 16

26. Wilson, Tithe (Dízimo), p. 580.
27. Cassian, Conference Nesteros (Conferência 

Nesteros)  I.7 (NPNF, vol. 11, p. 437).
28. Cassian,  Conference Theonas (Conferên-

cia Theonas) I.1 (NPNF, vol. 11, p. 503).
29. Vischer,  Tithes (Dízimos), p. 12.
30. Ver Ibid., p. 17-20.
31. E. Sehling, Tithe II. Ecclesiastical (Dízimos 

II. Eclesiástica), em Enciclopédia New Schaf-
f-Herzog de ​​conhecimentos religiosos, vol.11, ed. 
SM Jackson (Grand Rapids, MI: Baker reimpres-
são, 1977), p. 454. Ver também J. A. MacCulloch, 
“Tithes” (Dízimos) Encyclopedia of Religion and 

Ethics (Enciclopédia de Religião e Ética), vol. 12, 
ed. James Hasting (Edimburgo: T & T Clark, n.d.), 
p. 349. Louis J. Swift escreveu: “Embora pareça 
ter havido um consenso durante os primeiros sé-
culos sobre a obrigação de dízimar, a primeira 
declaração coletiva sobre o assunto aparece no 
Sínodo de Macon em 585..., o qual impôs a to-
dos os cidadãos a devolver o dízimo para apoiar 
o trabalho da igreja” (“dízimo”, na Encyclopedia 
of Early Christianity (Enciclopédia do cristianismo 
primitivo), vol. 2, editado por Everett Ferguson 
[New York: Garland, 1998], p. 1134).

32. MacCulloch, Tithe (Dízimo), p. 349.



Dízimo nos Escritos de EGW



O Dízimo nos escritos de EGW

75

Dízimo nos Escritos de EGW

I. Introdução	 76	

II. Fundamentação Teológica		  76
A. Conceitos Teológicos Gerais
B. Conceitos Teológicos Específicos e Dízimo

1. Origem e Perpetuidade: Bondade da Lei
2. O pecado, Deus, o Dízimo e a Interação Humana-Divino

C. Natureza do Dízimo
D. Conclusão

III. Motivação para o Dízimo	 80
    A. Qualidade de vida espiritual e o Dízimo

B. Motivação para o Dízimo
C. Sonegação do Dízimo
D. Conclusão

IV. Logística do Dízimo		  84
A. Ensinar o sistema do Dízimo
B. Coleta do Dízimo
C. Rendas não dizimáveis
D. Conclusão

V. Usos do Dízimo		  86
A. Determinando o Uso
B. O uso específico do Dízimo
C. O uso excepcional do Dízimo
D. Utilização incorreta do Dízimo
E. Conclusão

VI. O uso pessoal do dízimo de Ellen G. White 		  89

VII. O segundo Dízimo		  90

VIII. Conclusão Geral	 90

 IX. Notas/ Referências Bibliográfcas		  91

Sumário



76

I. Introdução
Este artigo vai explorar o conceito, a prática 

e a fundamentação teológica para o dízimo nos 
escritos de Ellen G. White. Detalhes históricos 
entrarão na discussão quando necessário, mas 
o foco principal será a nível conceitual e pragmá-
tico. Seus escritos revelam crescimento em sua 
compreensão ao tema do dízimo, mas, dificilmen-
te, qualquer alteração significativa em seu pon-
to de vista.1 Nós não encontramos uma teologia 
explícita do dízimo, desenvolvida de uma forma 
sistemática, mas sim, conceitos que ela associa 
a isso e que nos fornecem uma janela para ex-
plorar os aspectos teológicos que formaram seus 
pontos de vista e o conselho que ela deu à igreja. 
É óbvio que as passagens bíblicas a respeito da 
importância e do uso do dízimo foram a principal 
influência no seu entendimento sobre o dízimo.

II. Fundamentação Teológica
Explorar a fundamentação teológica para o dí-

zimo nos escritos de E. G. White requer identifi-
car a conexão histórica e conceitual entre Deus 
e dízimo e, o tipo de relacionamento que o dízi-
mo pressupõe entre Deus e o indivíduo. Temos 
de encontrar respostas às seguintes perguntas: 
Quem é o Deus que exige um dízimo de Sua cria-
tura e sobre que fundamentos Ele reivindica isso? 

Qual é a natureza desse dízimo? Que significado 
tem o dízimo sobre a qualidade da relação entre 
Deus e o indivíduo?

A. Conceitos Teológicos Gerais
No contexto de suas discussões sobre o dízi-

mo, existem vários lugares onde Ellen G. White 
se refere a Deus como o Criador.2 Ao utilizar esse 
título para Deus, não é sua intensão simular espe-
culações teológicas sobre natureza de Deus ou 
sobre o mistério do Seu ato criador e Seus pode-
res, mas claramente para estabelecer ou definir o 
relacionamento entre Deus e o universo. No que 
diz respeito ao universo, Ele, como Criador, pode 
afirmar: “Eu sou o dono do universo.” 3 O Criador 
não abandonou o mundo que Ele criou nas mãos 
de seres humanos ou dos poderes malignos, Ele 
é o Senhor. Divina propriedade universal só pode 
ser devidamente alegada por Ele. Essa convic-
ção teológica específica vai determinar a forma 
como Ellen G. White entende o papel do ser hu-
mano em relação a Deus e ao resto da criação.

O fato de que Deus é o dono do Universo revela 
o Seu poder sobre tudo o que Ele cria, mas não 
fala da natureza deste poder. Isso simplesmente 
estabelece que Ele tenha o direito de ser o Se-
nhor de Sua criação e que Ele “tem direito sobre 
nós e tudo o que temos” 4 Portanto, Ellen G. Whi-
te introduz outro aspecto do caráter de Deus que 
funciona como um apoio teológico para o dízimo, 
ou seja, Seu amor e bondade. Tem sido por conta 
de Sua “bondade e amor” que Ele nos afasta “de 
catástrofes e da morte.” 5 Para ela, a essência 
profunda do proprietário do universo não é egoís-
mo, mas amor e bondade que se manifestam na 
preservação da vida. No cerne desse amor está 
a constante disposição de Deus de dar. Não há 
nada que temos que não encontre sua fonte de 
origem em Deus. Mas o maior dom que recebe-
mos dEle, ela parece argumentar, não é algo que 
Ele criou e que agora,  alegremente, compartilha 
conosco. Na obra redentora de Cristo em nosso 
favor, Deus deu a si mesmo para nós, em Seu 
Filho. Ela então poderia dizer que, “Para esse tra-
balho de redenção Deus deu o dom mais rico do 
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céu.” 6 A propriedade de Deus está fundamentada 
em um ato de amor de auto sacrifício, resultando 
em redenção. Fomos “comprados por um preço”, 
portanto somos “propriedade do Senhor.” 7 Nós 
pertencemos à Ele não simplesmente por con-
ta de Seu poder criador, mas, particularmente, 
através do poder da redenção, abnegado amor. 
Todos os outros dons concedidos a nós são pos-
síveis somente por causa e através da auto-do-
ação divina.8 Portanto, o Doador está presente 
em todos os dons que recebemos dEle. Ele, de 
fato, “nos deu tudo. Enquanto sentamos em nos-
sa mesa, ele nos concedeu essa provisão; que 
vem através de Cristo. A chuva, o sol, o orvalho e 
tudo o que é uma bênção para nós, Ele nos con-
cedeu.” 9 De fato, “Ele nós dá com abundância.” 10 

O Dono do universo é, para E.G. White, um “Pai 
beneficente.” (11) 

Nos escritos de Ellen G. White, o dízimo está as-
sociado a dois dos aspectos mais fundamentais 
da pessoa misteriosa de Deus: Seu poder criador 
e sua essência amorosa. O primeiro indica que 
ele é o dono do universo, a segunda aponta para 
a Sua obra redentora através da autodoação do 
sacrifício de Cristo. Como veremos, esses aspec-
tos são ambos utilizados para justificar Sua súpli-
ca por um dízimo e, ao mesmo tempo, motivar os 
humanos a aceitarem esse clamor divino. Estes 
postulados teológicos importantes determinam e 
informam toda a teologia da mordomia nos escri-
tos da Sra. White e a função do dízimo entre eles.

B. Conceitos Teológicos Específicos e 
Dízimo

Os conceitos de propriedade divina e amor re-
dentor fornecem um quadro geral conceitual de 
referência para o dízimo, assim como para qual-
quer outro aspecto da vida cristã. O que quere-
mos explorar agora é a razão para a especifici-
dade e particularidade da lei do dízimo em Ellen 
G. White, o mais particular fundamento teológico 
em que o próprio dízimo é baseado. Aqui estare-
mos lidando com a legalidade do dízimo; é mais 
uma particular justificação legal, normatividade e 
perpetuidade. Neste assunto, ela não diz muito, 
mas o pouco que fala é significante para o nosso 
propósito. A teologia do dízimo em E. G. White é 
diretamente relacionada com a origem do concei-
to e prática do dízimo e suas funções específicas. 
Para ela, o fato de que o dízimo pode ser rastre-
ada até a vontade amorosa de Deus é de grande 
significado conceitual e prático.

1. Origem e Perpetuidade: Bondade da Lei
Não há nenhuma tentativa sistemática nos es-

critos de Ellen G. White em demonstrar a partir 
da Escritura que o dízimo ainda é obrigatório 
aos cristãos. Mas nós encontramos vários ar-
gumentos bíblicos que ela usa para demonstrar 
sua perpetuidade. De fato, sua discussão sobre 
a origem e perpetuidade do dízimo tem uma fun-
ção teológica que enriquece a sua compreensão 
do mesmo. De acordo com a Bíblia, as histórias 
patriarcais em Gênesis revelam que o dízimo foi 
praticado antes da formação da teocracia, duran-
te a época de Moisés. Abraão (Gênesis 14:20) e 
Jacó (Gênesis 28:22) já dizimavam. Essa infor-
mação bíblica é usada por Ellen G. White para 
argumentam que “Desde os primitivos tempos o 
Senhor reivindicava como Seu o dízimo”, e que, 
portanto, “o sistema dos dízimos não se originou 
com os hebreus”.12 No Sinai, a lei do dízimo foi 
simplesmente “reafirmada” no contexto da  alian-
ça que Deus fez com Israel.13 Mas com visão pro-
fética, ela vai além do que é explicitamente indi-
cado nas próprias Escrituras, a fim de descobrir a 
própria origem do dízimo. Ela nega implicitamen-
te que a prática foi instituída por seres humanos 
como resultado de mudanças sociais, religiosas 
ou financeiras que podem ter tido lugar no mundo 
do antigo Oriente. Ela localiza a origem da ideia 
e do ato no próprio Deus. Este “foi ordenado por 
Deus,” 14 “é divino em sua origem.” 15 O distinto 
acordo de devolver o dízimo a Deus, ela diz, “foi 
estabelecido pelo próprio Cristo”,16 e vai, ela pa-
rece dizer, “já desde os dias de Adão.”,17 presumi-
damente depois da queda. Como o casamento,18 
o Sábado19 e o sistema sacrificial,20 o dízimo é 
removido por ela do campo da inventabilidade 
e criatividade humana, e colocado na esfera da 
mente divina. Nenhuma explicação sociológica 
pode, propiciamente, por si só, ser considerada 
em relação a origem do dízimo. Isso, para ela, 
aponta para a natureza singular e a perpetuida-
de da lei do dízimo e da bondade da vontade de 
Deus expressa nela.

A natureza permanente da lei foi sustentada por 
Jesus que, de acordo com Ellen G. White, “re-
conhecia como dever o dar o dízimo.” 21 Depois 
de citar Mateus 23:23, onde Cristo condenou a 
escrupulosidade com que os fariseus pagavam 
o dízimo, mesmo nas coisas que não eram re-
queridas pela lei, ela comenta, “Nessas palavras 
Cristo torna a condenar o abuso das obrigações 
sagradas” 22. Portanto, o dízimo não era “rejeitado 
ou afrouxado por Aquele que lhe deu origem” 23. O 
fato de que sua origem precedeu a promulgação 
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da lei no Sinai, significa que o dízimo não é para 
ser identificado com a lei cerimonial. Isto não “de-
veria caducar com as ordenanças e ofertas sa-
crificais que tipificavam a Cristo” 24. No restante 
do Novo Testamento, o dízimo, como a guarda 
do sábado, é assumido como um dever cristão25 
e isso continua “munindo o povo de Deus nestes 
últimos dias, tão verdadeiramente como eles es-
tavam no antigo Israel.” 26

Afigura-se que logo após a queda de Adão e 
Eva, o conceito e a prática do dízimo foram ins-
tituídos pelo próprio Deus. Ellen G. White cita-o 
dizendo-nos: “Quando Eu vos confiei os Meus 
bens, especifiquei que uma parte deveria ser vos-
sa, para suprir as vossas necessidades, e uma 
parte deveria retornar a Mim.” 27 Isso pode muito 
bem ser um eco do que Deus disse ao primeiro 
casal. A conclusão óbvia é que desde os primór-
dios da história humana fora do Jardim do Éden, 
o dízimo foi instituído por Deus sob os fundamen-
tos da Sua autoridade como Criador e Redentor. 
A lei foi uma expressão de Sua vontade para nós 
e deveria ser obedecida. No entanto, para Ellen 
G. White a lei não foi arbitrariamente forçada nos 
seres humanos por um Deus todo poderoso. A 
vontade de Deus nunca é arbitrariamente estabe-
lecida, porque Ele sempre busca o bem de Suas 
criaturas.28 Assim, o sistema de dízimo29 é uma 
expressão da vontade amorosa de Deus para a 
raça humana, no que Ele começou para “ser uma 
bênção para o homem.”  30 Qual o bem que esta 
lei particular pretende produzir? Qual foi a preo-
cupação amorosa de Deus pelo ser humano, ex-
pressa através dela?

2. O Pecado, Deus, o Dízimo e a Interação 
Divino-Humana

Respondendo esta pergunta, Ellen G. White 
nos leva a efeito imediato e direto do pecado na 
raça humana. Com a entrada do pecado no mun-
do, um novo poder, mau por natureza, reivindicou 
soberania sobre a raça humana. “Um demônio 
tornou-se o poder central no mundo. Onde de-
via estar o trono de Deus, colocou Satanás o seu 
trono” 31. Deus abriu um caminho para o ser hu-
mano retornar à Ele, através do trabalho salvador 
de Cristo, tornando possível todos serem resta-
belecidos como Seus mordomos: “Foi então que 
o grande amor de Deus foi manifestado a nós em 
um dom, que é Seu querido Filho.” 32 Contudo, a 
natureza humana havia sido corrompida e reivin-
dicou autossuficiência e independência de Deus 
- “um elemento discordante, nascido do egoísmo, 
entrou na vida do homem. A vontade do homem 

e a vontade de Deus não mais harmonizavam. 
Adão havia se unido com as forças desleais, e 
a obstinação tomou o domínio.” 33 É no contexto 
dessa tão perturbadora tragédia, que por razões 
muito específicas, o sistema de dízimos e ofertas 
foi instituído por Deus.

a) O Dízimo como um Reconhecimento do Senho-
rio de Deus: Era a intenção de Deus, através do 
dízimo, “impressionar o homem que Deus era o 
doador de todas as suas bênçãos.” 34 Este era 
necessário em um mundo onde havia um conflito 
entre senhores sobre a lealdade dos seres hu-
manos. Através do dízimo, os seres humanos de-
viam ser lembrados de reconhecer a bondade de 
Deus para eles, para que eles pudessem manter 
suas mentes limpas com o fato de que Deus era o 
Senhor legítimo de suas vidas. Através das mui-
tas bênçãos que Ele derramava constantemen-
te sobre a raça humana, Deus estava tentando 
“atrair os homens para Si,” 35 com a intenção não 
só de salvá-los, mas também de ser reconhecido 
como seu Senhor. O dízimo indica que os seres 
humanos podem encontrar o verdadeiro centro 
de sua vida somente em Deus, em espírito de 
alegria e grata submissão a Ele. Através do sis-
tema do dízimo, Deus estava se revelando a eles 
como seu Senhor.

b) O Dízimo como um Testemunho do Poder de 
Deus para Preservar a Vida: Juntamente relacio-
nado com os comentários anteriores, Ellen G. 
White afirma que, o dízimo é “como testemunho 
de que reconhecem sua dependência de Deus.” 
36 A constatação de que a vida humana e sua 
preservação são diretamente dependentes de 
Deus e não de qualquer outro poder, foi uma res-
posta direta para a falsa promessa de Satanás 
para Adão e Eva - que a auto realização somente 
seria possível com total independência de Deus. 
Ellen G. White parece dizer que a rejeição daque-
la mentira é concretamente expressa no ato do 
dízimo. No que diz respeito especificamente os 
cristãos, ela comenta que uma vez que desfruta-
ram da graça de Deus através da obra de salva-
ção em Cristo, eles devem mostrar o seu apreço 
por esse dom, dando um dízimo fiel. 37 O dízimo 
foi instituído por Deus para nos ensinar a confiar 
nEle para a preservação de nossa vida e não em 
nós mesmos ou em qualquer outro poder.

c) O Dízimo e a Restauração da Dignidade Huma-
na perante Deus: Através do dízimo, Deus estava 
fazendo os homens cientes do fato de que Ele 
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estava novamente confiando a eles a responsa-
bilidade de serem mordomos de Seus bens. Ao 
trazer o nosso dízimo, ela comenta, estamos 
“declarando que Deus é o possuidor de todas 
as nossas posses, e que Ele nos fez mordomos 
para usá-los para Sua glória.” 38 Ellen G. White 
está aqui enfatizando o tremendo privilégio que 
Deus nos concedeu elegendo-nos como Seus 
mordomos. Ele estava nos recebendo  de volta a 
um relacionamento pessoal com Ele, com todos 
os privilégios e responsabilidades que tal relação 
implica. O intuito desta relação foi de dar glória a 
Deus e não aos seres humanos. Segundo ela, a 
alternativa de usar o dízimo e tudo o que temos 
para a glória de Deus é “egoísta condescendên-
cia” 39, uma monstruosa e pecaminosa distorção 
da sua intenção amorosa por nós.

d) O dízimo como instrumento de Desenvolvimento 
do Caráter: O sistema de dízimo foi instituído por 
Deus como “ensino adaptado a extirpar toda a 
estreiteza egoísta, e cultivar largueza e nobreza 
de caráter.” 40 Inquestionavelmente, Ellen G. Whi-
te diz: “o egoísmo está na base de todo o pecado” 
41 e Deus está constantemente nos ajudando em 
uma multiplicidade de formas de superá-lo em 
nossas vidas. Um dos meios que Ele usa é a prá-
tica de devolver a Ele nossos dízimos e ofertas. 
Ao fazermos isso nós não retemos, egoistica-
mente, para nós mesmos o que o Senhor em Sua 
amorosa bondade nos fornece, mas nos torna-
mos canais de Suas bênçãos para outros.42 Era 
intenção de Deus para nós “que fossemos Sua 
mão para abençoar os outros.” 43

Ellen G. White fundamenta o dízimo diretamen-
te à vontade de Deus, quem originou o conceito 
e a prática logo após a queda de Adão e Eva. O 
Cristo pré-encarnado estabeleceu este sistema 
e durante o seu ministério na terra, Ele o confir-
mou como a expressão da vontade divina para 
os seres humanos. De acordo com ela, essa liga-
ção entre o dízimo e a vontade divina determina 
pontos não só para a perpetuidade do dízimo em 
si, mas particularmente ao fato de que este foi 
instituído como uma expressão do amor de Deus 
para o benefício da raça humana após a queda. 
Este se tornou uma ferramenta didática nas mãos 
de Deus para manter fresco na mente dos seres 
humanos a verdade significativa que, apesar da 
presença do pecado e poderes do mal no plane-
ta, Ele é Aquele que nos abençoa e quem tem o 
direito de ser, nosso Senhor. O sistema do dízi-
mo, Ellen G. White parece dizer, foi instituído por 

Deus em razão de nos ajudar a perceber que a 
preservação de nossa vida é totalmente depende 
da vontade amorosa e salvadora dEle por nós e 
não sobre o pedido demoníaco de absoluta au-
tonomia dEle. O dízimo também contribui para 
o nosso desenvolvimento de caráter e autoima-
gem. Ellen G. White argumenta vigorosamente 
que, através poder de Deus, o sistema de dízimo 
visa derrubar a hegemonia do egoísmo de nossa 
natureza pecaminosa, ajudando-nos a desenvol-
ver nobreza de caráter. Ao instituir este sistema, 
Deus estava permanentemente readimitindo-nos 
como mordomos de Seus bens neste planeta e, 
consequentemente, restabelecendo-nos a um re-
lacionamento pessoal com Ele, como proprietário 
de tudo. O pecado não foi permanentemente ca-
paz de nos separar de Deus.

C. Natureza do Dízimo
Ellen G. White não redefine a compreensão 

bíblica da natureza do dízimo, mas a reafirma e 
desenvolve esclarecendo algumas de suas com-
plicações. A declaração bíblica a respeito da na-
tureza do dízimo - “são do Senhor “(Lv 27:30) - é, 
muitas vezes repetida por Ellen G. White.44 Ela 
usa o sábado para ilustrar a natureza do dízimo: 
“Pois, como o sábado, um décimo da renda é sa-
grado.” 45 Ela observa que “Usa-se a mesma lin-
guagem quanto ao sábado que se usa na lei do 
dízimo: ‘O sétimo dia é o sábado do Senhor teu 
Deus’... De igual maneira, o dízimo de nossas ren-
das ‘santo é ao Senhor’”.46 A implicação clara é 
de que “Deus reservou para Si uma porção espe-
cificada do tempo do homem e dos seus meios.” 
47 Foi esse ato divino que transformou uma fração 
de tempo e uma parte do nosso meio em elemen-
tos sagrados; eles se tornaram a posse exclusiva 
de Deus. O dízimo é, na verdade, como ela diz, 
“porção de Deus, não absolutamente proprieda-
de do homem.” 48 Ele possui o dízimo de uma ma-
neira particular e singular que o distingue da Sua 
propriedade do universo.

Uma vez que o dízimo é sagrado, santo, este 
não foi colocado sob o controle dos humanos, 
mas sob o controle divino. Confrontado pela san-
tidade do dízimo e a fim de mostrar respeito pelo 
sagrado, os seres humanos devem perguntar: “O 
que devo fazer com ele?”. A resposta dada por 
Ellen G. White é curta e direta ao ponto: a fim de 
santificá-lo, devemos devolvê-lo a Deus. Ela en-
contra sustentação para essa posição no coman-
do de Deus gravado em Mal 3:10 - “Trazei todos 
os dízimos à casa do Tesouro.” Ela observa, muito 
perspicazmente, que no mandamento divino “não 
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se apela para a gratidão ou generosidade” 49, isto 
é, o Senhor não apela para a gratidão e genero-
sidade das pessoas para motivá-los a trazerem 
seus dízimos. Para ela, o fator determinante de 
dizimar não é a gratidão ou generosidade, mas 
algo mais sério e significante baseado na natu-
reza santa do dízimo. Ela afirma claramente: “é 
uma questão de simples honestidade. O dízimo 
é do Senhor; e Ele nos ordena que Lhe devol-
vamos aquilo que é Seu.” 50 Ela elevou o dízimo 
do domínio de uma prática cerimonial ou cultual 
ao nível de uma responsabilidade moral que não 
deve ser controlada pelo estado de emoções hu-
manas ou tendências, mas pelo princípio e valor 
inabaláveis da honestidade.51

O dízimo recebido de todos os membros da 
Igreja, inclusive pastores e obreiros,52 é consi-
derado por Ellen G. White “um fundo sagrado” 53 
O mesmo tem algumas implicações importantes 
para aqueles que lidam com ele depois que este 
é dado pelos membros da Igreja. À nível da Igreja 
local, a santidade do dízimo é reconhecida quan-
do este é enviada para a tesouraria de Deus. 
Nem mesmo o pastor local tem autoridade de por 
sua mão no dízimo. Ela acrescenta que os pas-
tores não deveriam apoiar nenhum plano, pre-
sumivelmente de membros da Igreja local, para 
desviar o dízimo a um uso ilegítimo, mas deveria 
sim preservar a sua santidade, colocando-o nos 
tesouros de Deus.54

Falando aos administradores da Igreja, ela 
declarou: “O dinheiro do dízimo deve ser manti-
do sagrado.” 55 Transferir o dízimo da Igreja lo-
cal para as organizações superiores não altera 
a natureza dos dízimos; continua a ser santo. E 
aqueles que administram o dízimo tem a respon-
sabilidade de mantê-lo sagrado. Como é que eles 
o mantém sagrado? Segundo ela, o dinheiro do 
dízimo é “um fundo consagrado a uma finalidade 
santa” 56 pelo próprio Deus57, e enquanto os admi-
nistradores utilizarem-no em conformidade com 
aquela “finalidade santa” permanecem santos.58 
Pode parecer que a santidade do dízimo não é 
simplesmente relacionada e determinada pelo 
fato de que ele pertence a Deus. Sua santidade 
é particularmente ligada ao propósito que Deus 
lhe atribuiu. De acordo com Ellen G. White, não 
há coisa alguma como dízimo santo de maneira 
geral; a natureza e função são simplesmente in-
separáveis. É apenas o uso indevido dos dízimos 
que o profana e não, por exemplo, o saco utili-
zado para transportá-lo ou tocá-lo com as mãos 
sujas. Essa compreensão da natureza do dízimo 
como santo, no sentido de que pertence exclu-

sivamente a Deus com a finalidade específica 
que Ele atribuiu, desempenha um papel de suma 
importância sobre o que Ellen White tem a dizer 
sobre o sistema do dízimo em seus escritos.

D. Conclusão
A teologia implícita do dízimo presente nos es-

critos de Ellen G. White é baseada em vários im-
portantes conceitos teológicos que irão determi-
nar os mais pragmáticos aspectos do sistema de 
dízimo. É baseado, primeiramente, no conceito 
de que Deus como Criador possui o universo e 
tudo encontrado nele. Em segundo lugar, esta di-
mensão de Deus é acompanhada por outra que 
descreve a natureza deste Deus poderoso em 
termos de Seu amor e bondade para com Sua 
criação. Ele preserva e provê para todas as Suas 
criaturas por causa de Sua amorosa disposição 
de doar, não apenas o que Ele criou, mas de Sua 
própria pessoa. Este é particularmente o caso na 
salvação que Ele provê para o ser humano atra-
vés do trabalho de Cristo.

Terceiro, o sistema do dízimo é uma expressão 
da vontade amorosa de Deus para com os seres 
humanos pecaminosos, os quais Ele está tentan-
do restabelecer uma perfeita comunhão com Ele, 
e para libertar da invasão destruidora do pecado 
em sua existência. Isto é indicado (A) pelo fato de 
que o dízimo foi instituído por Deus logo após a 
queda de Adão e Eva e foi reafirmado por Cristo 
durante Seu ministério terrestre. É por causa da 
bondade desta lei, como expressão da vontade 
de Deus, que ela ainda deve ser observada. (B) 
Foi usada por Deus para nos ajudar a reconhecer 
que Ele é o nosso Senhor, que nós dependemos 
dEle para a nossa existência e não de qualquer 
outro poder e, que Ele quer que preservemos Seu 
relacionamento conosco, restabelecendo-nos o 
papel de mordomos de Sua bondade e bênçãos. 
Através da expressão da vontade amorosa de 
Deus por nós no sistema de dízimo, Ele também 
está tentando libertar-nos do poder escravizante 
do egoísmo. O sistema de dízimo é fundamental-
mente uma expressão da natureza amorosa de 
Deus para com os seres humanos pecaminosos.

III. Motivação para Dizimar
Ao abordar a motivação cristã para trazer o dí-

zimo ao Senhor, Ellen G. White deixa claro que o 
dízimo é, essencialmente, uma resposta ao se-
nhorio de Deus e aos atos salvadores em nosso 
favor, e não o veículo através do qual obtemos a 
aceitação por Ele. Não há traços de uma aproxi-
mação legalista no assunto do dízimo a respeito 
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do que ela tem a dizer sobre isso. Isto é signifi-
cativo na medida em que, apesar do fato de que 
muito do que ela escreveu sobre o assunto teve 
o propósito de motivar os membros da Igreja a 
devolverem os dízimos para o Senhor, ela man-
teve-se claramente focada na função teologica-
mente correta do dízimo na vida cristã. Existem 
diversas maneiras que ela aborda a questão da 
motivação, começando com a qualidade da vida 
espiritual do crente.

A. Qualidade de vida espiritual e o Dí-
zimo

De acordo com Ellen G. White, o dízimo exige 
um compromisso previamente genuíno com Cris-
to como Salvador e Senhor na vida e na experi-
ência dos membros da igreja. Por outro lado, o 
dízimo poderia ser rejeitado ou poderia tornar-se 
um ato formal sem significado espiritual profundo. 
Primeiro, ela indica que o dízimo deve ser pre-
cedido pela verdadeira conversão. Isso significa 
que “um mero assentimento à verdade, não é 
suficiente” e que devemos em espírito de oração 
“trabalhar com aqueles que abraçam a verdade, 
até que eles estejam convencidos de seus peca-
dos e busquem a Deus e sejam convertidos. En-
tão eles devem ser instruídos no que diz respeito 
às reivindicações de Deus sobre eles nos dízimos 
e nas ofertas.” 59 A experiência de conversão é de 
fundamental importância no contexto do dízimo.

Segundo, o dízimo é o resultado de uma vida 
santificada. Uma experiência religiosa formal 
pode incluir o dízimo, mas carece de significado 
espiritual. Ela argumenta vigorosamente que “re-
ligião não consiste meramente em um sistema de 
doutrinas secas, mas na fé prática, que santifica 
a vida e corrige a conduta no círculo da família 
e na igreja. Muitos podem dizimar hortelã e ar-

ruda, mas negligenciam os assuntos de maior 
peso - a misericórdia e o amor de Deus.” 60 Ela 
acredita que uma vida santa será caracterizada 
por ações misericordiosas e amorosas como evi-
dência da internalização da verdade. Ao mesmo 
tempo, essa vida fornecerá a verdadeira posição 
espiritual dentro do qual o dízimo vai funcionar 
adequadamente.

Terceiro, o dízimo requer sensibilidade espiritu-
al. Sonolência espiritual tende a fazer-nos ignorar 
a voz e a orientação de Deus, tornando difícil re-
conhecê-Lo como Senhor em todos os aspectos 
da nossa vida. Se os crentes, escreve ela, fos-
sem “espiritualmente despertos, ouviriam na ren-
da de cada semana, seja muito ou pouca, a voz 
de Deus e da consciência com autoridade exigin-
do os dízimos e ofertas devidas ao Senhor.” 61 A 
fim de ouvir essa voz, deve ser espiritualmente 
sensível e alerta. Essa sensibilidade leva ao dízi-
mo e o dízimo mostra por si “que a graça de Deus 
está trabalhando no coração”.62

B. Motivação para o Dízimo
Há um grupo de conceitos básicos religiosos e 

teológicos que Ellen G. White usa para motivarr 
fiéis ao dízimo. Aqui iremos explorar alguns dos 
mais importantes. 

Primeiro, há uma motivação soteriológica. De 
acordo com ela, na obra de redenção de Deus 
através de Cristo, Ele deu “o mais rico dom do 
céu”,63 e o mínimo que devemos fazer é mostrar 
“que nós apreciamos o dom do Filho amado de 
Deus”, que “o amamos com toda indivisa afei-
ção”, e que estamos desejosos a manifestar esse 
comprometimento através de nossos dízimos e 
ofertas.64 Portanto, a motivação adequada para 
o dízimo é o amor por Deus, pelo que Ele reali-
zou em Cristo por nós. Obviamente, dar o dízimo 
como uma resposta para a salvação concedida 
a nós através de Cristo é praticamente uma res-
posta insignificante. Ellen G. White está comple-
tamente ciente dessa resposta desproporcional. 
Ela fala ser impossível “estimar o precioso resga-
te pago para redimir o homem caído. As melhores 
e mais santas afeições do coração devem ser da-
das em resposta ao extraordinário amor”. Então, 
ela menciona o sistema do dízimo e diz: “como 
me parece mesquinho à mente! Quão pequeno 
o preço! Como é vão o esforço de medir com re-
gras matemáticas o tempo, dinheiro e amor em 
face de um amor e sacrifício incomensuráveis e 
que não se podem avaliar. Dízimos para Cristo! 
Oh, mesquinha esmola, vergonhosa recompen-
sa daquilo que tanto custou. Da cruz do Calvário, 
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Cristo pede uma entrega incondicional.” 65 Esta 
declaração exclui qualquer tentativa de usar o dí-
zimo para contribuir de alguma forma para a nos-
sa aceitação por Deus. Entretanto, “o pequeno 
dízimo” 66, como ela o chama, é dado como uma 
resposta amorosa a esse amor insondável. 

Em segundo lugar, há a motivação teológica do 
senhorio universal de Deus. Ela sugere que neste 
caso duas ideias importantes estão combinadas. 
O Senhorio Universal de Deus significa que Ele 
possui tudo, incluindo a nós, que fomos compra-
dos pelo sangue de Cristo, e o fato que ele nos 
selecionou como Seus mordomos.67 Em ambos 
os casos, a ênfase é colocada na nossa respon-
sabilidade com Deus, que como proprietário, nos 
selecionou para a função de Seus administra-
dores. De certo modo cada um de nós “pode se 
tornar um tesoureiro para o Senhor.” 68 Mas Seu 
senhorio também significa que tudo que temos 
provém dEle e, portanto, devemos agradecida-
mente e prazerosamente devolver nossos dízi-
mos e ofertas para Ele. Ela escreveu, “A bondade 
infalível de Deus clama por algo melhor do que a 
ingratidão e o esquecimento que o homem rende 
a Ele. Não devíamos ir a Deus e, com corações 
gratos, apresentar nossos dízimos e ofertas?” 69 
Mesmo gratidão não sendo a razão para dizimar, 
o dízimo deveria ser devolvido com espírito de 
gratidão.70

Terceiro, existe a motivação moral para dizimar. 
Deus apela para a nossa consciência moral e 
nosso senso de responsabilidade ética como ra-
zões fundamentais para dizimar. O pagamento do 
dízimo é um dever religioso e moral.71 Este é ba-
seado na compreensão da natureza do dízimo de 
Ellen G. White, discutida acima, e segundo a qual 
o dízimo pertence a Deus. Ele o repartiu para um 
propósito sagrado. Retê-lo é uma violação do oi-
tavo mandamento – “Não furtarás” (Êxodo 20:15). 
Ela comenta Deus dizendo, “empregando o Meu 
fundo de reserva para satisfazer os seus pró-
prios desejos... Estão Me roubando, subtraindo 
as Minhas reservas. Por isso, ‘com maldição sois 
amaldiçoados’”. Malaquias 3:9 72 O conselho que 
ela dá é, “Estrita, honesta e fielmente, seja-Lhe 
devolvida esta parte.” 73 Obviamente, em ordem 
de esse motivacional estar apelando para o indi-
víduo, é necessário ter reconhecido Deus como 
Salvador e Senhor.

Quarto, existe também uma motivação missio-
lógica. Segundo Ellen G. White, essa motivação 
para dizimar é baseada na combinação do tra-
balho de Cristo de salvação  e as bênçãos abun-
dantes de Deus para nós: “Aumentando-se as 

nossas bênçãos e privilégios — e, acima de tudo, 
tendo nós presente o sacrifício sem-par do glorio-
so Filho de Deus — não deveria a nossa gratidão 
ter expressão em dádivas mais abundantes a fim 
de levar a outros a mensagem da salvação?” 74 A 
pergunta retórica espera uma resposta positiva. 
O plano de Deus é que o evangelho eterno da 
salvação seja pregado por todo mundo. No cum-
primento desse ideal, Deus chamou indivíduos 
específicos para pregar ao Mundo, mas através 
do sistema de dízimo “Ele o fez um privilégio para 
toda a igreja compartilhar no trabalho, contribuin-
do com seus recursos, para o próprio sustento da 
igreja.” 75 Através do sistema de dízimo, ela co-
menta, “Todos podem sentir que lhes é possível 
ter parte em promover a preciosa obra de salva-
ção.” 76 Ela nos chama para dar “os nossos recur-
sos para salvar aqueles por quem Cristo morreu.” 
77 A motivação missiológica procura identificar 
nosso interesse com aquilo que pertence a Cris-
to, na salvação de almas para Seu reino.78

Quinto, existe a motivação da benção. Essa 
motivação é um pouco difícil de definir porque 
o dízimo pressupõe que já fomos abençoados 
pelo Senhor. Isso é o que Ellen G. White quer 
dizer quando ela pergunta, “Será que vamos re-
ceber todas as bênçãos da mão de Deus sem 
retribuir, até mesmo o dízimo, a porção que Ele 
reservou para Si mesmo?... Mas será correto 
recebermos continuamente Seus favores com 
indiferença, sem Lhe corresponder ao amor?” 
79Deus não pode esperar de nós o dizimo antes 
de nos abençoar, pela simples razão de que seria 
impossível para nós dizimar sem as prévias ben-
çãos de Deus. Por isso, Deus toma a iniciativa 
e nos abençoa, indignos pecadores, esperando 
que nós O reconheçamos como a fonte destas 
bênçãos como uma resposta de amor expressa 
através do dízimo.80

Segundo Ellen G. White, as palavras do Senhor 
registradas em Malaquias 3:10 são destinadas 
para o povo que perderam sua fé no Senhor. 
Ele está os encorajando a confiar nEle e trazer 
Seus dízimos para o templo. Se eles mostrarem 
fé nEle, vão experimentar as bênçãos de Deus.81 
Eles tem de ser relembrados que “a condição de 
prosperidade depende de levar à tesouraria do 
Senhor aquilo que é Seu.” 82 Visto que, aquilo que 
damos a Ele, já pertence a Ele, fundamentalmen-
te, a benção não é o elemento motivacional do 
dizimo. Essa conclusão parece ser apoiada pela 
maneira que ela correlaciona o dízimo e as bên-
çãos em outros contextos. Note seu conselho, “O 
dízimo fiel é a parte do Senhor. Retê-lo, é roubar 
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a Deus. Deve todo homem trazer livre, voluntária 
e alegremente os dízimos e ofertas à casa do te-
souro do Senhor, pois, em fazê-lo, há uma bên-
ção.” 83 Uma rápida leitura da norma pode sugerir 
que a benção é uma motivação para dar. Mas 
note que o embasamento para dar, a verdadeira 
motivação para dizimar, é a moral – “Dízimo é a 
porção do Senhor. Retê-lo é roubá-lo de Deus.” 
Qual é então o papel da benção? É um bônus 
adicional! Deus nos criou, ela diz, e nos proveu 
com “todas as bênçãos” que desfrutamos, mas 
quando nós dizimamos, existe uma benção es-
pecial através da qual Deus faz os nove décimos 
que possuímos, valham mais “do que o montante 
inteiro sem Sua benção.” 84 Deus aumenta nos-
sos benefícios a fim de darmos mais a Ele. Ao 
observar a benção deveríamos estar observando 
o privilégio de dar mais para a causa do senhor.

C. Retenção do dízimo
Existe uma condição sob a qual deveria ser 

certo reter ou abusar do dizimo? Tendo discutido 
a motivação para dizimar, a resposta óbvia para 
essa questão é a negativa. Não existe nenhuma 
desculpa que alguém pode dar para não trazer o 
dízimo ao Senhor. Ellen G. White rejeita a pobre-
za como razão. Como o dízimo é devolvido pro-
porcionalmente à renda, o dízimo do pobre “será 
de uma importância comparativamente pequena, 
e suas dádivas serão de acordo com a sua possi-
bilidade. Mas não é o vulto da dádiva que torna a 
oferta aceitável a Deus, é o propósito do coração, 
o espírito de gratidão e amor que ela expressa.” 85 
Nem a dívida é uma razão válida para reter o dí-
zimo. Aqueles que usam o dinheiro de Deus para 
pagar as suas dívidas, ela diz, tem um profundo 
problema religioso e espiritual: Eles não assumi-
ram “a posição sincera e decidida de obedecer a 
Deus.” 86 Seu problema verdadeiro é o egoísmo.87

Ellen G. White também rejeita a falta de confi-
dência nos administradores da igreja como uma 
razão válida para reter o dízimo ou não dizimar 
como um todo. Sua reação para a situação na 
Conferência de Michigan em 1890 ilustra sua 
posição sobre essa questão.88 Ela descreve a 
condição do ministro de Michigan em vários ter-
mos negativos e como precisando de um reavi-
vamento e reforma. A linguagem que ela usa é 
por vezes forte e direta – e.g., “Eles não são ricos 
em conhecimento espiritual e sabedoria celestial, 
mas são secos e sem Cristo;” “o coração do ora-
dor não foi transformado pela graça.” 89 Ela ainda 
diz que “as igrejas estariam muito melhores sem 
estes anciãos e ministros. O dinheiro é retirado 

do tesouro do Senhor para sustentar aqueles que 
são não conversos e precisam que alguém os en-
sine os princípios bíblicos do evangelho, que é 
Cristo, em nós, a esperança da glória.” 90

A condição espiritual dos ministros teve um 
efeito adverso nos membros das igrejas que de-
cidiram reter seus dízimos. Ela se refere a eles 
a Malaquias e, lhes pergunta: “Vocês não veem 
que isto não é o melhor sob nenhuma circunstân-
cia, reter seus dízimos e ofertas, porque vocês 
não estão em harmonia com tudo o que os seus 
irmãos fazem? Os dízimos e ofertas não são pro-
priedade de homem nenhum, mas devem ser 
usados em um trabalho específico para Deus.” 91 
Aqui, ela está usando a natureza do dízimo para 
argumentar seu caso. Mas depois, ela continua a 
usar o argumento da responsabilidade moral para 
reafirmar o dever dos membros da igreja de dar o 
dizimo: “Ministros indignos podem receber alguns 
dos recursos assim suscitados;... mas não come-
tam pecado contra si mesmos ao reter do Senhor 
Sua própria posse.” 92 Os gestores do trabalho de 
Deus serão responsáveis perante o Senhor por 
seu próprio pecado,93 mas ninguém deve usar 
suas falhas para justificar o roubo a Deus.

Ao abordar a questão da retenção do dízimo, 
Ellen G. White frequentemente menciona a mal-
dição registrada em Malaquias 3:10. Ela leva 
essa maldição muito a sério e interpreta-a como 
ausência de benção prometida àqueles que di-
zimam. É a privação da benção celestial ou do 
“bônus extra” que vem do dízimo, que nos permite 
dar ainda mais para o Senhor. Assim, ela é capaz 
de dizer, “Quando nós roubamos de Deus o dízi-
mo, nós também roubamos a nós mesmos: por-
que perdemos o tesouro celestial. Privamos nós 
mesmos da benção de Deus.” 94 Para a questão: 
porque alguns que retém o dízimo prosperam? 
Ela responde, “Algumas dessas pessoas estão, 
ainda, em aparente prosperidade. Em sua grande 
misericórdia, Deus continua poupando-lhes para 
que possam ver e abandonar o pecado.” 95 Deus 
continua tentando persuadir aqueles cujas bên-
çãos provêm de Sua mão benevolente. Mas há 
outros “que já estão sentindo sua maldição sobre 
eles. Eles são postos em circunstâncias embara-
çosas e sentem menos e menos, habilidade de 
dar, no tempo em que, se fizessem as reivindi-
cações de Deus primeiro e com coração dispos-
to trouxessem suas ofertas para ele, eles teriam 
sido abençoados com mais meios para outorgar.” 
96 Nesse caso, a falta de abundantes bênçãos 
de Deus é designada para motivá-los a colocar 
Deus em primeiro lugar em suas vidas. Note que 
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a proposta da benção, como já indicamos, é de 
possibilitar-nos a doar mais. 

Em conclusão, segundo Ellen G. White, “O dí-
zimo de tudo o que Deus tem te abençoado, per-
tence a Ele; e você roubou de Deus quando o 
usou para seus próprios propósitos. Ele tem colo-
cado o assunto a frente de qualquer questão.” 97

D. Conclusão
Segundo Ellen G. White, a motivação individu-

al para dizimar não é simplesmente baseada na 
dimensão emocional do ser humano, mas nos 
aspectos espirituais, afetivos, morais e racionais 
de sua personalidade. O dízimo requer um com-
promisso total com Deus através de arrependi-
mento e conversão, uma vida consagrada para 
o Senhor que é sensível à orientação do Espírito 
de Deus em nossa vida, como Ele nos conduz à 
obediência à vontade revelada de Deus.  

A morte sacrifical de Cristo na cruz, Ellen G. 
White indica, clama por uma resposta amorosa 
dos crentes que se expressam de várias manei-
ras, incluindo o dízimo. O senhorio de Deus e Sua 
vontade de nos indicar uma posição de confian-
ça como Seus mordomos, deveria nos comover 
a corresponder à esta confiança, devolvendo o 
dízimo para Ele como mordomos fiéis, por conse-
guinte, reconhecendo Seu senhorio. Mas dizimar, 
ela acresce, também apela a nós como agentes 
morais que, uma vez despertos pelo clamor de 
Deus no dízimo como Sua propriedade exclusiva, 
deveríamos considerar roubá-Lo uma grande fra-
queza moral e a mais grave ofensa.

A proclamação do evangelho à raça humana 
pesa arduamente nos corações daqueles que 
já receberam seus benefícios e devem consi-
derá-los para prover os meios, particularmente 
através do dízimo, a fim tornar possível a muitos 
outros ouvirem as boas novas. Se a prometida 
benção de Deus, sobre aqueles que devolvem 
seus dízimos para Ele, funciona como uma for-
ça motivadora para dizimar, a ênfase adequada 
deve ser colocada no desejo de receber mais do 
Senhor,a fim de ser capaz de dar mais. Enquan-
to existem várias razões para motivar-nos a dar 
nosso dízimo ao Senhor, não existe razão para 
retê-lo dEle. Mesmo o caso mais sério de uma 
deficiência ministerial e administrativa ou falha no 
uso adequado do dízimo, não provém sustenta-
ção para os membros da igreja retê-lo e usá-lo 
como acharem necessário.

IV. Logísticas do Dízimo
O sistema de dízimo, assim como o procedi-

mento desenvolvido durante o tempo de Ellen G. 
White, recolher o dízimo era bastante simples e 
prático. O sistema em si, como descrito na Bíblia, 
“é belo em sua simplicidade e equidade” e não 
“requeria profundo aprendizado para entendê-lo 
e executá-lo.” 98.

A. Ensinando o Sistema de Dízimo
O primeiro passo no processo era treinar os lei-

gos no que diz respeito à fundamentação bíbli-
ca do dízimo e nos seus aspectos práticos. Ellen 
G. White muitas vezes relembra os pastores de 
instruir os membros da igreja em relação à sua 
responsabilidade de trazer seus dízimos e ofer-
tas para o Senhor. Aparentemente, ela estava 
desperta da relutância de alguns pastores em 
apresentar essa questão em suas igrejas, parti-
cularmente para novos conversos, e ela identi-
ficou problemas que poderiam gerar resultados. 
“se vem um segundo ministro, e apresenta as 
exigências de Deus quanto a Seu povo, alguns 
voltam atrás, dizendo: ‘O ministro que nos trou-
xe a verdade, não mencionou essas coisas.’ E 
se escandalizam com a Palavra. Alguns recusam 
aceitar o sistema do dízimo; afastam-se, e não 
se unem mais com os que crêem na verdade e a 
amam. Quando outros pontos lhes são expostos, 
dizem: ‘Não nos foi ensinado assim’, e hesitam 
em avançar. Quanto melhor teria sido se o primei-
ro mensageiro da verdade houvesse educado fiel 
e cabalmente esses conversos quanto a todos os 
assuntos essenciais” 99.

Ela instruiu que os ministros deveriam ensinar 
que o sistema do dízimo “é obrigatório ao povo de 
Deus desses últimos dias, tão verdadeiramente 
como foi a Israel,” 100 que deve ser fiel em tra-
zer um dízimo honesto 101 e que estes devem ser 
dados ao Senhor “como um reconhecimento de 
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sua dependência de Deus,” 102 o que implica que 
o seu objetivo não era ganhar o favor de Deus. 
Esta formação deve ser implementada pelo pas-
tor, “por preceito e exemplo.” 103

B. Coletando o Dízimo
O processo inicia-se com a compreensão de 

que o dízimo pertence a Deus e que este deve 
ser reservado para Ele. No entanto, é necessário 
separar a porção do Senhor assim que o rendi-
mento é recebido. Ninguém, Ellen G. White diz, 
deve “ensinar que devemos desperdiçar nossos 
meios com nós mesmos e trazer ao Senhor o re-
manescente, embora possa ser de outra forma, 
um dízimo honesto. Que a parte de Deus seja 
primeiramente separada.” 104 A razão para isso 
é provavelmente ambas, teológica e pragmática. 
Separar o dízimo primariamente torna-se um “ri-
tual” através do qual expressamos a verdade teo-
lógica, nominalmente, que Deus vem em primeiro 
em nossa vida. No nível pragmático, separar o 
dízimo primeiro protege de abuso ou apropriação 
indevida. Ela deixa claro que deve ser feito em 
casa e que os parentes, assim como as crianças, 
devem participar.105

Uma vez que o dízimo foi separado, deve ser 
levado para a igreja. Para ela, o tempo mais apro-
priado para apresentar os seus dízimos e ofertas 
a Deus, é durante o serviço de adoração sabá-
tico. A ideia, parece ser, que o Sábado prove o 
envolvimento espiritual necessário para adorar 
a Deus através de nossos recursos, porque é o 
dia de ter comunhão com Ele. “No sábado pen-
samos sobre Sua bondade. Vemos Seu trabalho 
na criação como uma evidência de Seu poder 
na redenção. Nossos corações são preenchidos 
com agradecimento por Seu grande amor. E ago-
ra, antes que a armadilha da fraqueza comece, 
devolvemos para Ele Sua posse e, com isso, uma 
oferta para testificar nossa gratidão.” 106 Devolver 
nossos dízimos e ofertas a Deus é, de fato, um 
ato de culto desempenhado durante o dia de ado-
ração, o Sábado, quando o povo de Deus se reú-
ne para adorá-Lo.

O dinheiro do dízimo seria, então, mandado 
para o tesoureiro do escritório da associação e 
era a responsabilidade do presidente ter certeza 
de que o dízimo fiel foi trazido para a tesousa-
ria.107 Segundo Ellen G. White, “mordomos fiéis 
devem colocar o dinheiro do Senhor em Seu te-
souro” 108, de fato, ela diz, Deus “ordena que essa 
porção seja recolhida à casa do Seu tesouro, e 
a Ele entregue como propriedade Sua.” 109 Os 
administradores devem usar o dízimo trazido ao 

tesouro, de acordo com a proposta planejada de 
Deus.  

C. Rendas que são Dizimáveis
Quanto dízimo alguém deve dar e quais são as 

rendas de onde devemos dar o dízimo? Sua res-
posta é clara: “Quanto à quantidade necessária, 
Deus especificou um décimo da renda como seu 
tributo;” 110 “o dízimo de tudo aquilo que Deus te 
abençoou,” 111 “o dízimo de toda a nossa renda.” 
112 Escrevendo aos “homens conectados com as 
instituições apontadas por Deus,” ela alerta-os 
a “pagar o dízimo de todas as suas posses e de 
tudo que eles recebem” 113 Mais especificamente, 
ela fala a respeito da “consagração a Deus de um 
décimo de toda a renda, quer fosse dos pomares 
quer dos campos, dos rebanhos ou do trabalho 
mental e manual.” 114 Sua principal ênfase é em di-
zimar toda a renda e aumento. No entanto, ela re-
conhece que o montante irá diferir de pessoa pra 
pessoa, não simplesmente porque é proporcional 
à renda ou aumento,115 mas por causa de detalhes 
e, possivelmente, a definição daquilo que são ren-
da e aumento têm ficado “com a consciência e boa 
vontade dos homens, cujo discernimento nesse 
sistema de dízimo deve ser livre.” 116 De qualquer 
maneira, ela imediatamente acresce, “Enquanto é 
deixado livre para a consciência, um plano foi es-
tabelecido definitivamente suficiente para todos. 
Nenhuma compulsão é requerida.” 117 O contexto 
indica que o plano ao qual ela se refere é aquele 
estipulado pela Bíblia, segundo o qual, um décimo 
de todo o aumento deveria ser devolvido ao Se-
nhor. Muitos anos depois ela novamente comen-
tou, Deus “deixa todos livres para dizerem quanto 
seja o dízimo, e se querem ou não dar mais que 
isso.” 118Seus escritos parecem mostrar um tipo de 
esclarecimento progressivo das fontes das quais 
dizimamos, mas não da natureza do dízimo.

D. Conclusão
Segundo Ellen G. White, o sistema de dízimo 

é intencionalmente simples a fim de tornar pos-
sível para todos consentirem com ele. Pastores 
devem ensinar para os membros da igreja o sis-
tema e a sua responsabilidade de trazer o dízimo 
ao Senhor. Antes de usar qualquer rendimento, o 
dízimo deve ser separado em casa, quase como 
um ato de adoração. Então, deve-se trazê-lo para 
a Igreja no sábado como um ato de adoração a 
fim de reconhecer nossa constante dependência 
das bênçãos e da graça de Deus. O dízimo deve 
ser pago de toda a renda e aumento, permitindo 
a liberdade do indivíduo determinar os detalhes.
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V. Usos do Dízimo
Muito daquilo que Ellen G. White escreveu 

sobre o dízimo, lida com questões e conselhos 
que ela deu sobre como usar o dinheiro do dí-
zimo. Não há dúvida que nesse caso houve um 
aumento em seu entendimento, uma vez que ela 
mesma disse na carta para Elder A. G. Daniels, 
datada de 16 de Março de 1897, que: “Eu nunca 
entendi tão completamente esse assunto como 
agora o entendo. Tendo questões direcionadas a 
mim para responder, eu tenho recebido instrução 
especial do Senhor, de que o dízimo é para um 
propósito especial.” 119 São essas instruções que 
devemos explorar agora.

A. Determinação do Uso
Aqui, a questão básica é quem decide como o 

dízimo deve ser usado. Essa é, provavelmente, a 
questão mais difícil que lidamos quando discuti-
mos os dízimos nos escritos de Ellen G. White. 
Lendo o que ela diz sobre esse assunto, alguns 
são impressionados com sua constante ênfase 
naquilo que o Senhor revelou a ela, concernin-
do o uso do dízimo. Ela enfatiza esse ponto de 
diferentes maneiras. Por exemplo, ela diz: “Deus 
deu orientação especial quanto ao emprego do 
dízimo;” 120 este deve ser colocado no tesouro de 
Deus “e mantido sagrado para o serviço dEle, de 
acordo com o que designou.” 121 “Eu recebi instru-
ção especial do Senhor de que o dízimo é para 
uma finalidade especial.” 122 Isso está em perfeita 
harmonia com o ensinamento bíblico de que o dí-
zimo pertence a Deus e é Ele quem decide suas 
finalidades e como deve ser utilizado.

 Ellen G. White parece estar dizendo que atra-
vés de seu ministério profético, o Senhor contou 
à Igreja como Ele espera que o dízimo seja uti-
lizado. Qualquer tentativa de usar o dízimo de 

forma não compatível com aquilo que o Senhor 
revelou para ela foi imediatamente condenada 
por ela. Em 1901, ela ainda repreendeu alguns 
administradores na Conferência Geral que esta-
vam tomando decisões com relação ao uso dos 
dízimos. Ela escreveu, “Não está em Sua (Deus) 
determinação que dois ou três homens planejem 
pela Conferência inteira, e decidir como o dízi-
mo deverá ser utilizado, como se o dízimo fosse 
um fundo de si mesmos.” 123 A implicação óbvia  
é que os administrados da Igreja e obreiros são 
guardiões do sistema de dízimo e como tais, são 
responsáveis por garantir que é utilizado de acor-
do com a vontade revelada de Deus. 

B. Uso Específico do Dízimo
Em geral, Ellen G. White ensina que Deus “cla-

ma os dízimos como sua posse, e que este deve 
ser sempre tratado como uma reserva sagra-
da, a ser posta em Seu tesouro para benefício 
de Sua causa.” 124 Em outro local ela escreveu, 
“Ele (Deus) tem um tesouro, esse tesouro deve 
ser sustentado pelo dízimo, esse dízimo deve ser 
um dízimo sagrado, deve ser o dízimo de Deus, 
e esse dízimo deve ser tão liberal que susterá o 
trabalho amplamente,” 125 ou simplesmente “que 
o trabalho pode ser sustentado.” 126 No Antigo 
Testamento Deus atribuiu o dízimo aos levitas 
para seu trabalho no santuário, mas agora Ele o 
indicou para ser usado no trabalho da igreja, o 
qual é, basicamente, a proclamação do evange-
lho ou, como ela diz, “para sustento do ministério 
evangélico.” 127 De qualquer maneira, ela é muito 
específica em como deveria e como não deveria 
ser utilizado.

 
1. Utilizado para Sustentar os Ministros do 

Evangelho
O dízimo deve ser usado para prover suporte 

financeiro para aqueles que estão envolvidos 
no ministério128, isto é, “empregado em manter 
os obreiros evangélicos em seu labor.” 129 Esses 
trabalhadores são posteriormente definidos por 
Ellen G. White como aqueles “que ministram na 
sagrada obra como escolhidos do Senhor, para 
realizar Sua obra não apenas pregando sermões, 
como também ministrando” 130 e ensinando as 
Escrituras para aqueles que não entendem a lei 
de Deus.131

2. Utilizado para Sustentar os Professores Bí-
blicos

Esse uso particular do dízimo estava baseado 
nas instruções de Deus a ela: “Tem sido comuni-
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cada positiva luz para que os que ministram em 
nossas escolas ensinando a Palavra de Deus, ex-
plicando as Escrituras, educando os alunos nas 
coisas divinas, sejam sustentados com o dinheiro 
do dízimo.” 132 Ela escreveu isto em 1900, mas na 
mesma afirmação, ela acresceu que “essa instru-
ção foi dada tempos atrás, e mais recentemente 
foi repetida novamente.” 133 Dentre esses profes-
sores bíblicos, ela inclui mulheres que estão “en-
sinado mulheres jovens a trabalhar com sucesso 
como visitadoras e leitoras da Bíblia.” 134

 
3. Utilizado para Sustentar as Mulheres de 

Pastores Trabalhando no Ministério do Evange-
lho 

Ela fala em favor das mulheres de pastores que 
“o Senhor dá... o fardo do labor, e se ela devota 
seu tempo e sua força visitando família por fa-
mília, abrindo as Escrituras para eles, embora 
as mãos de ordenação não tenham sido postas 
sobre ela, está realizando um trabalho que se en-
contra na linha do ministério” 135 e deve ser paga 
pelo seu trabalho com o dízimo.136 Ela claramente 
afirma que “o dízimo deve ir para aqueles que tra-
balham na palavra e doutrina, sejam eles homens 
ou mulheres.” 137

 
4. Utilizado para Sustentar os Médico-Missio-

nários 
Quando alguns estavam se opondo à ideia 

de usar o dizimo para sustentar a obra médico-
missionária, ela escreveu: “sou instruída a dizer 
que… um ministro do evangelho que seja tam-
bém médico-missionário… é um obreiro muito 
mais eficiente do que aquele que não o pode fa-
zer.” 138 Assim, ela apoia o uso do dizimo para 
pagar seus salários.

5. Utilizado para Sustentar os Ministros Apo-
sentados e suas Famílias 

 Em 1904 ela estava encorajando os adminis-
tradores a prover benefícios de sustentação para 
viúvas de ministros formados.139 Quando em 1911 
a igreja criou um plano de sustentação no qual 
cada Associação devia contribuir cinco por cento 
de seus dízimos, ela sustentou-o completamen-
te.140

6. Utilizado para Sustentar os Diretores do 
Departamento de Publicações

Não existe nenhuma afirmação de Ellen G. 
White na qual ela sustenta o uso do dízimo para 
pagar os Diretores do Departamento de Publica-

ções. Existe uma carta datada de 10 de Maio de 
1912, de W. C. White para W. S. Lowry, onde ele 
afirma que “aonde quer que essa questão tenha 
sido trazida para a Mãe, ela tem dado sua apro-
vação do plano geralmente adotado pelo nosso 
povo.” 141

 
7. Utilizado para Sustentar Campos Carentes 

de Missão
 Ela aconselha as associações que tem um dí-

zimo excedente a compartilhar com regiões além 
de suas fronteiras na América e além-mar. Ela 
apela, “existem missões a serem sustentadas em 
campos que não existem Igrejas e nem dízimos 
e também onde os crentes são novos e o dízi-
mo é limitado. Se você tem recursos que não são 
necessários depois de estabelecer com você os 
ministérios de forma liberal, envie o dinheiro do 
Senhor para os locais destituídos.” 142

C. Uso Excepcional do Dízimo
Existem alguns casos em que Ellen G. White 

estende o uso de dízimo para algumas situações 
que estão fora das utilizações prévias que discu-
timos. 

1. Trabalho Médico-Missionário no Hospital
Ellen G. White aprovou um plano apresentado a 

ela pelo Dr. John Harvey Kellogg. Segundo esse 
plano, um montante equivalente ao dízimo pago 
pelos trabalhadores do hospital para a Associa-
ção, era apropriado para serem utilizados para le-
var adiante o trabalho missionário adjunto ao hos-
pital.143 O trabalho consistia em ajudar pessoas 
pobres. Contudo, ela foi cuidadosa em seu aval, 
lembrando os líderes da igreja que nossa respon-
sabilidade primária é a proclamação da terceira 
mensagem angélica.144

2. Construindo Casa de Adoração
Isto deve ser feito em casos muito excepcionais. 

Ela escreve, “Existem locais diferenciados, onde 
a pobreza é tão profunda que, a fim de assegurar 
o local mais humilde de adoração, pode ser ne-
cessário a apropriação dos dízimos.” 145

3. Pagando os Coletores do Dízimo
Essa utilização do dízimo não está contida em 

nenhum dos escritos de Ellen G. White, mas se-
gundo W. C. White, Ellen e Tiago White apoia-
ram-na. O coletor do dízimo não era apenas o 
tesoureiro, mas ele tinha a vigente responsabili-
dade de coletar o dízimo dos membros da igreja. 
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Essas exceções eram raras, e Ellen G. White 
não queria dar a entender que deveriam se tornar 
uma prática comum através da igreja, mas cada 
caso envolvia circunstâncias particulares que ne-
cessitava uma aproximação especial. O que é o 
significante aqui é que os líderes da igreja viram 
seu conselho a fim de estarem certos de que eles 
não estavam violando a santidade do dízimo. Eles 
aparentemente entenderam que era Deus quem 
decidia como o dizimo deveria ser utilizado. 

D. Uso Incorreto do Dízimo
Durante o seu ministério, Ellen G. White teve 

de responder muitas questões em relação com a 
utilização do dízimo e também tinha de confrontar 
práticas específicas nas Igrejas e entre os obrei-
ros. Seu conselho identifica usos específicos dos 
dízimos que não estão de acordo com a natureza 
do dízimo e o propósito sagrado designado por 
Deus.  

1. Abuso Pessoal
Escrevendo para os membros da Igreja ela diz, 

“A porção que Deus reservou para Si, não deve 
ser desviada para nenhum outro desígnio que 
não aquele por Ele especificado. Ninguém se sin-
ta na liberdade de reter o dízimo, para empregá-lo 
segundo seu próprio juízo. Não devem servir-se 
dele numa emergência, nem usá-lo segundo lhes 
pareça justo, mesmo no que possam considerar 
como obra do Senhor.” 146 Note que sua advertên-
cia é baseada na natureza do dízimo. 

2. Abuso Pastoral
Nas Igrejas locais os pastores tinham acesso 

imediato ao dízimo trazido ao Senhor pelos mem-
bros da Igreja e podiam, facilmente, submetê-los 
a uso errado. O pastor não deve sentir “que ele 
pode reter e aplicá-lo de acordo com seu próprio 
julgamento porque ele é um ministro. Este não é 
dele. Ele não tem a liberdade de devotar a si mes-
mo tudo quanto ele pensa que é justo.” 147

3. Aos Colportores
Alguns administradores da Igreja foram simpa-

tizantes com a ideia de pagar os colportores com 
o dízimo. Ela escreveu: “Comete-se grande erro 
quando se retira o dízimo do fim em que deve ser 
empregado — o sustento dos pastores.” 148

4. Abuso das Igrejas
Segundo Ellen G. White, “o dízimo não deve ser 

usado para prover conveniências para as Igrejas149 
para sustentar as necessidades da Igreja ou cui-

dado da casa de Deus,150 para suprir as necessi-
dades comuns da casa de Deus,” 151 para pagar as 
dívidas de membros,152 ou para “liquidar as despe-
sas da Igreja.” 153 Nem deveria ser empregado na 
construção de prédios institucionais.154

5. Despesas Escolares
Ellen G. White claramente  afirma que o dízimo 

não deve ser “aplicado para propósitos escola-
res,” 155 nem mesmo como um fundo de auxílio 
estudantil.156

6. Ajudando os Pobres e os Doentes
A responsabilidade cristã de ajudar e prover 

para os pobres são constantemente acolhida por 
Ellen G. White. De qualquer forma, ela indica que 
o dízimo não deve ser usado para essa finalida-
de, que “Não deve ser considerado fundo para 
os pobres. Deve ser dedicado especialmente ao 
sustento dos que estão levando a mensagem de 
Deus ao mundo; e não deve ser desviado desse 
propósito.” 157 Ela aconselha toda Igreja a “sentir 
a responsabilidade de ter um interesse especial 
no débil e no idoso... O dízimo não deve ser apro-
priado para esse trabalho.” 158

7. Pastores na Política
Zelos políticos expressos através de discursos 

políticos são, segundo Ellen G. White, incompa-
tíveis com o trabalho de um ministro, e “o dízimo 
não deve ser empregado para pagar ninguém 
para discursar sobre questões políticas.” 159

E. Conclusão

Segundo ela, o uso do dízimo foi determinado 
por Deus, que o santificou para um propósito mui-
to específico. Comumente, ela menciona que o 
que ela tinha a dizer sobre o uso do dízimo foi 
dado a ela pelo Senhor, e quando os administra-
dores, pastores ou membros da igreja usaram o 
dízimo impropriamente, ela falou contra. Os líde-
res da igreja também reconheceram que é Deus 
quem determina como o dízimo deve ser usado, e 
eles demonstraram sua crença observando o seu 
conselho quando uma decisão devia ser tomada 
em relação ao uso do dízimo.  

Ela fundamentalmente ensinou que o dízimo 
deveria ser usado para o ministério evangélico. 
Possíveis exceções eram feitas quando neces-
sárias, mas elas não deveriam se tornar práticas 
permanentes. Seu uso estritamente específico do 
dízimo pode ser interpretado em termos de condi-
ção econômica da Igreja durante o tempo de sua 
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vida. Uma vez que a Igreja não tinha recursos 
financeiros abundantes naquele tempo, poderia 
se argumentar que o montante limitado do dízimo 
que chegou ao tesouro foi cuidadosamente guar-
dado e usado para a proclamação do evangelho. 
Mudanças na condição financeira da Igreja po-
dem necessitar um uso diferente do dízimo que 
permite aquilo que ela não permitia.

Tal interpretação da evidência, não seria acei-
tável para Ellen G. White. Ela insiste que sua 
descrição do uso do dízimo era a maneira que 
o Senhor esperava que Igreja o utilizasse. Uma 
vez que é sagrado e, uma vez que é proprieda-
de exclusiva de Deus, Ele é o único que pode 
determinar como deve ser empregado. A susten-
tação para essa interpretação da evidência vem 
do conselho que ela deu para a Associação que 
tinha um excedente de dízimo. Ao contrário de 
permitir que eles fossem criativos com o uso do 
excedente, ela convocou que eles dividissem-no 
com outros campos.160

O fato de ela ter perimitido algumas exceções 
à suas instruções específicas, indica que exis-
te alguma liberdade no uso do dízimo. Mas, ao 
mesmo tempo, esses casos não deviam se tornar 
parte da regra. Além disso, ela ainda estava viva 
para guiar os líderes da igreja nos casos em que 
as exceções deviam ser feitas. Toda exceção nos 
dias de hoje deve ser cuidadosa e devotamente 
estudada, lembrando-se que o dinheiro do dízimo 
não é nosso para utilizarmos como nós bem en-
tendemos.161

VI. Uso Pessoal de Ellen G. White 
do Dízimo 

O Uso pessoal que Ellen G. White fez para o 
seu dízimo, tem sido cuidadosamente estudado 
por outros, tornando desnecessário para nós ir-

mos a todos os detalhes da questão.162 É claro 
que ela enviou seus dízimos para a tesouraria da 
associação, mas em alguns casos, ela se apro-
priou de uma necessidade específica. Ela estava 
muito preocupada com o trabalho no campo do 
Sul e a falta de apoio financeiro adequado para 
os pastores que trabalhavam ali. Por isso, ela 
apropriou-se do dinheiro do dízimo “para o campo 
mais necessitado e mais desanimador no mun-
do.” 163 Além disso, ela estava disposta a aceitar o 
dízimo de outras pessoas que lhe davam pedindo 
que ela os aplicasse “onde sabia ser mais neces-
sário.” 164 Ela usou o dinheiro “para ajudar minis-
tros brancos e negros que foram negligenciados 
e não receberam o suficiente para sustentar suas 
famílias.” 165 Em alguns casos específicos, ela in-
dicava que era para ser “aplicado aos ministros 
de cor para ajudá-los em seus salários.” 166

Ela também usou parte de seu dízimo para co-
brir as necessidades de algumas esposas de mi-
nistros que trabalharam integralmente, mas não 
eram pagas pela Associação. Essas mulheres 
estavam realizando trabalho ministerial e tinham 
um fardo das pessoas que não conheciam a ver-
dade.167 Ela considera que era uma injustiça ter 
essas mulheres dedicando todo o seu tempo no 
trabalho missionário sem serem pagas, e sentia 
que era sua “obrigação criar um fundo do meu 
dinheiro do dízimo, para pagar essas mulheres 
que estão realizando assim como o trabalho es-
sencial que os ministros estão fazendo.” 168

A respeito de sua própria prática, ela, primeiro, 
deixa claro: “Foi-me apresentado, por anos, que 
meus dízimos deviam ser apropriados por mim 
mesma para ajudar os ministros brancos e co-
rados que eram negligenciados e não recebiam 
o suficiente para sustentar devidamente suas fa-
mílias.” 169 Em outras palavras, como profetiza, 
ela foi instruída por Deus para fazer o que ela 
estava fazendo. Esse foi seu “trabalho especial”. 
Segundo, ela afirma que o dízimo “não era reti-
do do tesouro do Senhor” 170 porque ela o estava 
usando para suporte do ministério. Terceiro, ela 
não aconselhava ou encorajava ninguém a reunir 
o dinheiro do dízimo e apropriá-lo da maneira que 
achassem adequadas.171 Ela detectou o que es-
tava fazendo para ser exclusivo dela, porque as 
instruções de Deus eram pessoais a ela. Quar-
to, ela não solicitava dízimo dos outros a fim de 
apropriá-los aos campos carentes. A evidência 
que temos indica que algumas pessoas davam o 
dinheiro do dízimo, mas não existe indicação de 
que ela o estava solicitando.172 Quinto, ela manti-
nha um registro responsável do dinheiro confiado 



O Dízimo nos escritos de EGW

90

a ela, dado e recebido, e dizia àqueles que o da-
vam a ela como era apropriado.173

É obvio que nessas ocasiões, em que Ellen G. 
White apropriava seu dízimo e o dízimo dado a 
ela por outros, ela tinha boas razões para fazê-lo 
e o aval do Senhor. O dízimo não estava sendo 
usurpado de nenhum jeito, mas estava cumprindo 
a intenção de Deus para a reserva sagrada. Por 
causa de seu ministério bastante peculiar dentro 
da igreja, sua prática nessa área não pode ser 
utilizada como um modelo para ninguém apro-
priar o dízimo em projetos particulares. Nós de-
vemos manter em mente, também, que seu uso 
do dízimo para sustentar os obreiros bíblicos e 
obreiros aposentados se tornou uma prática acei-
ta na igreja.  

VII. O segundo dízimo
O livro de Deuteronômio legisla um dízimo que 

devia ser consumido pelos israelitas no templo ou 
em suas próprias casas, e que devia ser com-
partilhado com os pobres e os levitas (12:6, 17; 
14:22-29; 26:12-15). Ellen G. White distingue esse 
dízimo do regular, que era totalmente destinado 
aos Levitas e sacerdotes por seu trabalho no san-
tuário. Ela chama-o de “segundo dízimo.” 174 Esse 
dízimo era levado ao santuário a cada dois anos 
como uma oferta de gratidão e, consumiam-no 
em uma festa religiosa na qual os Levitas, os es-
trangeiros, os órfãos e as viúvas participavam.175 
Durante o terceiro ano “esse segundo dízimo era 
usado em casa, entretendo os Levitas e os po-
bres”, e era “um fundo para os usos de caridade e 
hospitalidade.” 176 Ela mostra que era “um dízimo 
em adição e inteiramente distinto daquele dado 
todo ano para o serviço de Deus.” 177

Dar um segundo dízimo hoje, não é desencora-

jado por Ellen G. White, mas também não é for-
temente promovido por ela. Embora, na Austrália, 
ela tenha encorajado os membros da igreja a tra-
zer as ofertas para aumentar o fundo para a cons-
trução do Santuário de Sydney. Ela comunicou 
que “Nossos colegas trabalhadores na Austrália 
responderam graciosamente e amavelmente. O 
segundo dízimo era separado para aumentar os 
fundos da construção. Muitos presentes em di-
nheiro, trabalho e material, representando incal-
culáveis abnegações, foram feitos.” 178 Não fomos 
informados se ela requereu um segundo dízimo 
para este projeto ou não. O importante é que, 
aparentemente, pelo menos em algumas ocasi-
ões, os membros da igreja deram um segundo 
dízimo.

Quando o trabalho educacional estava se de-
senvolvendo, a questão de como financiá-lo foi 
levantada, e Ellen G. White foi questionada: “O 
segundo dízimo não poderia ser utilizado para 
sustentar o trabalho da igreja-escola?” Sua res-
posta imediata foi, “Não poderia ser utilizado em 
melhor propósito.” 179 Mas quando os líderes ten-
taram cobrir todas as despesas escolares com 
o segundo dízimo, ela afirmou, “Eu fui instruída 
que o plano de não cobrar mensalidade dos es-
tudantes, dependendo do segundo dízimo para 
sustentar a escola, sempre deixará a escola em 
vergonhosa condição financeira.” 180

Nada mais foi escrito por ela sobre o segundo 
dízimo. Parece que ela não o considera como 
obrigatório à igreja, mas não desencoraja aque-
les que desejam dá-lo para projetos específicos. 

VIII. Conclusão Geral
Está claro pra mim que o conselho que Ellen G. 

White dá, a respeito do dízimo assim como seu 



O Dízimo nos escritos de EGW

91

chamado aos membros da igreja a trazer seus 
dízimos para o Senhor, não é primariamente ba-
seado nas considerações financeiras pragmáti-
cas, mas é determinado pelo seu entendimento 
teológico particular de dízimo. Seu conceito de 
Deus como o honrado Dono do universo, em Sua 
bondade que é revelada nos constantes dons e 
bênçãos que Ele tem dado a nós e que culminam 
no dom supremo de Seu único Filho, provém uma 
base teológica sólida para o chamado de Deus 
para nós, tudo que temos e nosso dízimo em par-
ticular. 

O dízimo foi instituído pelo próprio Deus para 
ser uma benção para uma raça caída, possuída 
por incontrolável egoísmo. A bondade de sua lei 
é revelada pelo fato que se originou em Deus, 
e foi confirmado por Jesus, como de permanen-
te valor para Seu povo. Através do dízimo, Deus 
pretende imprimir em nós a realidade que Ele 
é o Doador de todas as nossas bênçãos. Ele é 
Aquele quem preserva nossas vidas, e nós deve-
mos reconhê-Lo como nosso Salvador e Senhor. 
Ele também pretende restaurar nossa dignidade 
pessoal, restituindo-nos como Seus mordomos, 
como evidenciado no ato do dízimo. Através do 
poder de Deus, o dízimo devia ser uma poderosa 
ferramenta subjugando nosso egoísmo inato. 

Portanto, para Ellen G. White, o dízimo era um 
instrumento nas mãos de Deus para nos abenço-
ar. E era propriedade exclusiva de Deus e santo. 
Devolvê-lo a Deus é um dever religioso e mo-
ral, porque ele pertence a Deus e é santo. Ele é 
mantido santo quando os membros da Igreja o 
reservam para o Senhor e depositam-no em Sua 
tesouraria na assossiação. Essa reserva sagrada 
é preservada santa quando é usada pelos admi-
nistradores da Igreja para os propósitos de Deus. 

Para Ellen G. White, o dízimo é o resultado de 
um relacionamento pessoal com o Senhor, com 
base em um total compromisso com Ele. Ela mo-
tiva os crentes a dizimar, com base no fato de que 
Cristo deu a Sua vida por eles, que Deus é o Se-
nhor sobre o universo, que temos uma responsa-
bilidade moral de devolver o dízimo e que os fun-
dos devem ser fornecidos para levar o evangelho 
a um mundo perecendo. Se, como prometido por 
Deus, somos abençoados, é para permitir-nos 
dar mais para causa de Deus.

É responsabilidade dos pastores e administra-
dores ensinar aos membros da igreja sua respon-
sabilidade de trazer um dízimo fiel para o Senhor. 
Ela sugere que ele deve ser separado em casa 
e trazido à igreja no Sábado. Deve ser baseado 
em nossos aumentos e renda, mas cada pessoa 

deve estar à vontade de determinar os detalhes. 
Em relação ao seu uso, o dízimo deve ser usado 
para a proclamação do evangelho pelos ministros 
e outros que dedicam suas vidas para o ministé-
rio do evangelho. Para Ellen G. White, a nature-
za do dízimo – é sagrada e pertence a Deus – é 
inseparável de seu uso. É Deus quem determina 
como aquilo que O pertence deve ser usado. A 
esse respeito, seu papel como instrumento espe-
cial de Deus através de seu ministério profético, 
foi uma benção para a igreja. Ela corrigiu abusos 
e reafirmou o uso próprio do dízimo. Ao mesmo 
tempo e sob certas circunstancias, Deus permitiu 
que ela apropriasse o seu dízimo para aqueles 
no ministério com recursos financeiros bem limi-
tados. 

Embora Ellen G. White não articule sua teologia 
de dízimo de maneira sistemática, é obvio que ela 
o tinha e que este impactava tudo o que ela tinha 
a dizer a respeito do dízimo. É seguro para a igre-
ja em escutá-la. 

IX. Notas/ Referências Bibliográ-
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